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ANO L- N" 19 SEXTA-FEIRA, 27 DE JANEIRO DE 1995 BRASÍLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 

28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 08, DE 1995 

Aprova os textos do Acordo de Criação da Associação dos Países Produtores de Café e 
do Plano de Retenção de Café, assinados em Brasília, em 24 de setembro de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 São aprovados os textos do Acordo de Criação da Associação dos Países Produtores de Café e do Plano de Retenção de 

Café. assinados em Brasília, em 24 de setembro de 1993. 
Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisào do referido 

Acordo. bem como quaisquer ajustes complementares que, nos tennos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de janeiro de 1995. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ACORDO DE CRIAçÃO DA ASSOCIAÇÃO DOS PAÍSES 
PRODUTORES DE cAFÉ 

PREÂMBULO 

Os países produtores de café signatários do presente Acor­
do. convencidos de que devem buscar a legítima valorização dos 
seus produtos de exportação no mercado internacional, sem perder 
de vista o interesse do consumidor, e manter livres de flutuações 
excessivas a renda agrícola e as receitas cambiais derivadas da 
venda desses produtos; 

Considerando a impolência que a produção e a exportação 
de café representam para a economia de um grande número de paí­
ses em desenvolvimento. 

Conscientes de que é necessária a cooperação dos países pro­
dutores com vistas ao equilíbrio entre a oferta e a demanda de café. e à 
obtenção de preços remunerativos para os países produtores; 

Inspirados pela determinação comum desses países de assegu­
rar o progresso social e melhorar as condições de vida de seus povos; 

Decididos a reforçar os laços que os unem, por meio da 
criação de uma organização de países produtores de café que con­
tribua para o alcance dos propósitos enunciados: 

Concordam com o seguinte: 

CAPÍTULO I 
Da Associação e dos seus Objetivos 

Artigo] - Fica criada a Associação dos Países Produtores 

de Café (APel. 
Artigo 2 ~ A Associação terá os seguintes objetivos: 
a) promover a coordenação de políticas cafeeira'i entre os 

Membros; 
b) promover o aumento do consumo de café nos países pro­

dutores e consumit!. L .. :-', 

c) buscar um equilíbrio entre a oferta e a demanda mundiais 
de café, com vistas à obtenção de preços justos e remunerativos; 

d) promover a melhoria das qualidades do café; 
e) contribuir para o desenvolvimento dos países produtores 

e a elevação do nível de vida de seus povos; 
O outras atividades relacionadas com as indicadas nas alí­

neas precedentes. 

CAPÍTULO II 
Das Definições 

Artigo 3 - Para os efeitos do presente instrumento ficam 
adotadas as seguintes defmições: 

"Acordo": Acordo de Criação da Associação dos Países 
Produtores de Café. 

"Regulamentos": Os regulamentos da Associação, 
"Associação": a Associação dos Países Produtores de Café. 
"Conselho": o Conselho da Associação de Países Produto-

res de Café. 
"Comitê": o Comitê Administrativo da Associação. 
"Membro": uma parte contratante; país participante da As-



1208 Sexm-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção il) Janeiro de 1995 

EXPEDIENTE 
Centro Gráfico do Senado Federal 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SIL V A MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR 
Diretor Administrativo 
JÚLIO WERNER PEDROSA 
Diretor Industrial 
R-ORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

sociação ou um Grupo-Membro. 
"Maioria simples": a mmoria dos votos depositados pelos 

Membros presentes e VO(aJ1tt:S. 

"Maioria de dois terços": a maioria de dois terços dos votos 
depositados pelos Membros presentes e votantes. 

"Ano cafeeiro": o período de um ano. de I'" de outubro a 30 
de setembro. 

CAPÍTULO 1I/ 
Dos Membros 

Artigo 4 - São Membros da Associação: 
a) Os países que tenham subscrito e aceito, aprovado ou rati­

ficado o presente Acordo; 
b) os países produtores de café que adiram ao presente 

Acordo; 
c) um Grupo-Membro constituído por países que tenham 

aderido coletivamente ao presente Acordo. 
No quadro do presente Acordo. toda referência a um Mem­

bro deverá incluir a Organização Interafricana do Café ou qual­
quer outra Organização lntergovemamental dotada de 
responsabilidades comparáveis em matéria de café. Tal Organiza­
ção Intergovemamental não terá voto. porém, na eventualidade de 
que surjam questões que relevem de sua competêncía, terá direito 
a participar das discussões em todos os níveis. 

CAPÍTULO IV 
Da Sede e da Estrutura 

Artigo 5 ~ O Conselho decidirá o local em que a Associa-
ção terá sua sede. 

Artigo 6 - A Associação terá a seguinte estrutura: 
a) Conselho; 
b) Comitê Administrativo~ 
c} Secretaria. 

CAPÍTULO V 
Do Conselho 

Artigo 7 - O Conselho é a autoridade suprema da Assocía­
ção e será composto por todos os Membros. 

Cada Membro nomeará um representante no Conselho e, se 
assim o desejar, um ou mais suplentes. Cada Membro poderá de­
signar um ou mais assessores. 

Artigo 8 - O Conselho terá um Presidente, um Primeiro­
Vice-Presidente e três Vice-Presidentes, escolhidos entre os repre­
sentantes dos Membros das quatro principais regiões produtoras 
de café, e eleitos pelo próprio Conselho por um período de dois 
anos cafeeiros. Poderão ser reeleitos por um período adicional. 
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CAPÍTULO VI 
Do Comité Administrativo 

Artigo 9 - O Comitê Administrativo será composto por 8 
(oito) membros, de modo a garantir adequada representação dos 
países produtores e de sua .. regiões. O Conselho determinará nor­
mas sobre esta matéria. 

Artigo lO - O Conselho elegerá um Presidente e um Vice­
Presidente do Comitê, por um período de dois anos cafeeiros. 

CAPÍTULO VII 
Da Secretaria e do Pessoal 

Artigo 11 - A Secretaria da Associação será presidida pelo 
Secretário-Geral, nomeado pelo Conselho }X}r recomendação do 
Comitê Adminístrativo. O Conselho estabelecerá as condições de 
contratação do Secretário-Geral. 

Artigo 12 - O Secretário-Geral servirá como principal fun­
cionário executivo da Associação. 

Artigo 13 - O Secretário-Geral, no desempenho de suas 
funções, ficará sujeito às normas do presente Acordo, aos Regula­
mentos e às decisões do Conselho e do Comitê. 

Artigo 14 - O Secretário-Geral nomeará os funcionários da 
Associação, de conformidade com as disposições aprovadas pelo 
Conselho. 

Artigo 15 - Nem o Secretário-Geral, nem os integrantes do 
pessoal poderão ter interesses financeíros na produção, na indús­
tria, no comércio Ou no transporte de café. 

Artigo 16 - No exercício de suas funções. o Sel-Tetário-Ge­
ral e os membros do pessoal não solicitarão nem receberão instru­
ções de nenhum Membro, nem de nenhuma autoridade que não a 
Associação; e se absterão de atuar de maneira incompatível com o 
caráter internacional de suas funções. 

Artigo 17 - Cada um dos Membros se compromete a res­
peitar o caráter exclusivamente internacionaJ das funções do Se­
cretário-Geral e do pessoal, e a não buscar influir sobre eles no 
desempenho de suas funções. 

CAPÍTULO Vil/ 
Dos Poderes e das Funções do Conselho 

Artigo 18 - O Conselho tem todos os poderes necessários 
para que sejam cumpridas as disposições do presente Acordo. Ad­
ministratá tais disposições e supervisará as operações da Associa­
ção. 

Artigo 19 - O Conselho estabelecerá os Regulamentos que 
sejam necessários para o cumprimento dos objetivos e o funciona­
mento da Associação, bem como para colocar em prática suas pró-
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prias resoluçoes e decisões. 

CAPITULO IX 
Da Competência do Comitê Administrativo 

Artigo 20 - O Comitê estará subordinado ao Conselho e 
atuará sob a sua direção geral. 

Artigo 21 - O Comitê será responsável pelas operações da 
Associação e deverá velar pelo eficiente e adequado andamento 
dos seus membros. 

Artigo 21 - O Comitê poderá criar comitês e grupos de lar­
balho necessários para examinar as matérias relativas aos objetivos 
da Associação. 

Artigo 23 - O Conselho poderá delegar ao Comitê, por 
maioria de dois terços. o exercício da totalidade ou pane de seus 
poderes, salvo os que se enumeram no artigo 40. 

Artigo 24 - O Conselho poderá revogar a qualquer momen­
to, por maioria simples, qualquer dos poderes que haja delegado 
ao Comitê. 

CAPITULO X 
Das Sessões do Conselho 

Artigo 25 - O Conselho terá, por regra geral, um período 
ordinário de sessões em cada ano cafeeiro. Poderá ter, também, pe­
nados extraordinários de sessões, se assim o decidir. 

Artigo 26 - O Conselho reunir-se-á em sessão extraordiná­
ria por convocação do Presidente do Conselho ou a pedido do Co­
mitê, ou de um número de Membros que representem pelo menos 
30% (trinta por cento) dos votos. 

Artigo 27 - A convocação dos períodos de sessão será noti­
ficada com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, salvo em ca­
sos de emergência. 

Artigo 28 - A menos que o Conselho decida em sentido 
conlrário, as sessões celebrar-se-ão na sede da Associação. 

Artigo 29 - O Conselho poderá convidar observadores de 
ourros organismos internacionais ou representantes de Governos 
de países não-membros, para participar de suas reuni<3es. 

CAPITULO XI 
Das Reuniões do Comitê 

Artigo 30 - O Comitê reunir-e-á por decisão própria ou por 
convocação do seu Presidente. 

Anigo 31 - O Comitê reunir-se-á na sede da Associação, 
mas poderá reunir-se em outro lugar. 

CAPÍTULOXn 
Dos Votos e das Representações 

Artigo 32 - Os Membros terão um total de l.o:xJ (mil) vo-
tos. 

Anigo 33 - Cada Membro terá 5 (cinco) votos básicos, 
sempre que o total de tais votos não exceda a 200 (duzentos). Se 
houver mais de 40 (quarenta) Membros, a ajustar-se-á o número 
de votos básicos de cada Membro com o objetivo de que o número 
de votos básicos não sugere o máximo de 200 (duzentos). 

Artigo 34 - Os votos restantes dos Membros serão distribuÍ­
dos em proporção ao volume médio de suas respectivas exportaçõ­
es de café a todo destino, nos quatro anos civis mais recentes. 

Artigo 35 - O Conselho efetuará a distribujção dos votos, 
em conforrnjdade com as disposições deste Capítulo, ao começo 
de cada ano cafeeiro, e tal distribuição pennanecerá em vigor du­
rante esse ano, com a reserva do disposto no artigo seguinte. 

Anigo 36 - O Consellio disporá do necessário para a distri­
buição dos vows, em conformidade com o disposto neste Capítu­
lo, cada vez que varie a afiliação, a Associação, se suspenda o 
direito de voto de algwn Membro ou se restabeleça tal direito, em 

razão de dispositivos do presente Acordo. 
Artigo 37 - Nenhum Membro poderá ter mais de 250 (du­

zentos e cinqüenta) votos. Os votos não são fracionáveis. 
Artigo 38 - Um Membro fXlderá autorizar, por escrito, ou­

tro Membro a representar seus interesses c exercer seu direito de 
voto em qualquer reunião do Conselho, nos termos especificados 
na autorização. 

CAPITuLoxm 
Das Decisões do Conselho e do Comitê 

Artigo 39 - O Conselho, sempre que possível, adotará suas 
decisões e formulará suas recomendações '(Xlr consenso. 

Se houver votação, as decisões serão adotadas e as reco­
mendações serão formuladas por maioria simples. exceto nas deci­
sões para as quais esteja prevista uma maioria diferente no 
presente Acordo. 

Artigo 40 - As resoluções e as decisões do Conselho sobre 
as matérias, a seguir indicadas, serão adotadas por maioria de dois 
terços: 

a) medidas relativas ao equilíbrio do mercado e à coordena-
ção de políticas de produção; 

b) aprovação do orçamento; 
c) determinação da contribuição dos Membros; 
d) instituição dos Fundos que possam ser criados pela As­

sociação; 
e) sanções; 
f) estabelecimento das condições de adesão ao presente 

Acordo; 
g) interpretação do Acordo e dos Regulamentos; 
h) dissolução da Associação e término do Acordo; 
i) emendas ao Acordo. 
Artigo 41 - As decist3es do Comitê serão adotadas pela 

mesma maioria que é requerida para sua adoção pelo Conselho. 

CAPÍTULO XIV 
Do QUORUM para as Reuniões 

do Conselho e do CODÚtê 

Artigo 42 - O quorum para qualquer reunião do Conselho 
será constituído pela presença da maioria dos seus Membros que 
representem dois terços do total dos votos. 

Artigo 43 - O quorum para as reuniões do Comitê será 
constituído pela presença de uma maioria dos Membros que repre~ 
sentem dois terços do total dos votos. 

CAPÍTULO XV 
Da Personalidade Jurídica, dos Privilégios 

e Imunidades e da Cooperação 
com outros Organismos 

Artigo 44 - A Associação terá personalidade jurídica, Go~ 
zará de capacidade legal para contratar, adquirir e alienar bens mó­
veis e imóveis, e para iniciar procedimentos administrativos e 
judiciais. 

Artigo 45 - O Governo do país sede da Associação outorga­
rá privilégios e imunidades à Associação. ao Secretário-Geral e ao 
pessoal, e às representações dos Membros, que sejam necessários 
para O desempenho de suas funções. Com esse fim, o referido Go­
verno celebrará um acordo com a Associação. 

Artigo 46 - A menos que se apliquem outras disposições 
sobre impostos em razão do acordo previsto no artigo 45, o Gover­
no do país sede da Associação concederá: 

a) isenção de impostos sobre a remuneração paga pela As­
sociação a seu pessoal; e 

b) isenção de impostos sobre haveres, rendas e demais bens 
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da Associação. 
Artigo 47 - A Associação poderá, Se assim o considerar ne­

cessário, negociar com os Membros um acordo sobre privilégios e 
imunidades das representações dos Membros, e do pessoal da As­
sociação e dos peritos por ela nomeados, relativos ao tempo em 
que estes permaneçam no território de um Membro no exercício de 
suas funções. 

Artigo 48 - A Associação poderá estabelecer acordo de 
consulta e cooperação com outros organismos vinculados ao café. 

CAPÍTULO XVI 
Das Disposições Financeiras 

Do Orçamento e das Contribuições 

Artigo 49 - As despesa ... das delegações dos Membros serão 
por estes custeadas. 

Artigo 50 - As despesas da Associação para o cumprimento 
dos seus objetivos e a administração do presente Acordo serâo 
custeadas por meio de contribuições dos Membros. 

A Associação poderá. no entanto, cobrar pela prestação de 
certos serviços como defimdo pelo Comitê. 

Artigo 51 - O exercício financeiro da Associação coincidirá 
com o ano cafeeiro. 

Artigo 52 - Durante o segundo semestre do exercício finan­
ceiro, o Conselho aprovará o orçamento da Associação para o 
exercício seguinte e fixará a contribuição de cada membro para o 
referido exercício. 

Artigo 53 - A contribuição de cada Membro para cada 
ex.ercício financerro será proporcional à relação que exista entre o 
número de seus votos e a totalidade dos votos de todos os Mem­
bros. 

Artigo 54 - A contribuição inicial de todo Membro que in­
gresse na Associação após a entrada em vigor do presente Acordo 
será detenninada peJo Conselho em função do número de votos 
que lhe corresponda e do periodo não transcorrido do exercício fi­
nanceiro em curso, mas, em nenhum caso, serão modificadas as 
contribuições fixadas aos demais Membros para o ex.ercício finan­
ceiro de que se trate. 

Artigo 55 - As contribuições ao orçamento da Associação 
serão efetuadas em moeda livremente conversível e serão exigíveis 
no primeiro día do exercício financeiro. 

Artigo 56 ~ Se algum Membro não pagar sua contribuição 
integral ao orçamento da Associação ao final de três meses, a par­
tir da data em que esta for exigível, terá suspensos todos os seus 
direitos, até que venha a pagar a totalidade de sua contribuição; o 
que não eximirá do cumprimento das demais obrigações. 

CAPÍTULO XVII 
Da Observância Obrigatória e das Sanções 

Artigo 57 - São de observância obrigatória para todos os 
Membros as disposições deste Acordo, os Regulamentos e as deci­
sões do Conselho e do Comitê, tomadas no âmbito de suas atribui­
ções. 

Artigo 58 - Se houver infração de alguma dessas nonnas 
por parte de um Membro, o caso será julgado peJo Conselho. 

Artígo 59 - Se o Conselho constatar a infração. deverá im­
por ao Membro infrator, por maioria de dois terços, uma das se­
guintes sanções, conforme a gravidade da infração: 

a) suspensão do direito de voto do Membro, por um períodQ 
determinado; 

b) suspensão da elegibilidade do Membro, por um período 
detenninado, para participar do Conselho, do Comitê ou de quais­
quer de seus Comitês ou Grupos de Trabalho~ 

c) exclusão do Membro, quando a infração houver prejudi-

cado, significativamente. os interesses da Associação. O Membro 
será oficialmente excluído da Associação 60 (sessenta) dias após a 
decisão do Conselho nesse sentido. 

CAPÍTULO XVIll 
Da Liquidação de Contas 

Artigo 60 - Qualquer acordo com um Membro excluído re­
quererá a aprovação do Conselho. As quantias já pagas por um 
Membro excluído continuará pertencendo à Associação. Em qual­
quer circunstância, o Membro excluído ficará obrigado a pagar 
qualquer quantia que deva à Associação, no momento de ser efeti­
vada sua exclusão. 

Artigo 61 - Um Membro excluído da Associação não parti­
cipará da partilha dos bens da Assocíação. 

CAPÍTULO XIX 
Da Interpretação 

Artigo 62 - É competência do Conselho a interpretação do 
Acordo e dos Regulamentos. Qualquer decisão sobre esta matéria 
será adotada por maioria de dois terços. 

CAPÍTULO XX 
Das Disposições Finais 

Artigo 63 - Assinatura. O presente Acordo é firmado por 
países participantes da reunião em que foi adotado o seu texto e 
fica aberto à assinatura de qualquer país produtor de café, no Mi­
nistério das Relações Exteriores do Brasil. 

Artigo 64 - Aceitação, aprovação e ratificação. O presen­
te Acordo fica sujeito a aceitação, aprovação ou ratificação dos 
Governo dos signatários. 

O instrumento de aceitação, aprovação ou ratificação deverá 
ser depositado no Ministério das Relações Exteriores do Brasil. 

Artigo 65 - Entrada em vigor. O presente Acordo entrará 
em vigor quando os Governos de países signatários que repre­
sentem, pelo menos, 50% (cinqüenta por cento) das exportações 
de café a todo destino nos anos cafeeiros 90/91 e 9l/92, com base 
nas estatísticas da Ole, houverem depositado seus respectivos ins­
trumentos de aceitação, aprovação ou ratificação no Ministério das 
Relações Exteriores do Brasil. 

A notificação de um Governo signatário, depositada no Mi­
nistério das Relações Exteriores do Brasil, na qual se estabeleça o 
compromisso de aplicar provisoriamente o presente Acordo e de 
tomar as medidas internas com vistas à sua aceitação, aprovação 
ou ratificação, de conformidade com seus procedimentos constítu­
cionais, terá o mesmo efeito que o respectivo instrumento. 

Os Governos signatários que tenham depositado a citada 
notificação serão considerados partes provisórias do Acordo. 

Artigo 66 - Facilidades. O Conselho determinará as medi­
das necessárias a fIm de dar facilidades aos Governos signatáriOs 
para serem partes do presente Acordo. 

Artigo 67 - Adesão. Qualquer país produtor de café que 
não tenha assinado o presente Acordo poderá aderir a este nas con­
dições que o Conselho estabeleça. 

Artigo 68 - Reservas. Não poderão ser formuladas reservas 
com respeito a qualquer das disposições do presente Acordo. 

Artigo 69 - Retirada voluntária. Todo Membro poderá re­
tirar-se da Associação desde que notifique o Conselho por escrito. 

O desligamento do Membro terá efeito 60 (sessenta) dias a 
partir do recebimento, pelo Conselho, da notificação. 

Artigo 70 - Acerto de Contas. No caso de saída voluntária 
de um Membro, este e a Associação efetuarão acerto de contas, 
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias estipulado no artigo prece­
dente. 
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Artigo 71 - Emendas. 
1. O Conselho pode, por maioria de dois terços, recomendar 

aos Governos dos Membros emendas ao presente Acordo. 
2. As emendas entrarão em vigor 45 (quarenta e cinco) dias 

após os Governos dos Membros que representem pelo menos 80% 
(oitenta por cento) do total de votos dos Membros terem deposita~ 
do junto ao Secretário~Geral sua aceitação da emenda. 

3. O Conselho fixará o prazo em que os Membros deverão 
notificar sua aceitação da emenda. Se, após a expiração deste pra­
zo, não houver sido cumprido o requisito do percentual de votos 
para a entrada em vigor da emenda, considerar-se-á retirada a 
emenda 

4. O Secretário-Geral comunicará aos Governos dos Mem­
bros se a emenda entrou em vigor, ou seja, pela ausência dos req­
uisitos necessários, foi retirada. 

5. Qualquer Governo dos Membros que não tenha notifica­
do sua aceitação de uma emenda aprovada, no prazo fixado pelo 
Conselho, deixará de ser parte deste Acordo, desde a data em que 
entre em vigor a emenda. 

Artigo 72 - Duração e Ténnino. 
1) O presente Acordo terá vigência indefinida. 
2) O Conselho poderá. a qualquer momento, por maioria de 

dois terços dos Membros declarar dissolvida a Associação e termi­
nado o presente Acordo. 

3) Apesar da dissolução da Associação e do término do pre­
sente Acordo, o Conselho continuará a existir durante o tempo ne­
cessário para liquidar a Associação e disJ:X)r dos seus haveres, e 
terá, durante o referido penodo. todas as faculdades que sejam ne­
cessárias para tanto. 

Em fé do que, os representantes dos Governos dos países 
produtores, cujos nomes aparecem a seguir, finnam o presente 
Acordo da Associação de Países Produtores de Café, em 4 (quatro) 
originais nos idiomas espanhol. francês. em Brasília, em 24 de se~ 
tembro de 1993. 

REPÚBLICA [lO BURUNDI 
cyprlen Ntaryamira 

Ministro da Aqric~l~ura e Pecuária 

REPÚBLICA DO CAHEROOH 
Martin Mbarqa Nquele 
Embaixador no Brasil 

. / 
REPUBLICA CEH'['RO-AF'RICANA 

André Nzapayeke 
Ministro do Desenvolvimento Rural 

PÚBLICÀ DA COLOHBrA 
Juan Manuel Santos, 

Ministro do Comércio Exterior 

REPÚBLICA IJO CONGO 
Grégoire Lefouoba 

Ministro da Agricultura e Pecuária 

\ 
REPU LItA \)A COS'rA RICA 

Arn Ido Lopez tchandi 
Segundo vice-Presidente da Republica 

REPÚBLICA D cOTE O'IVOIRE 
Guy-Alain Gauze 

Ministro dos Produtos de Base 



1212 Sexta~feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Janeiro de 1995 

REPÚBLICA DE EL SALVADOR 
Herbert de Sola 

Representante permanente junto à 
Organização Internacional do Café 

BLICA DO EQUADOR 
César Valdivieso 

Embaixador no Brasil 

GOVERNO PROVISÓRIO DA ETIÓPIA 
Hassen Abdella 

Ministro do Desenvolvimento do 
Café e do Chá 

'. 

REPÚBLICA GABORESA 
Fabien ovono-Ngoua 

Diretor Geral da Caixa de 
Estabilização e Equalização 

I 
REPÚBLICÁ DE GANA 

Michael C. K. Hamenoo 
Embaixador no Brasil 

REPÚBLICA DA GUATEMALA 
René Montes Cobar 

Representante Permanente 
Junto à organização Internacional 

do café 

= 
REPÚBLICA DA INDONÉSIA 
sjarifudin Baharsjah 

Ministro da·\Agricultura 

REPÚBLICA DE MADAGASCAR 
Martin-Marie Nzie 

Secretário Geral da OAMCAF 

~ ~~\~\l' ~~~~ 
REP\BLICA DA NICARÁGUA I~ 

uavid Robleto Lang 
Presidente Executivo da comissão 

Nacional Do Café 
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REPÚIlLICII FIWERIII. NIG~RllI 
Gorl~w! II P.. /.IkpRbla 

f)lr~tot" J\s5!stente do I>~partamento 
Agrícola fi.nancelr,o do Banco Central 

OIlMCIIF' 
Hartln~Marle NzI~ 

SecretárLO-Ger~l d~ Orq~nlzação Africana 
e Halg~xe do Café 

Rp.púnLICII IIO QU~NllI 
Peter Ellud Hutua Haundu 

Vice-MinistrQ d~ Agricultura, 
Oesenvolvimento da Pecuária e Hark@tlnq 

/ 
REPÚBLICII \)P. R NO'" 

Frederic H~amurambaho 
MinIstro da Aqrlcultura e da Pecu4rla 

REPÚBLleK"ÚN~OIl OJ::?ANIA 
Frederick T. Sumaye 

Vice-Ministro de IIqricultura 

R P.PÚBL 1 C'" TOGOLES'" 
~weku Mensah 51MON5 DE F ... HTI 

Ministro do Comércio e dos Transportes 

---------R-E-~~U-.B-l~,I~C~~~U-G-... -N-l>-... --------­

R ichan:l Ka i jukB 
Ministro do Comércio e Indústria 

RP.PÚI\\.ICII IJII VF.NE7.UELII 
S~bastl~n Alegrp.tt I Emba i xadar no Bras il 

REPÚBLICA l>O ZIIIRE ~~' 
Cleophas Kamitatu Massamba -

vice-Primeiro Ministro e Ministro da 
Agricultura e do Desenvolvimento Rural , 
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SENADOFEDERAL~------
Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu, Humberto Lucena. Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento In­

terno, promulgo a seguínte 
RESOLUÇÃO N" 06, DE 1995 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a contratar operação de crédito exter­
no junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de US$15O,000,00l1-00, 
eqnivalentes a R$150.000.000,00, em }" de julho de 1994. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1<> É o Governo do Estado de Minas Gerais, nos termos da Resolução n<> 11, de 1994. do Senado Federal, autorizado a contra­

tar operação de crédito externo junto ao Banco Internacional para Reconstrução e DesenvolvÍfllento - BIRD, no valor de 
US$150.000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), equivalente a R$150.000.000,OO (cento e cinqüenta milhõ­
es de reais). em 1<> dejulho de 1994. 

§ }<> É a União autorizada. nos termos da Resolução n° 96. de 1989, do Senado Federal, a conceder garantia à operação autorizada 
neste artigo. 

§ 2° A operação de crédito ex.terno autorizada neste artigo destina-se ao financiamento parcial do Programa de Racionalização do 
Sistema de Educação, a cargo da Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais, nos lermos estabelecidos no inciso In do artigo 1° 
da Lei Estadual n° 10.890, de 22 de outubro de 1992. 

Art. 2° A operação de crédito autorizada se realizará sob as seguintes condições: 
a) valor pretendido: R$150.ooo.ooo,oo equivalente a US$ 150.000,000.00, em I· de julho de 1994; 
b) contragarantia: as definidas no parágrafo único, do art 8°, da Lei Estadual n° \0.890, de 22 de outubro de 1992, que autorizou 

a operação; 
c) garantidor. República Federativa do Brasil; 
d) destinação dos recursos: Programa de Racionalização do Sistema de Educação no Estado de Minas Gerais; 
e) juros: 0,5% a.a. acima do custo dos qualified borrowings contados do semestre precedente; 
O comissão de compromisso: 0,75% a.a. sobre o montante não desembolsado. contada a partir de sessenta dias após a data da as­

sínatura do contrato; 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em vinte prestações semestrais. íguais e consecutivas, no valor de US$7.S00.000.00 (sete milhões e quinhentos 

mil dólares norte-americanos) cada uma, vencendo-se a primeira em 15 de outubro de 1999 e a última em 15 de abríl de 2009; 
- dos juros: semestralmente vencidos. em 15 de abril de 15 de outubro de cada ano; 
- da comissão de compromissos: semestralmente vencida, em 15 de abril de 15 de outubro de cada ano. 
Art. 3° A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias. contados a partir 

de sua publicação. 
Art. 4° Esta Resolução entra em vigor oa data de sua publicação. 
Senado Federal. 25 de janeiro de 1995, - Senador Humberto Lucena. Presidente. 

SUMÁRIO -------------

1995 
1- ATA DA 43" SESSÃO, EM 26 DE JANEIRO DE 

1.1- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Requerimentos 
N° 139, de 1995, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 

solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 1,2,4,5.6,9,10.11. 12, 13, 16, 17, 18. 19,20 e 23 do cor­
rente. Aprovado. 

N° 140, de 1995, de autoria do Senador Darcy Ribeiro, soli­
citando que seja considerado como licença autorizada o período de 
1<> a 25 de janeiro do corrente ano. Aprovado. 

N° 141, de 1995, de autoria do Senador Ruy Bacelar, solici­
tando que seja considerado como licença auwrizada o período de 1 
a 2S do mês de janeiro. Apro,,·ado. 

1.2.2- Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Defendendo-se das 

acusações da Imprensa pelo uso indevido de sua cota para impres­
sões na Gráfica do Senado Federal. Notícia do Correio Brasilien­
se, edição de 25.01.95, intitulada "Lucena é condecorado com 
medalha da Justiça". 

SENADOR JOAQUIM BEATO - Balanço positivo das rea­
lizações governamentais no Estado do Espírito Santo. 

SENADOR JOEL DE HOLLANDA - Apelando ao Mi­
nistro das Minas e Energia, Sr. Raimundo Britto, provi­
dências urgentes para que as empresas estatais de energia 
elétrica do Nordeste equacionem, o quanto antes, suas dí­
vidas junto à Companhia Hidroelétrica do São Francisco­
CHESF. 

SENADOR JOSÉ PEDRO - Reflexão crítica sobre a res­
ponsabilidade da classe política e do Senado Federal pelo seu des­
crédito junto à opinião pública. 

SENADOR EPrrÁCIO CAFETEIRA - Encaminhando à 
consideração da Mesa a Indicação uI> 1, de 1995, de sua autoria, 
no sentido de que a ala destinada às novas instalações da Subse­
cretaria de Assistência Médica e Social receba o nome de Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE - Associando-se a indicação formula­
da pelo Sr. Epitácio Cafeteira para homenagear o Senador Louri­
val Baptista. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Agradecendo a ho­
menagem prestada a sua pessoa na presente sessão. 
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SENADOR JÚLIO CAMPOS - Homenagem póstuma ao 
empresário Sebastião Ferraz Camargo Penteado por sua grande 
contribuição social à frente do Grupo Camargo Corrêa. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Reivindicando a loca­
lização da nova Refinaria da Petrobrás no Estado do Ceará. Suge­
rindo o nome do ex-Senador Virgílio Távora para designação da 
nova Refinaria. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO - Defesa do 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da 
União. Crítícas ao Sr. Bresser Pereira à frente da Secretaria da 
Administração. 

SENADOR HUGO NAPOLEÃO - Homenagem ao Senador 
João Calmon, pela dedicação de S.Exa. à causa da Educação no 
Brasil. Encaminhando à Mesa a Indicação n° 2, de 1995, de sua 
autoria, que propõe designar a sala da Comissão de Educação de 
"Sala João Camon". 

O SR. PRESIDENTE - Associando-se às homenagens pres­
tadas ao Sr. João Calmon. 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Declínio da popula­
ridade do Presidente Fernando Henrique Cardoso, confor­
me dados e pesquisa de opinião publica. Criticas à 
decisão presidencial de vetar o valor atualizado do salá­
rio-mínimo. A questão de irregularidades nas desapropria­
ções na Rodovia Carvalho Pinto, obra do Governo Fleury 
Filho. 

SENADOR ÁUREO MELLO - Considerações sobre propo­
sições de S.Exa. que defendem reservas ecológicas no Estado do 
Amazonas. 

SENADOR JOÃO FRANÇA - Program de saneamento fi­
nanceiro nos bancos estaduais. Considerações sobre a intervenção 
do Banco Central nos bancos estataís. 

SENADOR MARCO LÚCIO - Considerações sobre a pre­
cariedade da saúde pública no Brasil. 

1.2.3- Requerimentos 
N° 142, de 1995, de autoria do Senador João França, solici­

tando autorização para ausentar-se do País, no período de 3 a 13 
de fevereiro. Aprovado. 

N° 143, de 1995, de autoria do Senador Cid Sabóia de Car­
valho, solicitando que sejam considerados como licença autoriza­
da os dias I. 2, 3,4,5.6,9, 10, 11. 12, 13, 16,23,30 e 31 do mês 
de janeiro. Aprovado. 

N° 144. de 1995, de autoria do Senador Carlos De'Carlo, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 3 a 25 de janeiro de 1995. Aprovado. 

1.2.4- Comunicação 
De autoria do Senador João França. de ausência do País no 

período de 3 a 13 de fevereiro de 1995. 
1.2.5- Comunicação da Presidência 
Dispensa da Ordem do Dia da presente sessão, nos termos 

do artigo 174 do Regimento Interno. 
1.2.6-- Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
2- ENCERRAMENTO 
3- MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

NENTES 

Ata da 433 Sessão em 26 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues. 
Júlio Campos, Nabor Jr. e Esperidião Amin 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Aluízio Bezerra - Chagas Rodrigues -
Cid Saboia de Carvalho - Eduardo Suplicy - Eleio Alvares - Epi­
tácio Cafeteira - Eva Blay - Fernando Bezerra - Francisco Rol­
lemberg - Hugo Napoleão - Humberto Lucena ~ Irapuan Costa 
Júnior - Jarbas Passarinho - João Calmon - João França - João 
Rocha - Joaquim Bueno - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
Joel de Hollanda - José Pedro - Júlio Campos - Lavoisier Maia­
Lourival Baptista - Lucídio PoneUa - Magno Bacelar - Mansueto 
de Lavor - Marco Lúcio - Marluce Pinto - Mauro Benevides -
Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Ney Maranhão 
- Odacir Soares - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Ro­
naldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 41 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. l° Secre-

tário. 
É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N" 139, DE 1995 

Sr. Presidente: 
Nos termos do art. 13, § 1°, do Regimento Interno, solicito a 

V, Ex· que seja considerada como Licença autorizada os dias 1" , 

2.4,5,6,9, 10, 11, 12. 13, 16, 17, 18, 19,20 e 23 do corrente 
mês, período em que estive ausente dos trabalhos desta Casa. 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 1995. - Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Junior) - Aprovado o reque­
rimento, fica concedida a licença solicítada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N" 140, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no art. 13. § }", do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro a V. Ex· seja considerada como lícença 
autorizada, a minha ausêncía dos trabalhos da Casa, no período de 
l° a 25 de janeiro do corrente ano, quando estive afastado atenden­
do a compromissos no Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 1995. - Senador Darcy 
Ribeiro. 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Junior) - Aprovado o reque­
rimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário. 
É lido c aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N"141, DE 1995 

O Senador que este subscreve, nos termos do art. J 3, § 10 
do Regimento, requer a V. Ex· se digne conceder licença autoriza­
da para os dias 1 a 25 do mês de janeiro, por estar ausente tratando 
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de assuntos, partidários, na condição de Presidente Regional do 
PMDB-BA. 

Nestes Tennos, 
Pede Deferimento. 
Brasília, 26 de janeíro de 1995. - Senador Ruy Bacelar. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Aprovado o reque­

rimento. fica concedida a licença soLÍcitada. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, Senador 

Lourival Baptista. 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia () 

seguinte discurso. Sem revisão do oradaL) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, uso a Tribuna do Senado, nesta tarde, para prestar 
um breve esclarecimento sobre matéria já exaustivamente explora­
da, especulada e até distorcida pela imprensa, mas, recentemente, 
resolvida. em definitivo, por decisão das duas Casas do Congresso 
Nacional, onde tramitou esse assunto, que também foi motivo de 
análise e julgamento na área do Judiciário. 

Nào pretendo reabrir o debate sobre o assunto que envolve 
aspectos legais, éticos. aUHunisLrativos e de prerrogativas, mas tão­
somente, a bem da verdade, da versão correta do fato que me diz 
respeito. O homem público, Sr. Presidente, na minha opinião, tem 
o dever cívico de se defender, de clarificar qualquer detalhe que 
possa minar sua credibilidade, principalmente quando o seu princi­
pal patrimônio poUtico é a honradez de seu nome. Estou me refe­
rindo, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, à polêmica levantada 
em torno da utilização da quota pessoal de impressão na gráfica do 
Senado pelos membros desta Casa. Já se debateu, à exaustão, o 
histórico de quase 30 anos dessas quotas, destinadas ao apoio da 
atividade parlamenurr. Há alguns anos tenho imprimido calendá­
rios, cujas distribuições faço pessoalmente ou por intermédio de 
correligionários, sem utilizar tarifas postais. Cadernos também 
mandei imprimir, para distribuição aos alunos carentes das escolas 
públicas, principalmente no interior, mas sem nenhum apelo elei­
toral. Gostaria de lembrar que, antigamente, o Ministério da Edu­
cação fazia a distribuição do seu programa de bolsas de estudo por 
intermédio dos Parlamentares, que recebiam uma certa quantidade 
de fonnulários para atender às necessidades das populações nos 
Estados. Não somente os valores dessas bolsas de estudo foram 
dcfa<;ando até quase se anularem, como também, pouco depois, 
deixaram de ser distribuídas a Deputados e Senadores, ficando a 
população a cobrar do Parlamentar qualquer ajuda material para 
manter os filhos na escola. O caderno, um impresso de custo baixo 
pela0;; suas próprias peculiaridades de ausência de texto, pode ter 
surgido dessa necessidade de se ajudar os que nos procuravam. 

Cadernos e calendários imprimi e distribuí com intenção de 
assistir e ajudar aos que me procuravam, aos quais não podia dar 
emprego e, nos últimos anos, nem a perspectiva de uma bolsa de 
estudo. Mas em nenhum desses impressos coloquei "Senador" ou 
"Vote em Lourival Baptista para Senador". 

Tenho a ru.inha consciência tranqüila de não ter utilizado de 
nenhum recurso público para me promover ou me tomar conheci­
do no Estado, pois lá, há muitos anos, todos me conhecem e sabem 
quem eu sou, e, se não fui eleito por falta de 2% de votos, não foi 
por nenhuma censura do eleitorado pelo fato de o meu nome ter 
sido envolvido nesta questão. 

As acusações feitas ao nome honrado e digno do nobre Se­
nador Humberto Lucena, tão injustiçado pelo noticiário que não o 
conhece tão bem, o povo da Paraíba, há muitos anos beneficiário 
do trabalho extraordinário que vem desenvolvendo para o progres­
so e desenvolvimento do Estado, o consagrou nas urnas com meio 
milhão de votos, e nenhum juiz é mais rigoroso do que as urnas, 
que têm a sabedoria da consciência coletiva, mesmo sendo um 

pouco vulnerável nos veículos fonuadores de opinião. 
O Correio Braziliense, de ontem, dia 25, relaciona meu 

nome entre vários Parlamentares, com os seguintes dizeres: "Os 
outros Senadores que já reembolsaram a Gráfica são: .......... Louri-
val Baptista 13 mil reais". 

Gostaria de esclarecer que, no dia 22 de setembro de 1994, 
antes da eleição, quando se debatia na imprensa a questão dos im­
pressos, mesmo antes de ser notificado pela Justiça Eleitoral, dirigi 
ao Diretor Executivo da Gráfica do Senado o seguinte expediente, 
que passo a ler: 

Tendo em vista a repercussão e a polêmica levantada ulti­
mamente, em tennos da utilização do serviço gráfico do Senado 
Federal em confecções de cartões de Natal. calendários, folhinhas, 
cadernos, etc, e que tenham sido enviados aos cidadãos dos Esta­
dos nos quais os Parlamentares possuem domicílio eleitoral, em­
bora estando consciente do amparo regimental - por resoluções e 
decisões da Mesa do Senado Federal - para a confecção do mate­
rial solicitado, estritamente dentro da quota anual a todos destina­
da. para evitar maiores desgastes neste período eleitoral e não 
alimentar qualquer tentativa de relacionar-se o objetivo destes im­
pressos com propósitos eleitorais, solicito-lhe seja determinada a 
emissão de fatura para pagamento imediato de todos os custos, 
sem qualquer subsídio, referente a todas confecções gráficas por 
mim solicitadas no período compreendido entre 29 de setembro de 
1993 até a presente data. 

Em resposta a esta solicitação fui infonnado dos valores to­
tais de 21 mil, 660 reais, e nào 13 mil reais, ontem noticiado, que 
recolhi aos cofres da Gráfica do Senado Federal, no dia 28 de se­
tembro de 1994. em dois depósitos feitos em sua conta na agência 
do Banco do Brasil, confonne recibos em meu poder, com as fatu­
ras correspondentes. 

O material da campanha, todo ele, conforme faturas e reci­
bos que trouxe aqui no plenário, constantes de "cartazes políticos, 
calendários com motivos eleitorais" e os chamados "santinhos", na 
denominação utilizada pela própria indústria de impressão, foram 
por mim encomendados e impressos pela Gráfica Editora J. An­
drade Ltda .. sediada em Aracaju. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, eu, que também tenho 
o nome honrado e uma reputação consolidada ao longo de quase 
50 anos de vida pública, sem nunca ter me envolvido com aconte­
cimentos ou ocorrências suspeitas ou mal explicadas, eu, que nun­
ca fui movido ou promovido politicamente pelo uso do poder 
econômico, que. sempre, em minhas campanhas, utilizei o princí­
pio do meu primeiro slogan como candidato que dizia: "Quem 
quiser votar de graça. vote em Lourival", me considero no dever 
de usar a tribuna do Senado, Casa que me honra ter servido por 24 
anos, para prestar, a bem da verdade, estes esclarecimentos nesses 
meus últimos dias de mandato. 

A opinião pública, as pessoas que confiaram em mim e a 
sociedade merecem esta explicação, pois o patrimônio do homem 
público é a honradez do seu nome e a coerência de suas atitudes. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição da notícia 
publicada no Correio Braziliense, de 25 de janeiro de 1995, inti­
tulada "Lucena é condecorado com a medalha da Justiça", e tam­
bém dos recibos e faturas a que me referi, emitidos pela Gráfica do 
Senado e pela Gráfica Editora J. Andrade Ltda. de Aracaju. 

Nesta oportUnidade quero também me congratular com o 
eminente representante da Parafba, o nosso Presidente, agraciado 
com essa importante distinção da Justiça maranhense, a Ordem de 
Timbira, pelos relevantes serviços que tem prestado ao País. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURlVAL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIAMENTO .. 
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Correio Braziliense 

Brasília, quarta-feira, 25 de janeiro de 1995, 

("ENTRA FOTO") 

Humberto Lucena recebe no Congresso a medalha da Or­
dem Timbira 

LUCENA É CONDECORADO 
COM MEDALHA DA JUSTIÇA 

O Presidente do Congresso, Senador Humberto Lucena 
(PMDB - PB), cassado pela Justiça Eleitoral por usar os serviços 
da Gráfica do Senado, para imprimir material de campanha, f 01 
homenageado ontem em seu gabinete com uma das mais altas co­
mendas da Justiça maranhense, 

Ele recebeu a medalha da Ordem Timbira. do Tribunal Re­
gional do Trabalho do Maranhão, 

"Acredito ser um reconhecimento pelos serviços que tenho 
prestado ao País, sobretudo à Justiça", disse o senador, que foi 
anistiado pelo Congresso. 

Dos cerca de R$SOO mil que a Gráfica espera receber pelos 
gastos de parlamentares em campanha, apenas um quinto foi pago 
até agora JX>r sete senadores. 

A Lei da Anistia aprovada pelo Congresso obriga os parla~ 

mentares processados ou condenados pela Justiça Eleitoral a res­
sarcir à Gráfica os gastos com material de campanha impresso. 

O Senador Humberto Lucena quitou seu débito de 
RS15.21 0,00 na sexta-feira passada. 

Os outros senadores que já reembolsaram a Gráfica são: 
Nelson Carneiro (R$J3,3 mil), Lourival Baptista (RSI3 mil), Al­
bano Franco (R$14 mil), Francisco Rollemberg (RSII mil), Ale­
xandre Costa (R$38 mil) e Marluce Pinto (R$II mil). 

O governador paraibano Antônio Mariz, também processa­
do, pretendia acertar ontem o débito de RSlO.072,OO. 

Devedores - São devedores da Gráfica os senadores pro­
cessados Ney Maranhão (PRN - PE), que tem o mais alto débi­
to, superando os R$ 100 mil, Raimundo Lyra (PFL - PB), 
Carlos Patrocínio (PFL - TO), Epitácio Cafeteira (PPR - MA), 
Henrique Almeida (PFL - AP), Jonas Pinheiro (PTB - AP), 
Nelson Wedekin (PDT - SC), Nabor Júnior (PMDB - AC), 
Aluízio Bezerra (PMDS - AC) e o Deputado Moroni Torgan 
(PSDB - CEIo 

Outros senadores foram apontados como beneficiários da 
Gráfica em suas campanhas, mas não respondem a processo e, 
portanto, não são obrigados a ressarcir os serviços gráficos. 

São eles: Ruy Bacelar (PMDB - BA). Lavoisier Maia (PDT 
- RN), Magno Bacelar (PDT - MA) e Guilhenne Palmeira (PFL­
AL). 
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Durante o discurso do Sr. Lourival Baptista, o Sr. 
Nabor Júnior, 2° SecretlÍrio, deixa a cadeira da presi­
dência. que é ocupada pelo Sr. Júlio Campos, r Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Joaquim Beato. 

O SR. JOAQmM BEATO (PSDB - ES. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. Senadores, meu man­
dato está por tenninar. Antes de minhas despedidas, que deverão 
ocorrer em outra ocasião, tenho uma obrigação: a de falar especifi­
camente sobre o Estado que represento, o que está sendo feito lá, o 
que pode ser feito, enfim, suas perspectivas. 

Espremido entre três das maiores potências do País - Rio de 
Janeiro, Bahia e Minas Gerais -, o Estado do Espírito Santo deve 
o seu progresso não apenas ao trabalho, mas, antes de tudo, ao 
amor que os capixabas dedicam à sua terra. 

É um Estado que começou a se projetar economicamente há 
quatro décadas, quando se transfonnou no maior produtor de café 
do País. Hoje, porém, o café, em decorrência de políticas erradas, 
adotadas para o setor, não é o carro-chefe de sua economia. 

O Espírito Santo é impulsionado, na atualidade, pelo que ar­
recada, principalmente nos setores siderúrgko, agro~pecuário e de 
exportação. Mas é e sempre será uma terra promissora. 

Pouca gente sabe que o Espírito Santo foi o primeiro Estado 
a ter todas as sedes dos Municípios interligadas e ligadas à Capital 
por estradas asfaltadas. Foi também wn Estado que alcançou, em 
outras épocas, recordes na implantação de linhas de eletrificação e 
telefonia rural. Tem hoje uma grande representatividade em ter­
mos nacionais, no que diz respeito à produção pecuária. É. em ou­
tras palavras, um Estado que pode muito bem se autofinanciar. 
Para tanto basta a boa vontade de seus governantes como, tam­
bém, o gerenciamento integro e com uma visão moderna, que to­
dos esperamos do Governo Vitor Buaiz. Condições e 
oportunidades não lhe faltam. Se não, vejamos. 

Um setor de grande importância para a economia do Espíri­
to Santo, por exemplo, é o turismo. Até há pouco, ele se restringia 
ao litoral. Agora, os turistas procuram também a região serrana do 
Estado. Lá, encantadores roteiros ecológicos atraem turistas de 
todo o País. Com uma temperatura média entre 10 e 20 graus, a re­
gião oferece lindas paisagens da Mata Atlântica. 

A beleza das serras ine/ui também o Parque Nacional do 
Caparaó. É onde fica o Pico da Bandeira, até há poucos anos o 
ponto mais alto do Brasil. É urna região de rara beleza. Colonizada 
por emigrantes italianos e alemães, é cortada por asfaJto de norte a 
sul, do leste a oeste. O turismo na região tem colaborado, e muito, 
para aumentar a receita do Espírito Santo. 

Nesta época do ano, o verão, contudo, o turismo restringe­
se praticamente ao seu litoral. As praias, de Conceição da Barra a 
Marataízes, estão repletas. Talvez seja o verão mais movimentado 
dos últimos tempos em nosso Estado. Turistas de última hora en­
contram dificuldades de acomodações. Os aviões para Vitória es­
tão sempre lotados. Uma das causas disso é, fora de dúvida, a 
euforia do Plano Real. Nunca se viu tanta gente nas praias capixa­
bas. 

As perspectivas para o turismo no Estado, entretanto. são 
melhores ainda em decorrência de um convênio finuado entre o 
Governo Estadual e o Governo da Catalunha-Espanha. O objetivo 
é, a partir da Espanha, atmir os turistas europeus para o Estado. 
Para tanto, foram estabelecidas diversas parcerias. São acordos 
com o SEBRAE, com a Caixa Econômica, Banco do Brasil, BAN­
DES (que é o Banco de Desenvolvimento do Estado), Política Mi­
litar, hotéis, entre outros. 

Com isso, e com as campanhas publicitárias, espera-se uma 
movimentação maior, não só de turistas nacionais, como também 
estrangeiros. Seja na alta. como também na baixa estação. 

Destaca-se também o programa de conscientização da po­
pulação capixaba, principalmente das regiões turísticas. Esse lIa­
balho de conscientização tem por objetivo a conservação 
ambiental. 

O Governo do meu Estado, principalmente agora sob a ad­
ministração do Dr. Vitor Buaiz, tem uma enonne preocupação 
com o setor. Preocupação que se avoluma por ser o Governador 
Vitor um homem que sempre esteve ao lado das lutas em favor do 
meio ambiente. 

O meio ambiente é uma das preocupações dos capixabas. 
não só dos governantes, mas de toda a população. Afinal, o Espíri­
to Santo é um Estado em cuja economia o turismo e a agricultura 
representam muito e são dois ramos que, para prosperar, necessi­
tam, exigem o controle da poluição. 

Assim foram desencadeadas diversas ações com o objetivo 
de reparar os danos ambientais, como o monitoramento do ar na 
região da Grande Vitória. maior fiscalização do transporte de car­
gas tóxica'>_ duplicação do laboratório de análises ambientais, atra­
vés de um convênio com o Governo da Itália e criação de seis 
pólos regionais de educação ambiental da Mata Atlântica, 

Mas a maior realização nesse campo está na despoluição da 
baía de Vitória, ou melhor, na despoluição da baía de Vitória e 
também dos rios que nela desembocam, das praias e canais, numa 
obra que vai beneficiar quase 58% da população capixaba. 

Só para dar uma idéia da grandiosidade dessa obra, basta di­
zer que se trata do maior investimento per capita em despoluição 
do Brasil, em índice superior aos programas de despoluição execu­
tados no Rio Tietê, em São Paulo, e na Baía de Guanabara. 

Tudo o que, todavia, se verifica em termos de estratégia, 
planejamento no Estado do Espírito Santo, nos últimos tempos, é 
relacionado com ° Instituto Jones dos Santos Neves. 

Com a crise que afeta o Brasil, há anos, tomou-se necessá­
rio um órgão que, principalmente através de pesquisas e estudos, 
reavaHasse o quadro, e propusesse urna nova politica de planeja­
mento. 

Daí o surgimento desse instituto, responsável por um traba­
lho, entre outros, de planejamento urbano, desenvolvimento regio­
nal e transportes, que fez apai~':::cr, mais do que nunca, o valor dos 
técnicos, dos profissionais capixabas. 

Desta fonua, a partir de 1993, foi adotado um planejamento 
governamental moderno e racional, através da renovação dos con­
ceitos gerenciais e administrativos. 

Por isso, neste meu pronunciamento, quero destacar a im­
portância do Instituto Jones dos Santos Neves no trabalho desen­
volvirnentista do Estado, notadamente no que diz respeito aos 
planos de transporte e trânsito que elaborou, como também na rea­
valiação que fez no sistema de transporte coletivo e na execução 
de novos planos turísticos para o Estado. 

Mas há de se registrar que, para alcançar o atual patamar, o 
Instituto Jones dos Santos Neves contou, não apenas com o profis­
sionalismo. mas com o amor que seus funcionários dedicam ao ór­
gão. 

A meta era não deixar a Instituição esmOrecer ou ser suca­
teada, Por isso, seus abnegados funcionários nunca mediram esfor­
ços, mesmo quando nem sequer tinham recursos suficientes para o 
custeio básico, como ocorreu em 1994, ou também quando rece­
biam seus salários com atraso. 

O sacrifício valeu a pena, pois, apesar desses percalços, o 
Instituto conseguiu se equipar melhor, ao mesmo tempo em que 
foi retomado o processo de treinamento de pessoal. 
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Muita .. são também a .. preocupaçõcs dos governantes de 
meu Estado em relação à questão social. Por isso, a Secretaria de 
Justiça e Cidadania dedica-se ao incentivo e execução de uma po­
lítica sodal. baseada, entre outros pontos, na defesa e garantia dos 
direitos individuais e resgate da cidadania. 

Dentro desse contexto, pela seriedade do novo Governador, 
Or. Vitor Buaiz. entendo que será dada continuidade a progamas 
desenvolvidos na área sociaJ pelo governo que foi substituído no 
cargo no dia primeiro de janeiro. São programas criando creches, 
levantando casas populares, estimulando o surgimento de empre­
gos c protegendo a criança e o adolescente. 

A propósito, as preocupações com a situação dos menores 
foram muitas, e, tenho certeza, continuarão sendo prioridade. Nes­
te setor. registro a colocação de menores no mercado de trabalho. 
a extensão do ensino semiprofissionalizanle a essa faixa etária. a 
concessão de alimentação, serviço de saúde e acolhimento noOlr­
no, e a permanente preocupação em proteger as crianças e os ado­
lescentes dos maus tratos. Cito, só para exemplificar. que o 
S.O.S-Críança. em meu Estado, atendeu a quase sete mil ocorrên­
cia .. denunciadas de violencla contra crianças e adolescentes. 

Deixatldo de lado as questões sociais. quero referir-me. 
agora, a um item que, indubitavelmente, representa a própria re­
denção da economia capixaba.. Falo do Corredor de Exportação. 

Antes de ser um manancial de riquezas, com grande incenti­
vo à economia. o Corredor de Exportação do Centro~Leste é um 
elo de integração nacional. É a oportunidade de construir, sem in­
vestir. É a conexâo daquilo tudo que já existe. 

Enfim, constrói-se um sistema que praticamente nada custa 
aos cofres públicos. 

Temos já as ferrovias, que não dependem de investimentos. 
E os nossos portos, como os de Vitória. estão capacitados 

para se transformar no verdadeiro escoadouro da produção nacio­
mu. 

Como as ferrovias e as rodovias se complementam. é che­
gada a hora de pôr fim a esse verdadeiro estrabismo com que al­
guns olham o setor. 

O trem, além de não depender de vultosos investimentos, 
não polui, como também não exporta divisas com a importação de 
petróleo. 

Mas, para tanto, é necessária uma mudança de mentalidade. 

Nem sempre as soluções mais adequadas estão em engenha­
rias complexas ou obras sofisticadas. 

Não resta dúvida de que na década de 50, o desenvolvimen­
to industrial em nosso Pais foi alavancado com a construção de ro­
dovias. Porém, o alto custo da construção de estradas e também de 
sua manutenção tem elevado, em grande escala, os preços do 
transporte. 

O escoamento de uma safra no Brasil, por exemplo, custa 
quase duas vczes mais que nos países desenvolvidos, mas. com a 
entrada do Corredor de Exportação, esse cUSto diminuiu sensivel­
mente. O frete da soja produzida no Cerrado goiano teve seu valor 
reduzido de 70 para 27 dólares a tonelada. 

Como disse, cerra vez, o nobre Senador João Rocha, o 
transporte rodoviário, principal meio de escoamento de produtos 
na região, diminui a competitividade dos produtos e ínviabiliza o 
desenvolvimento. Isso vale não apenas para o Centro-Oeste, mas 
para todo o País. E o chamado Corredor de Exportação, indubita­
velmente. é a melhor, senão a garantia única de que podemos con­
seguir mais divisas com as exportações baixando o custo do 
transporte, princípalmente quando nos referimos às exportações de 
produtos agrícolas e minerais, setores em que o nosso País detém a 
primazia de possuir algumas das maiores reServas do mundo. 

Dessa fonua, devemos conferir um vaior verdadeiro ao bem 
agrícola e à riqueza mineral do nosso subsolo. Isso significa uma 
receita maior e maiores oporrunidades de emprego, no momento 
em que há um alerta gera1 para se acabar com a miséria e a fome. 

Afinal, como disse certa vez o Dr. Paulo Vivacqua. ex-Se­
cretário de Desenvolvimento de meu Estado e dirigente da V A­
LEC. "emprego é parte desta cruzada e, só assim, emitiremos a 
cada um dos brasileiros a carteira de cidadão". 

Já que me referi ao Dr. Paulo Vivacqua, quero registrar - e 
é com alegria que o faço - que. conforme declarações fcitas ontem 
pelo Presidente do Consórcio Operacional do Centro-Leste, publi­
cadas no jornal A Gazeta. de Vitória, este atlO, comparando-se ao 
de 1994, o movimento de cargas do Corredor aumentará em 60%. 
Isso, segundo o Dr. Vivacqua, será possível graças a um investi­
mento de quase 80 milhões de reais. 

Outra importante revelação feita pelo executivo é que será 
possível elevar o movimento de grãos. por causa de obras nas li­
nhas férreas entre Belo Horizonte e Goiás. 

Pouca gente sabe, Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, que 
desde abril do ano passado o Corredor Centro-Leste é mantido por 
cerca de trinta consorciados, sem ocasionar ônus para o Estado. 

Há de se ressaltar que o desempenho altamente gratificante 
alcançado pelo Corredor de Exportação tem como um de seus vc­
tores principais o trabalho executado pela Companhia Docas do 
Espírito Santo, administradora dos portos do meu Estado. Graças a 
uma administração moderna. tem proporcionado aos nossos portos 
condições de competitividade comparáveis aos mais importantes 
portos do exterior. 

A prop6sito, o Porto de Vitória foi alvo recentemente de 
amplos elogios da imprensa nacionaJ, por causa do trabalho que 
vem executando, tanto no embarque como no desembarque de car­
gas. A movimentação de cargas, por exemplo, subiu de 2 milhões 
e 800 mil toneladas, em 1989, para 3 milhões e 200 mil toneladas 
no ano que acabou. Isto. Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, rep­
resentou um faturamento, no ano passado, de 2 milhões e 661 mil 
reais, contra 1 milhão e 768 mil dólares no ano de 1989. E essa 
movimentação toda não inclui os tenninais arrendados de Paul. 
Flexibrás e Shel1. 

O trabalho realizado pela Companhía Docas do Espírito 
Santo tem levado a recordes históricos. O movimento de cargas de 
3 milhócs e 200 mil toneladas. a que me referi anteriormente, é um 
desses recordes. 

Regístra-se também o recorde de movimentação de veículos 
que chegam pelo porro de Vitória: no ano passado, foram 76 mil e 
27 unidades. 

Três outros recordes foram batidos pelo Porto de Vitória em 
1994: o de contêineres, o de cereais e o de bobinas de papeL 

Antes disso, foram constatados outros números históricos 
pela Companhia Docas do Espírito Santo: o de celulose. em 1993, 
com 275 mil toneladas: o de produtos sidenírgicos, em 1992, com 
1 milhão e 253 mil toneladas~ e o de café, em 1991. com 5 milhões 
e 439 mil roneladas. 

Mas o processo de desenvolvimento do Estado - é bom dei­
xar daro - deve, e muito, à Universidade Federal do Espírito San­
to. Ela é de fundamental importância, graças ao papel 
transformador que exerce, notadamente nos campos científico, tec~ 
nológico e cultural. 

A UFES adotou uma estratégia de abertura para a comuni­
dade, baseada, por exemplo, na instalação de cursos de extensão, 
em parceria com instituições públicas e privadas. 

Trata-se de uma experiência que tem proporcionado os me­
lhores resultados, pois permite o desenvo1vimento tecnológico das 
empresas, ao mesmo tempo em que faz o treinamento de mão-de-
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obra especializada e - aí está a novidade - promove a fonnação de 
empresários, 

A interiorização do ensino universitário tcm sido outro fator 
preponderante para o êxito da UFES no que diz respeito a sua par­
ticipação no processo desenvolvimentista do Estado. 

Até então com suas atividades restritas a Vitória, a Univer­
sidade Federal foÍ para o interior em 1991. Foi quando levou seus 
cursos para o norte do Estado. especificamente para os Municípios 
de Nova Venécia e São Matcus. 

Em Nova Venécia está o curso de Educação Física c, em 
São Mateus, os de Ciências Biológicas, Matemática, Letras, no 
caso, Português e Pedagogia. 

Para este ano, há perspectiva de uma ampliação das ativida­
des do Centro Agropecuário de Alegre, que é um Município loca­
lizado no sul do Estado. Isso está dentro da filosofia de atender às 
necessidades da comunidade no que se relaciona aos cursos. Não 
falo apenas nos cursos de uma maneira formal, mas também quan­
to à qualificação intelectual e profissional dos membros dessa co­
munidade. 

Esse ânimo novo. que toma conta da família universitária 
capixaba. tem seus motivos. 

No ano passado, Vitória sediou a reunião anual da Socieda­
de Brasileira para o Progresso da Ciência. a SBPC. 

Foi um êxito total. Cerca de 12 mil pessoas circulavam dia­
riamente pelo campus. Além das costumeiras palestras. mesas re­
dondas, feiras de ciência, a reunião da SBPC em Vitória realizou 
uma Feira Jovem. Foi a chance dos jovens estudantes capixaba .. , 
tanto da capital como do interior, também mostrarem os seus tra­
balhos. 

A euforia tem mais urna explicação. Há vinte anos que não 
havia uma reformulação tecnológica da UFES. Hoje, os laborató­
rios são outros. O serviço de infonnática é dos mais modernos. A 
área cultural respira novos ares. Entre outras razões. pela constru­
ção de um conjunto de prédios. denominado de "Centro de Vivên­
cia". Hoje, entre outros, ele é composto de cinema, salas de 
exposição. livraria. biblioteca e loja de material escolar. Em breve, 
estarão prontos três bancos e um teatro para setecentas pessoas. 

Com isso tudo concluído. o estudante pooerá chegar de ma­
nhã e sair à noite da Universidade. É um verdadeiro shopping da 
cultura 

Dessa fonna, com tantas inovações e melhoramentos, quem 
sai ganhando é a comunidade capixaba, pois seus ftlhos terão mais 
condições de estudo e melhor preparados sairão da escola. conlri­
buindo, assim. para o desenvolvimento de sua terra. 

A história de um povo, contudo, não se faz apenas com a 
economia e com a cultura erudita~ faz-se, antes de tudo, com sua 
cultura popular, o verdadeiro embrião da fonnação. não somente 
intelectual, mas moral. de um cidadão. 

A cultura popular no Espírito Santo. por exemplo. tem. des­
de suas origens. traços portugueses, indígenas e africanos. 

Dos portugueses, herdamos o "Alardo", que é uma repre­
sentação popular evocativa da<; lutas entre mouros e cristãos. Te­
mos também as "paswrinhas", que são cantigas e ritmos 
claramente portugueses. acompanhados de bailados, executados 
por adolescentes vestidos a caráter. 

Dos índios, herdamos os "Caboclinhos", conhecido também 
como "Cabocolinhos", um desfile carnavalesco. uma ou outra vez 
com representação com participantes paramentados, seguindo o 
modelo indígena popularizado pela literatura indígena. 

A respeito aliás, Carlos de Gusmão, no seu livro Boca da 
Grota. diz o seguinte: 

O reisado vai dançar na casa-grande. A chegança. O mara­
catu. O fandango. Os caboclinhos. Os quilombos. O "caboclinho", 

lá entre nós, é uma tradição mais ao sul do Estado. 
Como o é também no sul capixaba. mais especificamente 

no Munidpío de Alegre, a "Dança da Flexa", em que os partici­
pantes se posicionam à frente do conejo, dançam e simulam um 
ataque. apontando suas flexas para a imagem de S. Sebastião. 

Os africanos também são muito importantes na fonnação 
cultural do capixaba. Deles são o ticumbi. uma modalidade da 
congada, mais simples e menos dramática. e que termina com um 
bailado. Assim canta: 

Vim ver festa de bons pretos! vim à terra capixaba' vim a 
Conceição da Barrai para assistir o ticumbi. 

Numa análise mais generalizada, o ticumbi, enfim. é uma 
dramatização da luta de um rei africano pagão contra um rci afri­
cano cristão. 

Outras marnfestações folclóricas dos afro-brasileiros são: 
reis de boi. a folia de reis, o caxarnbu, a banda de congo. o mineiro 
pau, ou manera o pau, como também é çonhecida. 

Também são importantes na formação cultural dos capixa­
bas. só que em fase mais recente, os italianos e alemães, COm suas 
danças e músicas muito difundidas na região serrana sul e em vá­
rios Municípios do none do Estado. 

Portanto. nós, os capixabas, devemos muito dc nossa cultu­
ra a esses povos; mas ainda somos um Estado em busca de uma 
identidade definitiva, como a têm os cariocas. os baianos e os mi­
neiros. Eles são brasileiros com urna identidade regional marcante. 
E o capixaba está querendo saber o que ele é, em decorrência des­
sa multiplicidade de traços e tradições européias, africanas e indí­
genas. Temos a certeza de que a identidade do capixaba há de 
incorporar o melhor legado de todas essas vertentes e há de ser 
marcada, em conseqüência, por uma visão abena, pluralista e ecu­
mênica da convivênda humana e da condição humana. 

Sr. Presidente, eis o retrato, ainda que canhestro e rápido. da 
terra adotiva do Senador Elcio Alvares, e da terra nativa dos Sena­
dores Gerson Camata, João Calmon e José Ignácio Ferreira. Esta é 
a terra que me honro de representar neste curto período no Senado 
brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Pal-
mas.) 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Joel de Hollanda. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-'s e Srs. Senadores. a minha 
presença na tribuna desta Casa. nesta tarde, é para solici tar do 
ExmO Sr. Ministro das Minas e Energia, Df. Raimundo Brito, pro­
vidências urgentes para que as empresas estaduais de energia elé­
trica do Nordeste equacionem, no menor espaço de tempo 
possível, suas dívidas para com a Companhia Hidrelétrica do São 
Francisco - CHESF. 

Com efeito, Sr. Presidente, as empresas CEPISA, CO­
SERN, SAELPA, CEAL, COELBA e SIRBA acumulam débitos 
junto à CHESF, vencidos em 3} de dezembro de 1994. quc já atin­
gem o elevado montante de 12J,1 milhões de reais, existindo ain­
da protocolos a vencer que totalizam 26,1 milhões de reais. 

Para se ter uma idéia da dimensão do débito dessas conces­
sionárias bastaria assinalar que ele representa mais do dobro do 
valor da receita média mensal da CHESF, calculada em 59 milhõ­
es de reais. 

Dessa fonna, Sf. Presidente, é imperioso que o Exmo Sr. 
Ministro das Minas e Energia, Dr. Raimundo Brito. que tão bem 
conhece a gravidade dos problemas do setor elétrico e está apre­
sentando uma proposta de trabalho profunda, realista e inovadora 
para o seu Ministério, detennine ações imediatas para que cada 
uma dessa.') empresas apresente plano de pagamento dos débitos 
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em relação à CHESF. 
A Companhia Hidrelétrica do São Francisco, como sabe­

mos. Sr. Presidente, é uma das mais conceituadas, organizadas e 
eficientes empresas do Nordeste e também do Brasil. Tem mereci­
do. frequentemente, referência internacional pela excelência dos 
seus quadros técnicos e administrativos e pelas muitas soluções 
criativa .. e inovadoras que tem produzido no desenvolvimento de 
modernos sistemas de geração e transmissão de energia elétrica. 

Não seria, portanto, exagero afumar que em função do seu 
importantíssimo acervo tecno1ógico, seus amplos benefícios eco­
nômicos e significativos resultados sociais, a CHESF se constitui 
em um dos mais expressivos patrimônios dos brasileiros, em geral, 
e dos nordestinos, em particular. 

Por tudo isso, O desempenho dessa modelar empresa c, prin­
cipalmente, a viabilização do seu plano estratégico de expansão e 
de criação de alternativas para elevar a oferra de energia elétrica 
não podem ficar comprometidos pelo não cumprimento, pelas con­
cessionárias estaduais, dos compromissos em relação à CHESF. 

Nunca é demais lembrar. de outra parte, que aquela compa­
nhia já vem padecendo dJticuldades econômico-financeiras decor­
rentes da politica de contenção tarifária, que reduziu o preço 
médio da venda de energia, em 1993, a praticamente metade do 
preço correspondente ao ano de 1975. 

Do mesmo modo, deve-se assinalar que, além de enfrentar a 
atual escassez de fontes de financiamento para empresas estatais, 
possui a CHESF um pesado serviço da dívida, relativo a imp::n1an­
tes investimentos realizados, como é o caso da Usina Hidrelétrica 
de Xingó. 

É bom que se ressalte ainda, que, para fazer face a essas di­
ficuldades econômico-financeiras, a CHESF vem adotando, de 
fonna corajosa, uma política persistente e consistente de redução 
de custos e de raciona1ização de investimentos, além de implantar 
sistema de parceria com outras empresas, objetivando maximizar 
resultados. 

Reconhece-se, todavia, que tais procedimentos administrati­
vo-financeiros. embora significativos e importantes, não são sufi­
cientes. 

Resulta assim a convicção do grande benefício que repre­
senta o equacionamento dos débitos das concessionárias estaduais 
para com a CHESF, contribuindo para o equilíbrio financeiro in­
dispensável ao funcionamento normal da empresa, sobretudo no 
seu papel estratégico de supridora de energia elétríca para ao;; atuais 
e futuras necessidades da região. 

Daí por que me dirijo hoje de fonna veemente ao Exm" Sr. 
Ministro Raimundo Brito para solicitar ações efetivas e urgentes 
junto às empresas estaduais de energia elétrica, para que apresen­
tem propostas concretas de pagamento dos seus débitos para com 
aCHESF. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

aS. Exa o Senador Eduardo Suplicy. (Pausa) 
Concedo a paJavra ao nobre Senador José Pedro, repre­

sentante da Bancada do Estado de Mato Grosso. 
O SR. JOSÉ PEDRO (~MT. Pronuncia o seguinte discur­

so.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, inicialmente uma pri­
meira questão: o que pode fazer aqui no Senado um homem que 
assumiu um mandato por 30 dias? Propor uma revolução nacional 
de pouco adiantaria, por ser apenas mais um gesto entre tantos ou­
tros e que ficaria sepultado no primeiro escaninho da burocracia. 
Só resta tentar contribuir para que o Senado perceba o seu valor na 
História e acorde da letargia que sempre o dominou, asswnindo o 
seu papel como vanguarda do projeto de desenvolvimento nacio­
nal. 

Não vim aqui fazer da critica uma censura, muito menos en­
sinar caminhos aos caminhantes. Vim, isto sim, trazer a palavra 
daqueles que nunca falaram, os excluídos sociais com os quais te­
nho convivido no meu cotidiano de médico dos miseráveis, daque­
les para quem o remédio, muitas vezes. traz mais problemas que 
soluções, por exemplo, quando melhora o apetite dos que não têm 
o que comer. 

É um paradoxo freqüente no meu dia-a-dia, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores. como paradoxo é também O apodrecimento 
de milhares de toneladas de alimentos que o Governo atira no lixo, 
porque as leis, criadas neste Parlamento, proibem. impedem, atra­
palham, obstaculizam, não importa o verbo, nem a verba. ° certo é 
que à boca dos famintos não chegam nunca, apesar da campanha 
contra a fome, apesar das juras do Presidente de varrer a miséria e 
a fome do nosso meio. A continuar como é de costume, Sr"s e Srs. 
Senadores, o modo mais fácil de acabar com a miséria e a fome 
parece ser acabando com os famintos e miseráveis. 

A leitura que faço do Parlamento em geral e do Senado em 
particular é fruto de minha alfabetização com o povo que me ensi­
nou a decodificar o seu modo de olhar e, especialmente, de sentir 
os resultados das ações do Governo. aqui incluindo os três Pode­
res. 

Ensina o povo que cada medida adotada aqui é um pouco 
mais de sofrimento lá. A única medida que o beneficiou, e com 
isto concorda, menos do que desconfia, é o Plano ReaL Entretanto, 
sempre com um pé atrá\;, aguarda, temeroso, uma reviravolta, por­
que de políticos, historicamente, só recebeu traições, dissabores, 
frustrações. 

O povo vota não por um dever cívico. como querem alguns 
piegas, mas por temor das ameaças da lei diante da obrigatorieda­
de do voto. Vot.a nas mesmas pessoas. eternamente, porque este 
País é um grande curral eleitoral graças à centralização do poder 
discricionário dos partidos políticos que impede a oxigenação dos 
seus quadros e praticamente proíbe o acesso à candidatura dos in­
dependentes, dos que têm voz própria, dos que voam sozinhos. 
Ainda querem que o suplente seja de absoluta confiança do titular. 
Onde está escrito "absoluta confiança", a leitura a ser feita é "do 
absoluto controle" do titular. como se suplente fosse um cidadão 
de segunda classe, um fiel escudeiro do outro, que veio, como eu, 
aproveitar a xepa do Senado, na visáo da imprensa. A imprensa 
tem razão, Sr. Presidente e Srs. Senadores. A imagem desta Casa 
que chega até lá fora. onde vivem os mortais, é a de uma grande 
feira livre, onde se negocia de tudo, embora aqui dentro seja a 
imagem do Olimpo, onde os semideuses, proprietários exclusivos 
de todos os poderes, saberes e razões, exercem, acima do povo e 
da Nação. os seus mandatos. 

O Senado não encontra em si próprio a sua justificação. Ele 
existe porque existe o povo e sem povo não há porque existirem as 
instituições. 

O objeto do Senado é a pátria. Ele é o guardião das institui­
ções, fiscalizador e controlador do Estado, decorrências naturais 
da democracía. A missão do Senado transcende ao comum enten­
dimento de muitos. Daí a nossa responsabilidade enquanto cidadã­
os representantes ou enquanto corporação organizada. 

Ao se abrirem as sessões desta Casa. invoca-se o nome de 
Deus, portanto, torna-se sagrado este espaço democrático, locus 
concentrador das representações da sociedade; logo fala aqui a so­
ciedade, o povo, não o cidadão eleito. Da boca do Senador deve 
sair a palavra do povo, não exclusivamente a palavra do partido, 
nem aqui se discutirem os interesses desses partidos representados. 
O partido é a ferramenta com a qual o JX)vo deve operar para fazer 
chegar até aqui os seus pleitos, a sua voz e suas ansiedades, mas o 
que se vê é o oposto. Os interesses do partido têm sempre prevale-
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cido, o povo é apenas um detalhe, a escada onde se pisa paIa se as­
cender a este Olimpo. Diz~se que se precisa de partidos fortes paIa 
o fortalecimento da democracia. O que fortalece o partido não são 
as leis, nem os regulamentos, nem os mecanismos autoritários até 
hoje existentes que favorecem o mandonismo dos mesmos de sem­
pre. 

O que fortalece o partido é a virtude de seus membros, a 
qualidade c o caráter de seus representantes. 

O Brasil tem muito mais personagens do que estes poucos 
que freqüentam a sua História nas últimas décadas. 

O Congresso e o Senado são símbolos, e como símbolos 
são revestidos de uma sacralidade ética, como paradigmas que de­
vem ser para a sociedade. 

A sociedade necessita de símbolos, de um paradigma, de 
um mooelo aglutinador que possa consubstanciar uma prática so­
cial compatível com essa ética. 

Na ordem das coisas, cada coisa tem o seu valor imanente 
para se inserir na ordem, no início ou no final, conforme o valor 
i:rnplícito. 

Na taxonomia da sociedade, aquela excluída do banquete 
social e que não freqüenta festas no ltamaraty, o Senado está colo­
cado quase no final, embora concorde que deveria estar em pri­
meiro lugar. A culpa não é da sociedade nem da imprensa, mas do 
próprio Senado, que não conseguiu acompanhar as mudanças da 
sociedade, porque não as percebeu. Pennaneceu atendendo ao pri­
mado da legislação aqui fabricada para atender aos seus próprios 
costumes, sem se ater aI) fato essencial de que tão importante 
quanto a lei, que embora legal e eventualmente pode ser imoral, é 
a dimensão ética, que contempla mais que a visão de mundo de to­
dos e atende a essência dos direitos de cada wn, 

Estou falando da ética, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
não de urna palavra apenas, ou apenas de uma palavra. Falo de um 
modo de conviver em sociedade, de nortear o rullJo da vida e do 
modo de andar a vida. 

Já se falou que estamos iniciando a fase da ética. Espero 
que seja realmente da étka. não da etiqueta. Dizem alguns políti­
cos que a única coisa errada em política é perder eleição. Será isso 
a ética de que tanto se fala? 

Mais que a fase da ética devemos iniciar a fase da transfor­
mação da sociedade, e ninguém melhor do que o Senado, que tem 
a obrigação de ser o seu paradigma, para sair na frente, abrindo ca­
minhos, rompendo fronteiras, abandonando a mesmice e se tor­
nando um exemplo para as demais instituições. 

É hora de agir. não apenas de falar, de operar os mecanis­
mos com agilidade dando respostas imediatas à sociedade. 

Reclamar do exces.so de medidas provisórias é confessar a 
incapacidade de votá-las em tempo, pcnnitindo a sua reedição e 
oferecendo ao Executivo o motivo para o seu uso exagerado. 

Modernizar não significa apenas trabalhar com equipamen­
to de ponta, mas saber diagnostiCaI e tratar com presteza as maze­
las da sociedade. Significa viver o que o povo vive, compreender e 
Se comprometer com a sociedade em primeiro lugar. 

Modernizar significa lutar pela retomada, não do crescimen­
to, mas do desenvolvimento. Enquanto o primeiro conceito se 
exaure no quantitativo, o desenvolvimento implica mudança de ní­
vel de qualidade do viver da sociedade, não apenas da minoria que 
detém a absoluta maioria da riqueza e da renda naCional. 

Nenhum país do mundo concentrou tanta riqueza nas mãos 
de poucos, em tão pouco tempo. quanto o Brasil nas últimas déca­
das. Agora o povo e o mundo esperam que, com a mesma veloci­
dade, haja, não uma desconcentração, mas uma distribuição real de 
renda entre todos os brasileiros. Esta mudança deve ser o foco 
princípaJ do trabalho do novo Congresso. 

Insisto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, que é dever do 
Senado assumir a vanguarda desta luta, acima de quaisquer inte­
resses pessoais, panidários ou regionais. 

Muito obrigado, Se. Presidente. 
O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 

paJavra pela ordem. 
O SR, PRESIDENTE (Julio Campos) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador. 
O SR, EPITÁCIO CAFETEIRA (PPR-MA. Pela ordem. 

Pronuncia o seguínte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. Srs c Srs. Senadores, passo à Mesa uma indicação que su­
gere que as novas instalações da Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social recebam o nome de Senador Lourival Baptista. 
De confonnidade com o que faculta o arl 224 do Regimento Inter­
no, formulo a presente indicação no sentido de que se estude e se 
tome a providência cabível para que as novas instalações da Sub­
secretaria de Assistência Médica e Social recebam o nome de Se­
nador Lourival Baptista. 

Sr. Presidente, é um companheiro no~so que além de médi­
co, tem valorizado a vida pública nacional. E no momento em que 
éonclui o seu mandato, nada é mais justo do que tennos o seu nome 
lembrado. Lembrado não em uma ala deste Senado, mas no Serviço 
Médico, ao qual S. Exa devotou sua vida como cidadão entre a políti­
ca e a medicina E nós, que representamos o Estado do Maranhão, 
prestamos esta homenagem a wn homem de Sergipe que deixou bem 
o seu Estado e a vida pública, não deixando apenas saudades, mas wn 
vácuo muito difícil de ser substituído neste Senado. 

Passo a ler, na integra, a indicação supra citada. 

INDICAÇÃO N" 01, DE 1995 

Sugere que as novas instalações da Subsecreta· 
ria de Assistência Médica e Social recebem o nome de 
Senador Lourival Baptista. 

Na conformidade do que faculta o art. 224 do Regímento 
Interno, formulo a presente Indicação, no sentido de que se estude 
e se tome a providência cabível, no sentido de que as novas insta­
lações da Subsecretaria de Assistência Médica e Social recebam o 
nome de Senador Lourival Baptista. 

Justificação 

O Senador Lourival Baptista, médico e homem público de 
renome incontestável e reconhecido pela sociedade brasileira, deve 
por nós, seus Pares nesta Casa, ser lembrado sempre, bem como 
por todos aqueles que têm como missão e vocação a saúde integral 
do ser humano. 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 1995 - Senador Epitácio 
Cafeteira. 

Era o que tinha a dizer, SI. Presidente. (Muito bem!) 
O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos)- A indicação lida 

pelo nobre Senador Epitácio Cafeteira será publicada e distribuída 
à Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa Diretora 
do Senado Federal, neste instante, presta também signíficativa ho­
menagem aS. Exa

, o Senador Lourival Baptista, que está encerran­
do o seu mandato nesta Casa, após longa vida pública a serviço de 
Sergipe, do Nordeste e do Brasil. 

A Mesa Diretora presta a sua integral solidariedade às pala­
vras do Senador, Líder do PPR, Epitácio Cafeteira. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pausa) 
O SR, LOURIV AL BAPTISTA - Sr. Presidente, peço a 

palavra para uma comunicação. 
O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para uma comuni­

cação, concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
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o SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Para uma co~ 
municaçâo. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a emoção in­
vade o meu espírito. Esta homenagem que me acaba de ser 
prestada pelo eminente Senador Epitácio Cafeteira e apoiada por 
V. Exa

, dentre as homenagens que tenho recebido na minha vida 
pública - os 176 diplomas, condecorações, medalhas, que recebi 
nesses 49 anos de vida pública - esta. Sr. Presidente, me chegou 
ao fundo do coração. Não tenho palavras para agradecer. 

Nesta Casa, onde permaneci quase 24 anos, onde fizemos 
amizades e nenhuma inimizade, onde procuramos servir a todos 
sem olhar o partido a que pertenciam. lhes digo: nesses anos de 
vida pública, esta me chegou muito ao coração, e com a idade que 
tenho, quero dizer que só tenho duas palavras: Muito obrigado, 
Senador Cafete\ra~ muito obrigado. Senador Júlio Campos, que 
está, nesta hora, na Presidência do Senado. 

Em Sergipe, onde estiver, estarei à disposição de V. Exas no 
que puder lhes ser útil, aos que eu puder dar a minha pequena aju­
da; e que Deus dê vida e saúde a todos que aqui estão para o bem 
do Brasil e de seus Estados. (Palmas) 

O SR. PRESIDEfo;TE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao Senador Aluízio Bezerra. (Pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Amir Lando. (Pausa) 
Concedo a palavra ao Senador João Calmon. (Pausa) 

O Sr. Júlio Campos. r Secretário deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupaoo pelo Sr. Esperidião 
Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT. Pronuncia o seguin~ 
te discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho a esta 
tribuna para prestar minhas homenagens a um grande brasileiro, 
recentemente falecido. Estou aqui para falar da vida e da obra de 
Sebastião Ferraz de Camargo Penteado. principal dirigente da 
Construtora Camargo Corrêa. Empresa líder de um conglomerado 
que é considerado o 4" maior do País, com negócios que tem recei­
ta operacionallíquída de mais de 3 bilhões de dólares por ano. Se­
gundo o Balanço Anual - 1992, publicação editada pela Gazeta 
Mercantil, o Grupo Camargo Corrêa dá emprego a cerca de 35 
mil brasileiros e tem um patrimônio líquido da ordem de I bilhão e 
800 milhões de dólares. 

Num tempo em que a meta fundamental dos governos é as­
segurar a criação de empregos, propiciando salário e dignidade às 
pessoas, a figura de Sebastião Camargo ganha o nosso reconheci­
mento jX)r tudo que fez pelo Brasil e pelos brasileiros. 

Hoje, mais do que nunca, nosso País precisa de homens em­
preendedores, que gerem riquez.as, proporcionem emprego e que 
tenham fé no futuro. 

O nome de Sebastião Camargo está indissociavelmente li­
gado às grandes obras que mudaram a face do Brasil nos últimos 
40 anos. Na verdade, entre os anos 50 e 70, o Brasil mudou de 
cara: inúmeras estradas foram abertas em todas as direções; gran­
des usinas hidrelétricas foram constru{das e outras notáveis obras 
de engenharia foram concluídas. Todas elas contribuíram, efetiva­
mente, para que o Brasil passasse de nação eminentemente rural a 
uma íncontestável potência industrial. Sebastião Camargo foi um 
dos principais atores dessa transfonnação. 

Embora tenha iniciado pela construção de esuadas, no final 
dos anos 30, a Camargo Corrêa daria seu grande salto de cresci­
mento com a entrada na área de edificação de barragens. O coroa­
mento desse trabalho veio em 1990, com a plena capacidade de 
funcionamento da Usina Itaipu, a maior do mundo, cujo consórcio 
de construção foi liderado pela empresa de Sebastião Camargo. 

Mas, além de estradas e barragens, a empresa atuou na construção 
de linhas de meuôs, aeroportos, eclusas e pontes. 

SL Presídente, Sr3 s e Srs. Senadores, Sebastião Ca~ 
margo, que ao falecer era considerado um dos homens mais 
ricos do País, começou a trabalhar muito cedo. Começou po­
bre. Nascido em 1908, em Bauru, São Paulo, deixou sua ci~ 
dade natal aos 17 anos. Foi trabalhar com carrinhos puxados 
a burro no transporte de terra retirada para a abertura de es­
tradas. Inicialmente, foi empregado, mas logo passou a su­
bempreiteiro. 

Mais adiante, começou a trabalhar com aquele que seria o 
seu companheiro de criação da grande construtora - o advogado 
Sylvio Brant Corrêa. Em 1939, com pequeno capital social de 200 
mil réis, constituíram a Camargo Corrêa & Cia Ltdaa - Engenhei­
ros e Construtores. 

lnicialmente, a empresa executava serviços de terraplana­
gem e pavimentação, trabalhos que aos poucos se foram tornando 
mais complexos, maiores e mais frequentes. Em 1940, quando 
comprou seu prímeiro trator, a empresa deu um salto tecnológico­
traço que seria no futuro seu diferencial em relação às demais 
companhias do ramo. 

Em 1940, veio também o primeiro contrato de empreitada­
para o trabalho de terraplanagem de um trecho de 12 quilômetros 
da estrada Banhado Grande-Mina de Pescaria-Mina de Espírito 
Santo. no Estado de São Paulo. 

Falando sobre estes tempos pioneiros, disse certa vez Se­
bastião Camargo: 

Na época em que comecei a trabalhar, todo o transporte de 
terra era feito por aquelas carrocinhas pequenas, chamadas caçam­
bas. Por ocasião da fundação da Camargo Corrêa, Sylvio e eu lan­
çamos talvez as duas primeiras máquinas do setor. Eram aqueles 
tratorzinhos pequenos, que não tinham muita capacidade de traba­
lho em comparação com as máquinas de hoje. Mesmo assim, a 
rentabilidade da constrUção era extrema e. por isso, podíamos en­
trar em concorrências com quase certeza de que apresentaríamos o 
menor prazo de conclusão. 

Ainda no inicio dos anos 40, a empresa trabalhou na cons­
trução de um trecho de 3 quilômetros da Via Anchieta, que liga 
São Paulo a Santos, bem como na preparação de pistas de pouso 
da Base Aérea de Santos e do Aeroporto do Campo de Marte, na 
capital paulista. 

A década de 50 marca a panicipação freqüente na constru­
ção de rodovias, pistas de pouso. ferrovias e serviço de terraplana­
gem tanto em áreas industriais quanto residenciais. Na década 
seguinte, a Camargo Corrêa se engajaria no trabalho de construção 
de Brasilia e na abertura de estradas pioneiras na Região Amazôni­
ca. 

Mas O segmento que se transfonnaria no propulsor do ex­
traordinário ritmo de crescimento da empresa seria mesmo o da 
construção de usinas hidrelétricas. Tudo começou com a participa­
ção nas obras das usinas hidrelétricas de Euclides da Cunha e Li­
moeiro, as duas no Rio Pardo, que se estenderam de 1955 a 1959. 

Nesses canteiros, pela primeira vez, a Construtora trabalhou 
com a compactação de barragens de terra e com a concretagem de 
estruMas hidráulicas, acumulando assim experiências para o gran­
de surto de crescimento que iria realizar a partir de 1962, com a 
execução completa da Usina de Jupiá, no Rio Paraná. 

A Usina de Jupiá representou um grande desafio devido às 
complexidades das tarefas e à dimensão das obras. Era uma obra 
dez vezes maior do que a maior obra até então realizada pela em­
presa. O acampamento para a construção transformou-se numa ci­
dade, que chegou a contar com 12 mil moradores. Concluída em 
1968, a obra exigiu muitos equipamentos especiais. 
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Ainda durante as obras de Jupiá. a Camargo Corrêa come­
çou os estudos para a Usina de Ilha Solteira, duas vezes maior e 
distante 60 quilômetros dali, no mesmo Rio Paraná. Oito anos fo­
ram consumidos neste trabaJho, que também foi tocado isolada­
mente pela empresa de Sebastião Camargo. 

Para edificar a Usina de Uha Solteira foram trazidos espe­
cialistas dos Estados Unidos. O trabalho de dragagem e transporte 
de seixos, em barcaças de 900 toneladas, foi uma operação fluvial 
jamais vista em nosso Brasil. 

Foi realizada ali, também, pela primeira vez no País, a té<> 
oica de concretagem a baixa temperatura. Para isso. foi montada 
no local a maior fábrica de gelo que o Brasil já teve. a fim de que 
os trabalhos se desenvolvessem a uma temperatura de zero grau. 

Jupiá e Ilha Solteira foram dua<; das maiores entre as 18 hi­
drelétricas feitas pela Camargo Corrêa. Mas o grande desafio esta­
va por chegar. Ele veio em 1975, quando foram desencadeadas as 
obras de Tucuruí, a quarta maior usina do mundo, e de ltaipu, a 
maior do Planeta. 

"Em Tucuruí, passamos por grandes dificuldades, não só 
econômicas, mas também técnicas. É uma obra que me fala muito 
de perto", dizia Sebastião Camargo. 

Sem dúvida, trata-se de uma megausina com capacidade 
prevista para a geração de 7.920 megawatts, que serão usados 
principalmente na exploração de recursos minerais da própria 
Amazônia, como a bauxita nos Rios Trombeta e Capim; o ferro na 
Serra de Carajás; e os projetos de alumínio da ALUNORTE e da 
ALBRÁS. 

Já a gigantesca Usina de ltaipu foi construída - por um con­
sórcio brasileiro-paraguaio - no Rio Paraná, 22 quilômetros a 
montante da confluência do Rio Iguaçu, na fronteira entre Brasil e 
Paraguai. A Camargo Corrêa participou como integrante de um 
consórcio, levando toda a sua excepcional capacidade tecnológica 
desenvolvida ao longo de décadas. Com sua plena capacidade ins­
talada em J 990. a Usina de Itaipu gera 12.600 megawans de ener-
gia. 

Paralelamente a estas duas grandes obras, a Camargo Cor­
rêa, a partir de 1978, liderou o consórcio construtor da Usina de 
Guri, na Venezuela. Inaugurada em 1986, com capacidade para 
10.132 megawatts, é a segunda maior hidrelétrica do mundo em 
funcionamento. 

Atualmente a empresa participa de duas obras: a construÇão 
da Usina do Porto Primavera, também. no Rio Paraná, na divisa 
entre os Estados de Mato Grosso do Sul e São Paulo; e da Usina 
da Serra da Mesa, no rio Tocantins, que terá uma potência instala­
da de 1.200 megawatts, que serão empregados para suprir a de­
manda energética do Estado de Goiás e do Distrito Federal. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, além da construção de 
grandes usinas, trabalho que tomou internacionalmente conhecida, 
a Construtora Camargo Corrêa atuou também em várias outras 
obras que marcaram um extraordinário processo de crescimento do 
Brasil entre os anos 50 e 70, particularmente as rodovias. 

Entre as principais realizações da Construtora neste setor 
estão trabalhos desenvolvidos na Rodovia dos Bandeirantes, dos 
Imigrantes, dos Trabalhadores, da Régis Binencourt, bem como na 
Ferrovia do Aço. 

Na Rodovia dos Bandeírantes, por exemplo, a Camargo 
Corrêa foi encarregada de construir um trecho de ] 9 quilômetros, 
no quaJ foi preciso lutar contra wna topografia particularmente 
acidentada, que exigiu a construção de 33 obras de arte, além de 
grandes escavações. 

Em cada uma dessas obras havia um desafio tecnológico a 
ser vencido. Na Rodovia dos Trabalhadores, a Camargo Corrêa 
executou um trecho de 12 quilômetros, que exigiu a remoção de 

solos brejosos, terraplanagem especial e a construção de nove via­
dutos e pontes. Na Ferrovia do Aço, a empresa trabalhou em tre­
chos de 57 quilômetros entre Andrelândia e Madre de Deus, e 55 
quilômetros entre ltabmto e Congonhas, em Minas Gerais. 

No que se refere a aeroportos, destacam-se as obras do 
AeroJXlrto de Manaus, erguido em plena selva, a 15 quilômetros 
da capital do Estado; e a do Aeroporto Internacional de Guaru­
lhos. hoje orgulho de São P'dUJO e do Brasil. que incorporou os 
mais modernos conceitos aeronáuticos. 

Poucas obras no mundo podem ser comparadas a da cons­
trução da ponte Rio-Niterói. no Governo do Presidente Médici. 
por suas dimensões, características técnicas, dificuldades de exe­
cução, vulto do investimento e sua importância para o desenvolvi­
mento regional do Grande Rio. Foi vital. A Camargo Corrêa 
liderou o consórcio que construiu a ponte de 13 quilômetros, que 
exigiu, entre outras coisas, 2.140 tubulões de grande profundida­
de, alguns penetrando até 70 metros abaixo do nível do mar. 

Entre as obras especiais. temos que destacar a construção de 
trechos do metrô de São Paulo, considerada a maior obra urbana 
de engenharia já realizada em nosso País. 

Por tudo isso, um homem que realizou tanto, não poderia 
deixar de receber, neste instante. a nossa homenagem pelo seu pas­
samento. 

O Estado de Mato Grosso também tem a sua gratidão espe­
cial para com o Se. Sebastião Camargo, que sempre acreditou e in­
vestiu naquele Estado. Sebastião Camargo foi um dos pioneiros na 
utilização da técnica da moderna ocupação do Pantanal Mato-gros­
sense. 

Lembro-me pessoalmente de tê-lo conhecido na sua fazen­
da, na [lha Camargo, em pleno Pantanal de Barão de Melgaço, 
onde ele, nos finais de semana, estava presente em todos os mo­
mentos. participando da vida em defesa do desenvolvimento do 
Estado e em defesa da ecologia e do PantanaJ Mato-grossense. 

Para encerrar esta singela homenagem a um dos grandes 
brasileiros deste século, a um dos grandes brasileiros da atualida­
de, o empreendedor Sebastião Camargo, quero apenas registrar 
aqui a nossa gratidão pelo muito que fez em tennos de rodovias, 
em tennos de energia elétrica, em tennos de ponte e de grandes 
obras, sendo bastante destacar esses dados. 

Sebastião Camargo comandou uma empresa que construiu 
nesses últimos tempos 7 mil quilômetros de rodovias e participou 
da potência instalada das dezoito usinas hidrelétricas, somando 
cerca de 17 .481 megawatts, suficientes para iluminar 60 cidades 
com mais de um milhão de habitantes. O concreto que usou em 
suas obras seria suficiente para construir 272 estádios iguais ao 
Maracanã. Tenho certeza absoluta que o homem que realizou tudo 
isso pelo Brasíl, hoje, merece o respeito da nossa Pátria e do seu 
povo. 

À família Camargo Corrêa, à familia do Sr. Sebastião Ca­
margo, os nossos mais sinceros votos de que continue a sua grande 
obra em prol do Brasil, em prol do nosso querido País, 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) ~ Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 
O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, esta 
Casa tem sido paJco nos últimos dias de vários pronunciamentos 
direcionados para uma aspiração que hoje interessa de JX!rto a vá­
rios Estados da Federação sediados no Nordeste. 

Os E<;tados de Pernambuco, Rio Grande do Norte, Parru'ba, 
Piauí e até mesmo o da Bahia têm reivindicado a instalação em 
suas áreas territoriais da refinaria da PETROBRÁS, cogitada há 
tanto tempo por aquela empresa estatal, sem que até o momento 
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tenha havido uma definição quanto ao local onde deverá instalar~ 
se esse importante empreendimento. 

No meu Estado, Sr. Presidente. conjugam-se os esforços de 
todas as correntes de pensamento, Poder Executivo, Poder Legisla­
tivo, lideranças empresariais, lideranças sindicais, segmentos os 
mais variados da comunida.de cearense. todos se juntam, harmoni­
zam-se para que consigamos sensibilizar a direção da PETRO­
BRÁS c, além dela. o Ministro das Minas e Energia e o próprio 
Presidente da República, para que, no momento exato da decisão, 
o Ceará venha a ser favorecido por essa deliberação a ser adotada 
no âmbito da PETROBRÁS. 

E posso dizer a V. Ex3
, Sr. Presidente. e aos Srs. Senadores 

que começa realmente a empolgar o Ceará essa perspectiva de se 
concretizar em nosso Estado a localização da refinaria de petróleo. 
E muito mais do que isso, pelas peculiaríssimas condiçõcs técnicas 
que apresenta, as lideranças empresariais chegaram já a sugerir, no 
caso de se confIrmar a decisão favorecendo o Ceará. o nome do 
Senador Virgílio Távora, um homem que dignificou a vida pública 
brasileira, um Ministro de Estado, Governador por duas vezes, Se~ 
nador da República em dOI~ mandatos e um dos impulsionadores 
do desenvolvimento não apenas do Estado como do Nordeste do 
País, como o nome da refinaria de petróleo se realmente a PE~ 
TROBRÁS vier a decidir-se pela instalação, naquela unidade fede~ 
rativa, da refinaria. 

Acredito, Sr. Presidente, que não poderia haver uma home~ 
nagem mais significativa ao homem que foi, praticamente, o res­
ponsável pela extensão da energia de Paulo Afonso ao Ceará. um 
homem que, à frente do Governo, realizou uma administração pro­
fícua e fecunda. assinalada por notáveis empreendimentos. Um ho~ 
mem que. exercendo aqui o mandato senatorial, o fez com a maior 
seriedade, com a maior proficiência, com o maior brilho e com a 
maior competência, transfonnando-se num dos maiores líderes da 
atual geração de homens públicos do nosso País. 

Durante muito tempo, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. 
fui adversário político do Senador Virgílio Távora. Sempre militá~ 
vamos em campos opostos. Ele pertenceu à antiga União Demo~ 
cTática Nacional e eu integrava os quadros do Partido Social 
Democrático. Com a extinção dessas duas facções pelo Ato lnsti~ 
mcional n() 2, me filiava ao MDB e ele passava a integrar a Alian­
ça Renovadora Nacional. 

Sempre nos respeitávamos. mantendo com ele um nível de 
amizade fraterna, sobretudo testemunhando a ele e a sua família o 
meu reconhecimento pela contribuição valiosa. inestimável mes­
mo, que. ao longo do tempo, ele prestou e emprestou ao Estado, a 
nossa regiã.o nordestina e ao próprio País. 

Os grandes temas nacionais foram trazidos por ele para de~ 
bate no Senado Federal, e, com a sua autoridade, ele aqui discutia 
de fonua aprofundada as grandes questões que, na conjuntura vivi~ 
da, enfrentava o nosso País. e sempre apontava soluções que repre­
sentassem o deslinde de todas essas magnas questões. 

Por isso, no instante em que todas as forças vivas do Ceará 
se movimentam no sentido de garantir a instalação em nosso terri~ 
tório da refinaria de petróleo, nós da Liderança política, das Iide~ 
ranças empresariais, enfim todos aqueles que estão envolvidos 
com este problema, nos lembramos do nome de Virgílio Távora, 
que seria o grande patrono dessa causa. Ele que, naturalmente. 
com a sua autoridade invejável, haveria de naturalmente emprestar 
o seu nome honrado a um empreendimento que irá impulsionar de 
fonna significativa o nosso crescimento econômico. gerando. por~ 
tanto, mais emprego e ampliando os potenciais de renda do Esta­
do do Ceará e do Nordeste. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Perrnite~me V. Ex'" um aparte? 
O SR. MAURO BENEVIDES - Com imenso prazer. no-

bre Senador Mansueto de Lavor. 
O Sr. Mansueto de Lavor - Senador Mauro Benevides, 

ouço com a maior atenção o pronunciamento que V. Ex"" faz hoje. 
Todos os pronunciamentos de V. Ex"" são importantes, mas esse 
em defesa do Nordeste, em defesa do Ceará reveste-se de um sig­
nificado todo especial, porque, além de ser uma reivindicação de 
uma obra reestruturadora para a economia do Nordeste. é uma ho­
menagem também a um grande homem público brasileiro. nascido 
no Ceará, governador por várias vezes, e para honra nossa foi Se~ 
nador da República ainda nesta LegislatlU"a. É evidente que o pro­
nunciamento de V. Ex"" é da maior importância. Essa refinaria 
realmente pode e deve ter o nome do Senador Virgílio Távora. 
Agora, a pequena divergência que há entre nós, mais dQ que entre 
nós, entre cearenses e pernambucanos, é que, mesmo a refinaria se 
chamando Virgílio Távora, deve tecnicamente ser localizada no 
Porto de Suape, em Pernambuco. V. Ex"" sabe que é o local mais 
indicado, na realidade, o ambiente próprio de infra-estrutura. A 
PETROBRÁS, apesar de ser uma empresa pública, não pode per­
der a racionalidade administrativa. Já começa com uma infra-es~ 
trutura considerável que é o Porto de Suape. Sei que o Ceará 
produz petróleo, assim como o Rio Grande do Norte, mas a refina­
ria deve-se situar tecnicamente numa situação eqüidistante com os 
mercados. E é por isso que temos. nas regiões não produtoras de 
petróleo, a maioria das refinarias, por causa da proximidade do 
mercado consumidor. Não quero entrar em qualquer polêmica com 
os cearenses, pois a sua reivindicação é justa. No entanto, acima 
de tudo está o interesse regional. Creio que essa refinaria é funda~ 
mental. Todos nós. pernambucanos, estamos unidos para que ela 
se localize no Porto de Suape, em Pernambuco. Mas é preciso di­
zer que essa reivindicação de Pernambuco não deve preterir outras 
reivindicações importantíssima;; para o Estado do Ceará, para o 
Estado do Rio Grande do Norte e para o Estado da Panuba. Cito, 
por exemplo, o projeto da transposição de águas do Rio São Fran­
cisco. Estou com um pronunciamento escrito há vários dias - ain­
da não houve tempo para fazê-lo aqui na tribuna do Senado -. 
defendendo que as reivindicações dos Estados do Ceará, da Paraí­
ba e do Rio Grande do Norte, no tocante ao projeto da transposi­
ção das águas do São Francisco. devem ser totalmente apoiadas 
pelo Governo de Pernambuco e pelas representações de Pernam­
buco no Senado da República e na Câmara Federal. Evidentemen­
te, dentro de uma negociação consoutiva, não de uma barganha. o 
Ceará. o Rio Grande do Norte e a Paraíba passariam a apoiar a ins~ 
talação da refinaria da PETROBRÁS no porto de Suape. em Per­
nambuco. Acredito que o Nordeste irá ganhar com isso, porque 
terá. no mínimo, dois empreendimentos de grande pane e reorga~ 
nizadores da economia regional. Isso não significa dispensar, por 
exemplo, obras como a Transnordestina, como a adutora do Oeste. 
em Pernambuco, como a perenização dos rios, como o Açude Ca<;~ 
tanhão, a grande luta de V. Exa junto com outros companheiros do 
Ceará. Mas teríamos de dar prioridade a certos empreendimentos 
que mudam a face econômica e também social da Região como 
um todo. e não apena.0:, desse ou daquele estado. Por isso, a home~ 
nagem que V. Exa propõe, colocando o nome da nova refinaria da 
PETROBRÁS de Senador Virgílio Távora, é das mais justas. En­
tretanto, é evidente que o Ceará, Pernambuco, o Rio Grande do 
Norte e a Paraíba têm de chegar a um entendimento para que essas 
duas obras sejam realizadas: a transposição das águas do São Fran~ 
cisco e a refinaria de petróleo. Do contrário, teremos o aumento da 
capacidade das refinarias já existentes. O Governo Federal não 
quer entrar nessa briga entre estados. o que não é bom. O meu 
aparte não traz qualquer oposição ao pronunciamento de V. Ex"; é 
um adendo, uma contribuição que faço, para que todo o Nordeste 
se una em torno desses investimentos federais. O Nordeste tem so~ 
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frido demais sem a união dos seus Estados, vamos perder até o que 
temos, e nada conquiswemos de novo. Vamos perder a SUDENE, 
que já está ameaçada; vamos perder o Banco do Nordeste, que já 
está ameaçado; vamos perder o DNOCS, a CODEV ASF, porque o 
Governo não vai se interessar por esse caso. Não há uma solução 
salomônica, ou os Estados nordestinos fazem uma negociação. que 
considero altamente construtiva, ou não há como atender a essas 
reivindicações. A protelação é a posição mais cômoda do Governo 
Federal diante de uma {Xlssível disputa entre os Estados pela refi­
naria. Aumenta-se a capacidade da Landulfo Alves. na Bahia, de 
Paulínia, e essa nova unidade não será instalada se não houver um 
entendimento entre os Estados. V. Ex" sabe mais do que eu, é mais 
experiente do que eu, entende o que quero dizer. Jamais desejo 
preterir uma reivindicação justíssima do bravo povo cearense, ao 
mesmo tempo, é preciso entender que as reivindicações são con­
juntas. são dois projetos reorganízadores, além de outros. E essa 
reivindicação deve ser feita com uma prévia negociação entre os 
Estados, entre os Governadores, entre os Senadores. a fim de que 
se tenha mais força junto ao Governo Federal, para que este não 
tenha argumentos para preterir esses investimentos ou de localizá­
los em outras regiões já privilegiadas. A Bahia tem uma brava rep­
resentação aqui, os Senadores Josaphat Marinho, Jutahy 
Magalhães e Ruy Bacelar têm todo o direito de lutar pela Bahia, 
mas já existe uma refinaria de petróleo naquele Estado, já estando 
satisfeito esse ponto. Os mercados mais ao nordeste precisam des­
sa refinaria. Assim, louvo V. Ex~, pedindo desculpas pela demora 
deste aparte. já regimentalmente incorreto, ma'i desejava defender 
essa tese junto com V. Exs

, da unidade dos Estados do Nordeste, 
pela refinaria e pela transposição das águas do São Francisco. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre Senador Mansueto 
de Lavor, agradeço a intervenção de V. Ex". Em tennos de Nor­
deste, é absolutamente correta a localização ali da refinaria da PE­
TROBRÁS. Antecipando-me até à própria decisão daquela 
empresa estatai- e deve ser uma decisão de Governo -, cheguei a 
alvitrar o nome do grande Senador Virgílio Távora para patrono 
dessa refinaria. Foi um homem que dignificou e enobreceu a vida 
pública do País. O grande Ministro de Viação e Obras Públicas do 
Governo parlamentarista do Primeiro-Ministro Tancredo Neves. O 
grande Governador, que, de 1963 a 1967, reuniu forças antagôni­
cas no Estado do Ceará. promovendo um governo de prosperida­
de, de união, de esquecimento de todos aqueles desentendimentos 
que, ao longo do tempo, marcaram a cizânia, a truculência e a arbi­
trariedade no interior do meu Estado. 

Virgílio Távora pontificava nesta Casa pela abordagem dos 
grandes temas nacionais. Ao lado de Senadores como Dinarte Ma­
riz, e tantos Outros, idealizou os estudos da COCENE, que, reuni­
dos em alguns volumes, representaram a mais profunda análise da 
conjuntura do Nordeste, com indicação precisa das soluções que 
pudessem ser aproveitadas pelo Governo Federal. 

Durante os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte, 
já gravemente enfermo, com a saúde combalida, Virgílio Távora 
freqüentava Os nossos debates, tendo sido o grande articulador da­
quela composição de forças que reuniu o Norte, o Nordeste e o 
Centro-Oeste, a qual, somando 292 Constituintes, garantiu a inser­
ção de imponantes conquistas no texto da Lei Maior brasileira, 
como os fundos constitucionais. 

Em termos de Nordeste, o FNE tem sido o grande incenti­
vador das iniciativas de médios, pequenos e microprodutores e 
empresários. Este ano, por exemplo, o orçamento do FNE repre­
senta algo em tomo de 500 milhões de dólares, que, aplicados den­
tro daqueles critérios rígidos do BNB, haverão de contribuir para 
que o desenvolvimento econômico da nossa região continue a al­
cançar patamares ainda mais estimulantes. 

Nobre Senador Mansueto de Lavor, sei que V. Ex" se de­
fronta pessoalmente com uma situação delicada. V. EX8 é. sem dú­
vida, um dos filhos mais ilustres do Ceará. A sua cidade de 
Barbalha, a cidade sorriso do Cariri, sente~se glorificada pelo fato 
de V. Ex" ter sido o seu berço natal. Projetado em Pernambuco e, 
posterionnente, em nível nacional, como Senador da República, 
V. Ex" se vê a braços com a delicadeza, porque, representando 
Pernambuco nesta Casa, poderia parafrasear os franceses: entre 
les deux son coeur balance. Entre o Ceará e Pernambuco, eviden­
temente, o seu coração balança, neste instante. 

O Sr. Mansueto De Lavor - O Governador de Pernambu­
co também veio daquela região. V. Exa sabe que o Ceará é um 
grande exportador de quadros. 

O SR. MAURO BENEVIDES - V. Ex' veja como são 
imensas as dificuldades das Lideranças políticas de Pernambuco 
na condução desse processo; mas louve-se o poder de articulação 
do Governador Miguel Arraes, que. esquecendo um ressentimento 
de natureza política, não pretendeu fazer esse trabalho sozinho, 
querendo capitalizar para si o prestígio de uma realização dessa 
magnitude. Não! S. Exa teve a grandeza de convocar adversários 
políticos, para que juntos pudessem demonstrdT ao primeiro man~ 
datário do País que essa reivindicação interessava a todos os Parti­
dos, a todas as forças, a toda~ as correntes de pensamento do 
glorioso Estado de Pernambuco. 

Até o presente momento, realmente, há um interesse no 
meu Estado, para que consigamos a refinaria da PETROBRÁS, 
mas não houve ainda essa articulação que o Governador Miguel 
Arraes teve a grande e feliz inspiração de promover, reunindo for­
ças que se digladiaram até no 3 de outubro. mas que, neste instan­
te, congraçam-se, unem-se e se harmonizam para lutar por 
Pernambuco, alegando sempre, como V. Exa o fez agora com mui­
ta propriedade, que o complexo portUário de Suape poderia abri­
gar. muito melhor do que outras áreas territoriais do Nordeste. a 
refinaria da PETROBRÁS. Aniscar-me-ia a dizer a V. ExD que o 
nosso ancoradouro Porto do Mucuripe - agora com a ampliação 
do seu mole, para permitir, nesta fase de prevalência da conteineri­
zação - estaria em condições, também, de, abrigando a refinaria da 
PETROBRÁS, dar vazão exatamente à produção daquele impor­
tante empreendimento. 

Portanto, nobre Senador Mansueto de Lavor, nós cearenses 
estamos absolutamente convictos de que razões técnicas que forem 
detalhadas no relatório da PETROBRÁS terminarão por favorecer 
o Ceará. Se isso ocorrer, não há dúvida de que ninguém melhor 
poderia patrocinar, com o seu nome honrado, essa refinaria do que 
o saudoso homem público, Virgi1io Távora, que foi, sem dúvida, a 
maior expressão política da atual geração de 1 íderes, sobretudo da 
Região Nordeste. 

O Sr. João Cahnon - V. Ex~ me pennüe um aparte, nobre 
Senador Mauro Benevides? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Concedo. com muita 
honra, o aparte ao eminente Senador João Calmon, 

O Sr. João Calmon - Nobre Senador Mauro Benevides. 
como cearense honorário, não poderia deixar de exaltar a figura 
fascinante de Virgmo Távora. cujo nome V _ Exa propõe para a re­
finaria de petróleo que o Ceará, sem dúvida nenhuma, vai ganhar 
dentro de pouco tempo. Virgílío Távora foi um dos mais extraordi­
nários políticos, no melhor sentido da palavra - eu diria quase há 
algumas décadas. Realiwu, como Governador do Ceará. wna obra 
realmente imperecíveL Como Parlamentar, Virgt1io Távora f 01 pa­
radigma, inspiração, exemplo para todos nós. No momento em que 
o Ceará reivindica, com toda justiça. a instalação dessa nova refi­
naria de petróleo, não pooeria deixar, nobre Senador Mauro Bene­
vides, de apoiar, da maneira mais entusiástíca, essa idéia. Aquele 
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inesquecível líder político merece, amplamente, essa homenagem 
que, em tão boa hora, V. Ex" está propondo. Fica aqui, nobre Se­
nador, também nesta hora de saudade, uma referência a Luísa Tá­
vora, o anjo inspirador de Virgílio Távora, que deixou seu nome 
delevelmente gravado nas mentes e nos corações de todos os cea­
renses. como uma criatura a quem se deve uma extraordinária obra 
social que jamais será esquecida. Parabéns a V. Ex\ nobre Sena­
dor Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Agradeço a V. Ex', nobre 
Senador João Calmon, que, ao iniciar o seu discurso invocou a sua 
condição de cearense honorário. Cearense honorário por quê? Pelo 
que V. Ex" fez durante sua longa pennanência no Estado do Ceará, 
não apenas no campo cultural, estimulando entidades como a Aca­
demia Cearense de Letras, como o Instituto do Ceará; mas, espe­
cialmente, no campo da assistência social, quando V, Exa 

patrocinou e viu concretizada a construção da Maternidade Escola 
Assis Chaleaubriand. um empreendimento que se deveu à sua cla­
rivídência e ao seu espírito público, fazendo com que se vinculas­
se ímperecivelrncnte ao Ceará, dando lugar a que, quando exerci a 
Presidência da Assembléia Legislativa do Ceará, num dos grandes 
momentos do Poder Legislativo cearense, eu pudesse passar às 
suas mãos aquele titulo honorifico de "Cidadão do Ceará", que 
consagrou para a história., para os porvindouros. o reconhecimento 
profundo da nossa gente a V. Ex· pelo que fez durante a sua estada 
no Ceará superintendendo os Diários Associados, naquele mo­
mento com dois jornais, emissoras de rádio e praticamente se pre­
parando para instalar a TV Ceará, Canal 2. V. Ex·, portanto, 
identificou-se com o Ceará, com os cearenses, mereceu aquela 
honraria e, naturalmente, agora, corno se esperava, empresta o seu 
apoio a esta nossa iniciativa de localização no Ceará da refinaria c. 
sobretudo, da sugestão do nome de Virgílio Távora para ser o pa­
trono desse portentoso cometimento. 

Muito grato a V. Ex·, nobre Senador capixaba-cearense, 
João de Medeiros Calmon, 

O Sr. Epitácio Cafeteira - V, Ex" me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Ouço o aparte do nobre 
Senador Epitâcio CafeteÍTa, 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Senador Mauro Benevides, de­
sejo ardentemente que essa refinaria seja executada ainda pelo Po­
der Público, Esse desejo do Governo de transferir tudo para a 
iniciativa privada vai tirar do Nordeste a oponunidade de ter novos 
investimentos, como esse da refinaria, A refinaria deve ter um 
bom porto para receber o óleo c, depois, exportar o produto do rc­
fino. Para o Governo. é difícil decidir entre o Ceará e o Maranhão, 
que tem um porto feito por Deus, um dos melhores portos deste 
País e, talvez. do mundo, Existem determinados cargueiros, os 
maiores do mundo, que navegam entre São Luís e Roterdã exata­
mente pela profundidade do Porto de ltaqui. Por outro lado, o pe­
tróleo está no Rio Grande do Norte, não temos como negar isto, 
Recife tem um bom Porto, o de Suape. O Ceará tem uma grande 
Bancada política, à qual V. Ex" pertence e com grande brilhantis­
mo defende a ida dessa refinaria para o Ceará. Portanto. proponho 
um acordo entre o Maranhão e o Ceará, porque ouvi, atentamente, 
a apologia feita por V, Exa

, com justa razão, do homem público 
VirgHio Távora. Faço a seguinte proposta: votamos a localização 
da refinaria no Maranhão e damos a ela o nome de Virgilio Távo­
ra, homenageando esse grande político, o Ceará e também V. Ex·, 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre Senador Epitácio 
Cafeteira. eu me arreceei, talvez querendo me antecipar ao pronun­
ciamento de V, EX3, que, ao invés de Virgílio Távora, V. Ex" pu­
desse sugerir o nome do Senador José Sarney, o que seria uma 
infringência à legislação do País. já que o Senador José Sarney 

está com a maior vitalidade. Que Deus preserve a sua existência 
por tantos anos, 

Eu diria a V. Ex· que essa nossa luta se iniciou com o pró­
prio Virgílio Távora, aqui, na tribuna do Senado Federal, com o 
seu prestígio pessoal, defendendo, ele próprio, ele que tinha uma 
extraordinária penetração em todos os governos, preparou estudos 
técnicos, preparou levantamentos de toda natureza, para garantir 
ao nosso Estado a localização da refinaria da PETROBRÁS. 

Numa conferêncía que fez. no âmbito da FACIC - Federa­
ção das Associações do Comércio e Indústria do Ceará - não sei 
quando exatamente, talvez há uns 10 ou 12 anos. Virgílio Távora 
já apresentava aquela clarividência, aquela visão de que o Ceará, 
que despontava com o seu petróleo na plataforma de Paracuru, na 
região do Aracati, proximidade de Mossoró, no Rio Grande do 
Norte. Virgílio Távora entendia, engenheiro categorizado que era, 
de conhecimentos profundos. Ministro que foi de Viação e Obras 
Públicas. entendia que o Ceará seria, sem dúvida, o melhor local 
para sediar a refinaria. 

Mas não irei, Sr. Presidente, discutir aqui se a localização 
deva ser no Maranhão. em Pernambuco, no Rio Grande do Norte, 
na Paraíba, ou até na Bahia, que já se vangloria, merecidamente, 
de sediar a grande refinaria Landulfo Alves. 

O que quero é exatamente deixar consignado o meu pensa­
mento, que não é ° meu pensamento isolado. é de todas as forças 
vivas do Estado, que, embora sem terem tido a arregimentação de 
que nos lega exemplo admirável o Estado de Pernambuco, o Ceará 
tem aqui, peJa minha voz. a manifestação que interpreta um senti­
mento lalente, visível, existente em todos os segmentos da socie­
dade cearense. Queremos que a refinaria da PETROBRÁS seja 
sediada no Ceará, e, se isso efetivamente ocorrer, garantamos a 
Virgílio Távora o seu nome encimar esse portento empreendimen­
to. que vai, sem dúvida alguma, ampliar as oportunidades de em­
prego e naturalmente aumentar o percentual de renda dos 
nordcstinos. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Exa me permite um aparte? 
O SR. MAURO BENEVIDES - Pois náo, nobre Senador 

Josaphat Marinho. 
O Sr. Josaphat Marinho - A Bahia não entrará em confli­

to com os demaís Estados nordestinos na reivindicação pela locali­
zação da nova refinaria. Partidário que sou do monopólio estatal 
do petróleo, aspiro que na decisão que venha a ser tomada o Go­
verno atente também nos problemas técnicos que não podem ser 
estranhos à solução pleiteada. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre Senador Josaphat 
Marinho, V. Ex· deve pennanecer atento a esses aspectos técnicos 
e atento também aos aspectos constitucionais, porque, a julgar pe­
las informações que tenho, a flexibilização do monopólio do pe­
tróleo pode vir a ser proposta ao Congresso Nacional. 
Evidentemente, não mais estarei aqui, porque essa não foi a vonta­
de do povo cearense. mas Senadores como V, Ex" aqui estarão ob­
servando a todas essas questões técnicas e constitucionais, 
garantindo que a decisão do Congresso atenda efetivamente aos 
interesses do País. Muito grato a V. Ex·, nobre Senador Josaphat 
Marinho. 

Portanto, Sr. Presidente, fica aqui a nossa posição Clara­
mente definida. Acredito que também tenho o apoio do Senador 
Cid Saboia de Carvalho, que. ao chegar ao plenário neste instante, 
certamente escutando o meu pronunciamento do seu gabinete, não 
se negará a garantir também o apoio do seu prestígio, do seu 
nome, da sua ajuda e da sua colaboração, par<l que o Ceará real­
mente venha a ser favorecido com a refinaria de petróleo. e. se as­
sim for a decisão governamental, que essa refinaria tenha o nome 
do grande brasileiro Senador Virgílio Távora. 
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o Sr. Joel de HoUanda - Permite-me V. Exa um aparte? 
O SR. MAURO BENEVIDES - Pois não. Senador Joel de 

Hollanda. 
O Sr. Joel de HoUanda - Nobre Senador Mauro Benevi­

des, eu ouvi parte do pronunciamento de V. Exa em meu gabinete 
e, agora, no plenário do Senado. ouço. com a maior atenção. a ar­
gumentação que V. Exa

• com tanta lucidez e com tanto conheci­
mento de causa. traz para o Senado da República. Gostaria de 
dizer a V. Exa que tenho a convicção de que a decisão que a Petro­
brás haverá de tomar com relação à localização dessa refinaria se 
fará em razão dos critérios técnicos de eficiência econômica e tam­
bém de retorno social dos investimentos que serão realizados. To­
dos nós estamos acompanhando de perto a disputa que os vários 
Estados nordestinos estão promovendo em tomo desses investi­
mentos. Ontem. eu tive a oportunidade de dizer, em pronuncill­
menta sobre o mesmo assunto nesta Casa, que isto reflete um 
pouco o fato de o Governo Federal tcr reduzido, ano a ano. os seus 
invcstimentos no Nordeste. Tanto é assim que dezenas e dezenas 
de obras estão paralisadas. No meu Estado. Pernambuco, eu pode­
ria assinalar, pelo menos, 14 grandes obras que estão paralisadas 
por falta de recursos, por falta de decisão do Governo Federal de 
prosseguir com essas obras. E agora, recentemente, foi paralisada 
a construção de todos os CIACs no nosso Estado. Exatamente em 
função da redução dos investimentos federais na região. quando 
surge uma oportunidade como esta da implantação de uma refina­
ria, um investimento de cerca de um bilhão e meio de reais, é natu­
ral que os Estados procurem se posicionar para receber esses 
investimentos. Por isso, Senador Mauro Benevides, eu gostaria 
apenas de dizer a V. Ex· que Pernambuco, que já fez um trabalho 
muito grande de preparação no Complexo Portuário Industrial de 
Suape de uma infra-estrutura necessária a wna refinaria, que já in­
vestiu mais de 600 milhões de reais nesse complexo. com recursos 
próprios, que tem um sistema de incentivos fiscais e de concessão 
de áreas para possibilitar a implantação deste empreendimento, 
Pernambuco está participando da disputa em relação a esses inves­
timentos da Petrobrás. Entretanto, o nosso Estado se curvará à de­
cisão técnica que, por certo. será adotada pela competente e 
dedicada equipe da Petrobrás. Não seria plausível outra fonna a 
não ser a decisão em função dos interesses de economicidade do 
projeto, de resposta social do projeto. Por isso mesmo. nesta luta 
que V. E.x~ também está travando para reivindicar o projeto, Per­
nambuco apenas vai mostrar a sua infra-estrutura, a sua base de fa­
tores locacionais que oferece ao projeto como forma de facilitar e 
de instruir a decisão da Perrobrás. Mas não tenho dúvida de que 
onde quer que esse projeto venha a se localizar - no território do 
Ceará, no Rio Grande do Norte. em Pernambuco ou mesmo no 
Maranhão -. em qualquer dos Estados onde essa refmaria venha a 
ser implantada, não tenho dúvida de que será uma nova mola pro­
pulsora do desenvolvimento da Região, que está a carecer disso. O 
Nordeste só se desenvolveu quando houve a decisão do Poder 
Central de implantar a CHESF, o Banco do Nordeste. a SUDENE, 
o Sistema de Incentivos Fiscais. conhecido, inicialmente, como 
3418 e, depois, como FINOR. Agora chegou a vez da implantação 
dessa refinaria para gerar, durante o seu período de construção, 
mais de 7 mil empregos diretos e, posterionncnte, um total que 
pode ser superior a 10 mil empregos diretos e indiretos, inclusive 
nas indústrias que deverão complementar o projeto. O nobre Sena­
dor Mansueto de Lavor. que me antecedeu nesta tribuna, já ali­
nhou o conjunto de fatores locacionais que Pernambuco dispõe e 
que vamos colocar à disposição da Petrobrás para que, com a se­
riedade e a competênda daquele empresa, a decisão seja tomada e, 
com ela, seja beneficiado o Estado de Pernambuco. Muito obriga­
do a V. Ex" pela gentileza do aparte. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Eu é que agradeço a V. 
Ex\ nobre Senador Jocl de Hollanda, que ontem proferiu. nesta 
Casa. um brilhante pronunciamento, também focalizando este 
tema e defendendo, como faz agora reiteradamente. a localização. 
no seu Estado, da refinaria da Petrobrás. 

Posso dizer a V. Ex:" que, no dia 2 de dezembro - e a sua 
presença ainda não se fazia sentir nesta Casa, porque no exercício 
do mandato ainda a grande figura de homem público que é Marco 
Maciel -, o nobre Senador Joel de Hollanda, ocupando esta mes­
ma tribuna, da qual talvez esteja até me despedindo neste instante, 
porque é bem possível que este seja o último pronunciamento que. 
como Senador da República eu esteja proferindo ~ na próxima Le­
gislatura outros estarão aqui ocupando o nosso lugar. e talvez pos­
sam fazê-lo até com mais brilhantismo do que eu: mais do que o 
brilhantismo do Senador Cid Sabóia de Carvalho creio que não o 
farão. mas em relação a mim. acredito que com muito mais bri­
lhantismo eles poderão ocupar esta tribuna -; naquela ocasião. re­
ponei-me a esta questão defendendo a localização da refinaria no 
Ceará. E, mesmo tendo fluído um espaço de tempo razoável, não 
consegui localizar ainda o grande pronunciamento leito pelo Sena­
dor Virgílio Távora, a(X:mtando. alinhando as razões técnicas que 
detenninariam, há cerca de uma década, a localização no Ceará da 
reivindicada refinaria. 

O Presidente Esperidião Amin está ouvindo-me neste ins­
tante, e eu até me prop::mho - não sei se a expressão seria vernacu­
larrnente mais apropriada - a realmente tentar desencovar o 
discurso do Senador Virgflio Távora, para que ele realmente pu­
desse servir de roteiro, de luzeiro. de lição, de orientação, de dire­
triz para todos nós. Esse discurso foi concluído exatamente 
indicando, de maneira muito clara. muito positiva, iniludivelmen­
te. que o Ceará poderia ou deveria sediar a refinaria de petróleo. 

Em homenagem à luta indonnida daquele Senador, dispus­
me, neste instante, falando em meu nome e, acredito, no nome 
também do Senador Cid Sabóia de Carvalho, a sugerir que. locali­
zada a refinaria de petróleo no Ceará, ela passe a denominar-se 
Refinaria Virgílio Távora. Essa seria, sem dúvida. a grande home­
nagem que nós prestaríamos a um homem público de vida irre­
preensível, que prestou ao Ceará. ao Nordeste e ao País os mais 
assinalados serviços. , 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Tem a palavra, 
para uma comunicação, o ~enador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
eu não poderia deixar de registrar aqui, no plenário do Senado Fe­
deral. algumas estranhezas de minha parte, que quero deixar como 
herança aos futuros integrantes desta Casa. 

Sabe V. Ex" que muitas leis que aqui se perfizeram nasce­
ram das mais diversas propostas da sociedade, que influenciaram a 
quem teve a iniciativa. Mais tarde, essas leis. enquanto projetos, 
enquanto não se concluíam, enquanto estavam no campo da pro­
positura. levavam a sociedade a uma discussão. a um debate, a um 
consenso. 

O Regime Jurídico Único dos servidores federais tem uma 
história a ser contada. O Senado Federal teve um projeto do Sena­
dor Mauro Benevides, que estendia a Lei n° 1.711 para todos, e o 
velho estatuto dos funcionários públicos seria o Regime Jurídico 
Único com as devidas atualizações. 

Um dia. no entanto, chegou aqui um projeto de lei oriundo 
da Câmara dos Deputados, contendo aquilo que deveria ser o Re­
gime Jurídico Único. E o orador, este Senador que agora fala aos 
senhores. mais uma vez, como relator, propôs ao Senado - e o Se-
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nado aprovou - que o Regime Jurídico Úníco fosse a Lei n° 1.711 
devidamente autorizada. Por quê? Porque é uma lei magnifica­
mente elaborada, uma lei de grande experiência, porque foi aplica­
da sobejamente e por conta dela se formou uma grande 
jurisprudência tanto no Judiciário quanto na Administração Públi­
ca. Ponanto, a jurisprudência administrativa. 

Esta Casa aprovou o meu substitutivo, e a matéria, voltando 
à Câmara dos Deputados. sofreu o arquivamento. A Câmara dos 
Deputados desarquivou um velho projeto e o enviou novamente ao 
Senado Federal, sob a pressão das entidades que congregavam os 
servidores públicos. E Senadores como eu, Mauro Benevides, Fer­
nando Henrique Cardoso, que, inclusive. falou na ocasião da apro­
vação do meu substitutivo. Mário Covas e tantos outros nos 
curvamos ao apelo das entidades que congregam os servidores pú­
blicos para adotannos aquela solução, que, indiscutivelmente, não 
era uma boa solução. 

Mas essa solução impensada e imatura, que consumava a 
má atuação das entidades de classe, continha um consenso, um 
acordo do endiabrado João Santana com os líderes das categorias 
funcionais. Dizia-se que era um acordo do Governo com os pró­
prios servidores. 

Veja bem V. Exa que houve muitas tentativas para resolver 
esse problema. Houve o projeto do Senador Mauro Benevides, um 
projeto de lei da Câmara, o substitutivo de minha autoria. Fui tam­
bém o relator do projeto de autoria do Senador Mauro Benevides. 
Mais tarde, houve essa operação da Câmara. de difícil conceitua­
ção regimental, e a aprovação de um Regime Jurídico Único que 
seria um consenso do Governo e um consenso da categoria de fun­
cionários públicos. do estamento dos funcionários públicos. 

Tudo isso foi debatido. Como Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. fiz um seminário sobre o Regi­
me Jurídíco Único. com a colaboração direta e de grande valor do 
Senador Odacir Soares. Esta Casa, muitas vezes, viu reuniões~ 
meu Gabinete manteve muitas reuniões com as mais diversas enti­
dades. Hoje, Sr. Presidente. o Governo altera isto através de uma 
mirabolante medida provisória. Camõcs dizia: "Quão fácil ao cor­
po a sepultura". Mais fácil que o corpo à sepultura é o Direito 
diante de um Secretário de Administração da qualídade do Sr. 
Luiz C.arlos Bresser Pereira. Esse cidadão ê um irresponsável, Sr. 
Presidente. Não sabe o que é que está dizendo. Ele quer fazer da 
administração pública um grande supermercado. 

Posso resumi-lo: é contra a estabilidade do servidor público, 
é contra a isonomia - e consegue ser democrata sendo contra a 
isonomia -, é contra concurso público, é contra nomeação, é con­
tra promoção; é contra a admissão que for, até as nomeações pro­
visórias. Que homem é este? Pensei que não podia existir ninguém 
pior que o Se. João Santana. Pensei que aquilo era o máximo. E 
agora o Sr. João Santana foi humilliado na grandiosidade da sua 
ignorância pela ciência, que ninguém sabe de onde vem, do Sr. 
Bresser Pereira. Uma coisa parece certa: esse cidadão opera com o 
status de Ministro como se fosse empregado de um grande pro­
prietário de supennercado. Ele quer como nos supennercados: não 
há isonomia; as nomeações são do jeito que o patrão quiser; demi­
te-se como quer; paga-se como quer. Melhor que não existisse le­
gislação trabalhista. Não há direitos assegurados para míseras 
pessoas que vivem em busca de míseras funções em grandes esta­
belecimentos comerciais. Grandioso é o estabelecimento; pequeni­
na é a pessoa humana, é a figura do servidor. É a criatura humana 
a pequenice; a grandeza é a empresa, é o capitaL 

Esse homem vem desse ninho de ouro, do ninho de fios de 
ouro, e vem criar esses grandes obstáculos ao Governo de um ho­
mem competente como o nosso ex-companheiro Fernando Henri­
que Cardoso. Dele conhecemos a competência, a honradez e a 

dignidade. mas. agora, estamos conhecendo a extravagância da no­
meação de um cidadão desta qualidade para urna Pasta de tanta 
responsabilidade como é a Secretaria de Administração. 

Revoga conquistas que vieram de um consenso entre Go­
verno e estarnentos, entre entidades de classe. Tudo isso se revoga 
com a maior facilídade, através de uma medida provisórial 1sso é 
assunto para projeto de lei, para discussão em comissões técnicas, 
para debates, para que, aqui, sejam feitas reuniões e seminários. 
Sr. Presidente. como fiz. como Presidente da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Eu não sei! O Sr. Bresser Pereira um dia se ofereceu para 
substituir. no cativeiro. a figura importantíssima de um seqüestra­
do. Isso é caso de analista; talvez, mais caso de análise médica seja 
o cidadão que combate a estabilidade, combate a isonomia, com­
bate o concurso público, combate a nomeação c, quem sabe. com­
bate o salário. 

Já vi nos jornais que será lícito trabalhar de graça para o 
Governo. Já li: "O Governo aceitará trabalhos gratuitos". Mas diga 
que o empresário pode aceitar trabalhos gratuitos. e amanhã al­
guém que foi trabalhar gratuitamente vá a uma Junta de Concilia­
ção e Julgamento dizer que trabalhou e não recebeu para que 
vejam qual O resultado da legislação trabalhista aplicada a. uma in­
coerência como essa. Trabalho exige dignidade, e a dignidade se 
expressa por um salário digno, Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senado­
res. 

Estamos no reino da loucura. Tudo é fácil no universQ da 
medida provisória. Desgraçada compreensão, acepção, solução ita­
liana que o atual Ministro da Justiça imponou, como Líder do 
PMDB, durante os trabalhos da Constituinte, e nos impô~, essa fi­
gura absolutamente descasada com a realidade polític<:r- institucio­
nal do Brasil. Daí por que todos se preocupam com o futuro da 
medida provisória. Mas enquanto não resolvemos o futuro da me~ 
dida provisória, propiciamos ao Executivo uma verdadeira e ilícita 
ditadura., exatamente pelo abuso da utilização de um instrumento 
que deveria se comedir pelos princípios da relevância e da urgên~ 
cia. Que relevância e urgência deve existir para a castração dos di­
reitos dos servidores públicos, Sr. Presidente? Que relevância é 
essa de prejudicar o patrimônio moral dos servidores públicos? 
Isso não é relevância, isso não cabe dentro de um princípio de ur­
gência. O nome disso, Sr. Presidente. precisa ser dito, ° nome dis­
so é fa. .. cismo. Esse fascismo que está sendo exercitado no Brasil, 
inclusive com o patrulhamento de Parlamentares, o patrulhamento 
que agora Se faz. por exemplo, do Presidente da República para 
que não sancione o projeto da anistia que foi votado recentemente 
pela Câmara dos Deputados e que beneficia o Senador Humberto 
Lucena. Sim, comportamentos que só podem ser vistos na Histó~ 
ria: na Itália., mas a Itália de Mussolini; na Alemanha, não na Ale­
manha de hoje, mas na Alemanha de Hitler, quando era preciso 
subtrair O Parlamento para que a Alemanha toda fosse mandada ao 
sacrifício, à destruição e à morte de sua população, e à destruição 
de suas cidades, à destruição de seu patrimônio físico; e os direitos 
de seu }X>vo levados ao escárnio, os direitos do povo alemão leva­
dos ao máximo do escárnio por um louco e inconseqüente, porque 
não havia Parlamento. 

Vejam bem, estamos caminhando numa época dificOima. 
Os passos que estão sendo dados pelo Poder Executivo, através de 
medidas provisórias, são passos duvidosos e questionáveis, inclu­
sive quando se submete ao Congresso Nacional não questão de re­
levância. não questão de urgência, mas manias, neuroses, psicoses. 
Isso é caso de analista. Mas acredito que o futuro Congresso Na­
cional não há de se dobrar às inconveniências e incompetências 
que estão sendo propostas ao Presidente da República., desvairada­
mente, por um indivíduo que escreve longos artigos; quanto mais 
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longos, menos substância; quanto mais fala. menos se entende; 
quanto mais argumenta, menos esclarece. E esse homem é o Se­
cretário de Administração do Governo Federal. 

Pensei que o Sr. João Santana havia batido todos os recor­
des. Não. não bateu! A ignorância é sempre superáveL O poderio 
da ignorância, Sr. Presidente, é uma coisa excepcional. Os igno­
rantes de amanhâ baterão o Sr. Bresser Pereíra. 

Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia de Carva­
lho, o Sr. Esperidifío Amin. deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, JO 
Vice-Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia de Carm­
lho, o Sr. Chagas Rodrigues, l° Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Hum­
berto Lucena, Presidente. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra a V. Ex8 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, devo dizer, comO 
preliminar, que tenho a honra de estar sentado, talvez até de ma­
neira indevida, na cadeim do Senador João Calmon. 

A minha manifestação de hoje refere-se a S. Ex·. Quando 
ocupei a Pasta da Educação, propus, pelo Pais afora, o repensar da 
universidade brasileira, o repensar do ensino de terceíro grau, das 
IFES - Instituições Federais de Ensino Superior. 

Observei isto muito de perto. De um lado, quase todos os 
recursos, talvez, significativamente, dois terços desses recursoS 
fossem dirigidos a essas instituições, recursos ordinários, originá­
rios do Orçamento; e o restante destinava-se ao ensino fundamen­
tal e de segundo grau. fazendo com que a educação no País mais 
parecesse uma pirâmide invertida. 

Não me cansei de dizer, em diversas oponunidades, que o 
Senador João Calmon merecera ter uma estátua em cada cidade do 
nosso País, tamanha a dedicação de S. Exa pela causa da educação; 
pelos dias e horas indormidos, de estudos, de trabalho, de discus­
sões, de debates, diria eu, com destemor, porque para falar sobre 
educação no País é preciso ter até coragem, diante do imenso, in­
comensurável desafio. E o Senador João Calmon soube singrar es­
sas águas, com uma elegância ímpar. com aquela característica sua 
de grand seigneur. que entende das coisas, que tem o dom da ci­
vilidade e, sobretudo, da cidadania. dando-nos a todos sobejas li­
ções de como devemos nos conduzir nessa vida que tantas 
surpresas nos oferece. Ele foi um intrépido, um valente, um cora-
joso. 

Eu, então, aqui estou para dar o testemunho, que já tive a 
oportunidade de dar em conversas com S. EX8 em algumas ocasiõ­
es, quando recebi sua visita no Ministério da Educação. Numa de­
las, levou-me um livro de urna nação em perigo, A Nation at 
Risk, de H. T. Bel!. mostrando como o ensino estava soçobrando 
nos Estados Unidos, ele que foi Secretário da Educação desse país, 
no início da década de 80. 

Além das contribuições e colaborações de João Calmon 
para o INEP - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa­
cionais, a instituição mais do que cinqüentenâria de Anísio Teixei­
ra -. enfim, tudo que S. Exa representa. representou e representará 
ainda. se Deus quiser, para a Educação brasileira merece uma ho­
menagem. É esta simples homenagem que venho sugerir ao Plená­
rio do Senado, na tarde de hoje. Ela está longe daquilo que.S. Ex.· 
merece, mas simboliza muito daquilo que pensamos a seu respeito. 

Sr. Presidente, apresento uma indicação à Mesa. para que 

seja encaminhada ao órgão deliberativo competente, a fim de que, 
nos tennos regimentais, a sala da Comissão de Educação passe a 
ter a denominação de Sala João Calmon, nos seguintes tennos: 

INDICAÇÃO N° 2, DE 1995 
Nos tennos regimentais, proponho que a Sala da Comissão 

de Educação passe a ter a denominação de Sala João Calmon. 

Justificação 
A presente indicação visa a homenagear o ilustre Repre­

sentante do Estado do Espírito Santo no Senado Federal em reco­
nhecimento ao homem público exemplar e batalhador que se tem 
dedicado ao ideal de incrementar e aperfeiçoar a educação em todo 
o País. 

O nome do nobre Senador confunde-se com a luta de todos 
os segmentos sociais e políticos empenhados por um Brasil mais 
desenvolvido através do seu sistema educativo. 

Sala das Sessões. 26 de janeíro de 1995. - Senador Hugo 
Napoleão. 

É esta, pois, Sr. Presidente, a indicação que, de maneira hu­
milde, mas também orgulhoso por estar ocupando a cadeira desti­
nada ao Senador João Calmon, que venho apresentar à Mesa na 
tarde de hoje, no Senado FederaJ. 

O Sr. João Calmon - Pennite-me um aparte, nobre Sena­
dor Hugo Napoleão? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. João Calmon - Nobre Senador Hugo Napoleão, V. 
Exa me emociona com essa sua irnciativa tão generosa e muito aci­
ma dos meus merecimentos. Ao longo de sua atuação aqui no Se­
nado. e como Titular da Pasta da Educação, V. EXB realizou uma 
tarefa que o credcncia à admiração de todos os brasileiros. daque­
les que consideram essa batalha a mais importante para o nosso 
País e para qualquer país que queira se desenvolver, não apenas 
econômica, como também socialmente. Agora, V. EX8 supera seus 
próprios recordes, fazendo essa proposta tão acima dos meus méri­
tos. Reitero a V. Ex& o meu profundo agradecimento, mas creio 
que a legislação não pennite que pessoas vivas recebam homena­
gens desse tipo. De qualquer forma, fica registrada nos Anais a 
minha profunda gratidão a V. EX8, que tem honrado a farnJ1ia Na­
poleão, uma glória no nosso País e que tem como um de seus lu­
minares o seu admirável pai, um dos diplomatas de maior projeção 
em tooos os tempos. Deixo, portanto, nobre Senador Hugo Napo­
leão, o meu agradecimento marcado pela emoção e pela certeza de 
que V. Exa toma essa iniciativa apenas obedecendo a um impulso 
da sua generosidade realmente ine~áveJ. Muito obrigado. 

O SR. HUGO NAPOLEAO - Fico muito sensibilizado, 
eminente e nobre Senador João Calmon, com as observações de V. 
Ex" e agradeço. 

Eu diria, parodiando V. Ex.8
, que não mereço tamanha defe­

rência de caráter tão afetivo e bondoso que acabo de receber de 
sua pessoa, mas tenho certeza de que a Casa toda, SI. Presidente, 
há de se envaidecer. E hão de se envaidecer. partic:ulannente, os 
membros da Comissão de Educação do Senado Federal quando, 
doravante, adentrarem no recinto e verificarem que no seu frontis­
pício está o nome consagrado e respeitado deste grande bra<;ileiro, 
Senador João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
enviará a indicação de V. Ex· à publicação e, associando-se à ho­
menagem que pretende prestar ao Senador João Calmon, adianta 
que a proposição será encaminhada ao parecer da Comissão Dire­
tora para, posterionnente. vir ao Plenário do Senado. Federal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o se-
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guinte discurso. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, pesquisas de opinião pública mostram um declínio 
da popularidade do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Den­
tre os fatores desse declínio neste primeiro mês de mandato está o 
anúncio do veto do aumento do salário mínimo de 70 para 100 
reais, ao mesmo tempo em que a Nação toma conhecimento de 
que o Congresso Naciona1, em entendimento com o Executivo, au­
mentou a remuneração do Presidente. dos Ministros, de Deputados 
e de Senadores em proporção muito mais acentuada do que se po­
deria prever em tennos de critério de recuperação de perdas da re­
muneração das pessoas que exercem essas funções 
respectivamente. 

Ao mesmo tempo, o Ministro do Planejamento. José Serra, 
um dos principais responsáveis pela política econômica. faz uma 
declaração, segundo a qual o salário mínimo deveria ser estaduali­
zado na sua opinião. No outro dia, reitera que essa opinião é ape­
nas de natureza pessoal, e não do Governo. 

É de se esperar, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, que os 
responsáveis pela política econômica e. em especial, o Presidente 
da República, que é o maior responsável, Fernando Henrique Car­
doso; o Ministro da Fazenda, Pedro Malan: o Ministro do Planeja­
mento, José Serra; o Ministro do Trabalho, Paulo Paiva~ o 
Ministro da Prevjdência, Rcinhold Stephanes, sobre os quais pesa 
a enorme questão da remuneração das pessoas que estão na faixa 
de rendimento próximas de um, de dois salários mínimos. é de se 
esperar que tenham S. Exas maior responsabilidade sobre o que di­
zer a respeito dessa questão. 

Seria de se esperar que o governo de um presidente que res­
sa1tou, ao longo de sua campanha, que iria realizar a justiça social 
neste País, que iria promover melhoria da distribuição da renda e 
da riqueza e que, como disse no seu pronunciamento de posse pe­
rante o Congresso Nacional, no seu último discurso como Sena­
dor, daria prioFidade ao combate à fome e à miséria, que 
examinasse com responsabilidade os dados sobre o salário mínimo 
no Brasil. Examinasse, por exemplo, que o salário mínimo, em ter­
mos reais de poder aquisitivo, em dezembro de 1994, quando ter­
minou o Governo Itamar Franco, e em decorrência da própria 
administração do então Ministro da Fazenda, Fernando Henrique 
Cardoso, estava em tomo de 17 reais e 32 centavos, se tomannos o 
índice de julho de 1940 como valor 100, o menor índice de salário 
mínimo desde que foi instituído, em julho de 1940. O salário míni­
mo chegou a níveis como de 142 reais, tomando como base julho 
de \940 e o valor lOO~ em agosto de 1956. chegou a 142 reais e 50 
centavos; em janeiro de 1959, 144 reais; depois sofreu um decrés­
cimo significativo, chegando a 51 reais e 87 centavos em março de 
19&7~ em maio de 1987, a 33 reais e 34 centavos; em junho de 
1987, a 27 reais - um dos menores valores da história. 

Agora, entretanto, estamos falando de um salário mínimo 
real que está no mais baixo nível da sua história desde que foi ins­
tituído no Brasil. É bem verdade que o custo de vida varia nas di­
ferentes capitais brasileiras dos diferentes Estados. Mas isso não 
constitui um argumento suficientemente forte para tenuos como 
solução para o problema do aumento do salário mínimo, a esta al­
tura. a sua estadualização ou regionalização, inclusive porque seria 
um retrocesso ao que já aconteceu no Brasil. 

Se examinannos os preços da cesta básica nas 12 capitais 
onde o DIEESE levanta o seu custo, veremos que, em que pese ter 
havido uma queda no custo da cesta básica em dezembro últi­
mo,"o salário mínimo ainda é insuficiente para adqu1rir os treze 
produtos a1imentícios da ração essencial (doze no Norte e Nordes­
te). Em dezembro, das catorze capitais pesquisadas, somente em 
Fortaleza, cidade onde o preço do conjunto de gêneros alimentí­
cios foi mais baixo, o valor do salário líquido (64 reais e 56 centa-

vos, depois de descontados 7,77% da Previdência Social) era me­
nor que o custo total da cesta. de 63 reais c 91 centavos. Em São 
Paulo, ocorreu o contrário, sendo apuradD o maior: 87 reais e 42 
centavos." 

"Com ba<;e no custo da cesta básica verificado em São Pau­
lo, o DIEESE calculou em 728 reais e 90 centavos o valor do salá­
rio mínimo necessário para cobrir os gastos essenciais de uma 
farru1ia de quatro pessoas (dois adultos e duas crianças). Compara­
do ao salário mínimo vigente em dezembro - 70 reais -, aquele 
valor é 10,41 vezes maior", ou seja.. o salário mínimo hoje no Bra­
sil está dez vezes menor do que o necessário para obtermos o sufi­
ciente para que uma fanulia de quatro pessoas ~ dois adultos e 
duas crianças - possa sobreviver com dignidade. 

O Sr. Aureo Mello - Senador Eduardo Suplicy, V. Exa 

concede~me um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pois não. Senador Aureo 

Mello, com muita honra. 
O Sr. Anreo Mello - Nobre Senador Suplicy, outro dia eu 

ouvi uma declaração, atribuída. se não me engano, ao futuro Sena­
dor de São Paulo, hoje Ministro, José Serra, que me deixou im­
pressionado e, ao mesmo tempo, serviu de diretriz para o que 
deveria ser o salário mínimo nos seus termos reais. S. Ex'" disse 
que o Estado de São Paulo tem capacidade de pagar dois salários 
mínimos ou mais - esse salário mínimo que foi votado e que o 
nosso Presidente Fernando Henrique Cardoso está querendo vetar 
- e que o Estado do Piauí não teria condições de pagar nem meio 
salário mínimo ao seu trabalhador. O ideal mesmo seria os legisla­
dores se debruçarem atentamente sobre a questão do salário míni­
mo regional. Essa história de uniformizar as cOIsas no Brasil é 
realmente um pecado, porque existem vários Brasis: existe o Bra­
sil da fome, o Brasil estorricado, o Brasil da soUdão e do abando­
no, o Brasil das savanas e dos chapadões abandonados, {) Brasil do 
progresso. o Brasil da evolução, das grandes fábricas e existe o 
Brasil da grande indústria. Por isso. entendo que esses Brasis te­
riam que ter uma legislação particular. Pessoalmente, entendo que 
o Brasil. ao invés de ser uma federação, deveria ser uma confede­
ração, unida apenas para efeito de defesa nacional. Era este o apar­
te que gostaria de dar ao discurso de V. Exa. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Agradeço. Senador Aureo 
Mello. o aparte de V. Ex3 

De fato, há diferenças consideráveis em nosso Brasil, país 
continental, inclusive no que diz respeito ao custo da ração essen­
cial mínima. É preciso salientar que, enquanto na Região Centro­
Sul a ração essencial mínima calculada pelo DIEESE é composta 
de treze alimentos básicos - carne bovina, leite tipo C, feijão em 
cores ou preto. arroz agulhinha, farinha de trigo, batata, tomate, 
pão francês, café em pó, banana. açúcar refinado ou cristal, óleo de 
soja e manteiga -, no None e Nordeste, são pesquisados os mes­
mos produtos, exceto a batata e a farinha de trigo, esta substituída 
pe1a farinha de mandioca. Então, ao invés de treze alimentos bási­
cos. pesquisa-se o custo de doze alimentos básicos, o que contribui 
para que, nas Regiões None e Nordeste, o custo da ração essencial 
mínima seja um pouco menor do que na Região Centro-Sul: 20%, 
30% ou até 35% menor do que em São Paulo. 

Em dezembro de 1994, o valor da ração essencial mínima 
em São Paulo era de 87 reais e 42 centavos; em Brasília, 85 reais e 
17 centavos~ em Belo Horizonte, 81 reais e 51 centavos~ em Flo­
rianópolis, 80 reais e 88 centavos; em Curitiba, RS$80,20; em Por­
to Alegre, 78 reais e 80 centavos; em Belém, 77 reais e 88 
centavos; no Rio de Janeiro, 77 reais e 28 centavos~ em Vitória, 76 
reais e 27 centavos; em Salvador, 70 reais e 48 centavos; em Na­
tal, 65 reais e 64 centavos; em Recífe, 65 reais e 21 centavos; em 
João Pessoa, 64 reais e 99 centavos~ e etn Fortaleza, 63 reais e 91 



Janeiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 27 1235 

centavos. Portanto, o valor da ração essencial mínima de São Pau­
lo é 35% maior do que o de Fortaleza, que é o mais baixo. 

Será que essa diferença representa um argumento para ha­
ver um salário uúnimo não unificado no Brasil inteiro? Avalio, Sr. 
Presidente. que a melhor maneira de se resolver esse problema é 
não evitar. neste momento, o aumento do salário mínimo de 70 
reais para 90 reais. Penso que devemos adotar esse aumento do sa­
lário mínimo, complementando-o com a adoção do Programa de 
Garantia de Renda Mínima, de um Imposto de Renda Negativo no 
Brasil. 

A discussão sobre os efeitos do salário mínimo nos diversos 
países do mundo tem mostrado que é preciso que haja um salário 
mínimo como uma fonua de proteger aqueles trabalhadores que 
têm um menor poder de barganha na economia, para se evitar que 
o piso da remuneração chegue a valores muito baixos. Mas é pre­
ciso que haja um complemento, porque se se eleva extraordinaria­
mente o salário mínimo - vamos supor que, hoje, chegássemos a 
aumentá-lo de 100 para 800 reais -, isso acaba ocasionando um 
impacto significativo sobre os preços e o emprego. Então, um pulo 
dessa natureza não poderia ser considerado adequado. 

Mas, qual o tipo de instrumento que hoje, mais e mais, é 
utilizado nos diversos países? Para aquelas faixas de rendimento 
relativamente baixas, que envolvem ganho não suficiente para a 
subsistência das pessoas. garante-se um complemento de renda na 
fonna de um crédito fiscal, como existe nos Estados Unidos, na 
Inglaterra e em muitos outros países. 

Nos Estados Unidos, desde 1975, instituiu-se o crédito fis­
cal por remuneração recebida. o eamed income tax credit; na In~ 
glaterra, há muitos anos, existe o inrome suport ou diversas 
fomJas de crédito familiar, que garante a todo chefe de família que 
trabalhe O recebimento de um complemento de renda, se esta não 
for suficiente. 

O Secretário de Trabalho dos Escados Unidos, Roben 
Reich, ainda recentemente, relatou que o aumento do salário míni~ 
mo nos Estados Unidos, combinado com o crédito fiscal por remu~ 
neração recebida, tem pennitido que muitos norte-americanos 
sejam elevados para cima da linha de pobreza, tomando, inclusive, 
mais estimulante o trabalho. 

O aumento do salário mínimo. quando administrado de for­
ma moderada, com responsabil idade e combinado com o imposto 
de renda negativo, tem contribuído para o aumento no nível de 
empregos e também para que um maior número de pessoas saltem 
para cima da linha de pobreza. Este é que seria o procedimento 
adequado e que merece consideração por parte do Governo. 

Vou continuar tratando desse assunto na próxima semana, 
Sr. Presidente. 

Um outro assunto traz-me à tribuna na tarde de hoje, Gosta~ 
ria de comentar urna notícia do jornal O Estado de S. Paulo de 
ontem, segundo a qual proprietários cederam terrenos sob ameaça 
de as terras estarem sendo desapropriadas para a construção da 
Rodovia Carvalho Pinto. 

Notícia o referido jornal o seguinte: 
O ex-Governador Luiz Antonio Fleury Filho conseguiu 

inaugurar a Rodovia Carvalho Pinto, principal obra rodoviária de 
sua administração, somente após ter detenninado a construção de 
uma estrada de aprox.imadamente dois quilômetros que passa por 
três propriedades privadas. O desvio, feito em apenas um mês, 
uniu dois trechos da Carvalho Pinto separados por túneis inacaba~ 
dos entre os quilômetros 73 e 75 da estrada, e as terras foram cedi~ 
das ao Estado. "Esta é, sem dúvida, uma operação inédita em todo 
o mundo", analisou o atual Presidente da Empresa de Desenvolvi~ 
mento Rodoviário S.A. (DERSA), Stanislav Seriancic. 

Os proprietários das terras por onde passa o desvio, no Mu~ 

nicípio de Jacareí, cederam parte das propriedades ao Estado, por 
um ano, sob ameaça: ou permitiam o desvio ou seriam desapro­
priados pela DERSA. Um deles. Renato de Oliveira Ferreira Coe­
lho. afirmou, ontem, ao Estado que o uso de dois alqueires dos 60 
de suas terras, por um ano, foi gratuito: "Foram mostradas as van­
tagens que a cessão gratuita das (erras traria, pois não correriamos 
o risco da desapropriação". E mais: "Eles prometeram asfaltar a 
entrada das fazendas e devolver a terra tirada do local; o asfalto foi 
feito, mas a terra não foi devolvida". 

Sr. Presidente, no ano retrasado, considerei imponante veri­
ficannos indícios de irregularidades na BR 102, no Estado de San­
ta Catarina. Agora, vejo indícios sérios de irregularidades em 
obras de estradas de rodagem no Estado de São Paulo. O Senador 
Esperidião Amin, com razão, avalia que devo tomar as providên­
cias. 

Comunico que, há pouco, conversei com o Líder da Banca­
da do Partido dos Trabalhadores na Assembléia Legislatíva de São 
Paulo. Luiz Carlos Silva, o Professor Luizinho, que está tomando 
as devidas providências no sentido de solicitar todas as informaçõ­
es do Secretário de Transportes, o Sr. Plínio Assma e do Presiden­
te da DERSA, Stanislav Seriancic, sobre as irregularidades 
defectadas na administração anterior. para que a Assembléia le­
gislativa possa tomar as devidas providências sobre o assunto. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy. o Sr. Hum­
berto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, 1° Vice-Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. AVREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o assunto 
que me traz a esta tribuna são as proposições que apresentei esta­
belecendo os Territórios Federais do Alto Rio Negro e do Alto So~ 
limões, ambos no Estado do Amazonas. 

Sr. Presidente, o Alto Rio Negro, além de ser uma região 
fertilíssima, é extremamente encantadora, mágica, maravilhosa. 
Em Alto Rio Negro, fica o Município de São Gabriel da Cachoei­
ra, que, apesar de não ser dos mais conhecidos do País ... 

O Sr. Hugo Napoleão - Pennite-rne V. Exa um aparte? 
O SR. A UREO MELLO - Concedo o aparte a V. Ex" 
O Sr. Hugo Napoleão - Senador Aureo Mello, V. Ex· fa­

lou em São Gabriel da Cachoeira, que fica na Cabeça do Cachorro. 
V. Exa vínha dizendo, no seu discurso, que não sabia se algum dos 
Senadores presentes conhecia a região. Eu a conheci em missão. 
Realmente, ela nos fazer sentir orgulho de sermos brasileiros. 

O SR. AUREO MELLO - É um privilégio conhecer aque­
la região, porque é uma das mais belas do nosso País. Embora 
amazonense, não a conheço, mas o que se diz dela e das riquezas 
que ela entesoura é de tal modo maravilhoso que a vontade que se 
tem é de se ir até lá. 

Realmente. os habitantes de lá precisam desse Território, 
porque não há progresso na região. O Estado do Amazonas é, hoje 
em dia, inviável. O próprio Governador Amazonino Mendes, re­
centemente eleito, sente a necessidade de criar novos Territórios, 
porque, como está, o Amazonas não pode ser governado. 

O Sr. Mansueto de Lavor - V. Ex· me pennite um aparte? 
O SR. AUREO MELLO - Com mui'" honra. ouço V. Ex". 

nobre Senador Mansueto de Lavor, voz pernambucana deste au­
gusto Plenário. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Quero louvar o pronuncia­
mento de V. Exa em defesa da expansão demográfica do País, em 
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defesa da Amazônia e do direito que têm os brasileiros daquela rc~ 
gião à assistência médica, à educação, aos equipamentos comuni~ 
tários. a tudo aquilo que já se tenta fazer por meio do trabalho 
meritório de civis e mHitares que lá estão assentados. O que preci­
samos, Senador Aureo Mello, é tirar o pensamento do restante do 
País de que um traba1ho naquela região é uru castigo, é um degre­
do. Isso não pode ocorrer. Lá está o futuro deste País. Quando a 
capacidade econômica, as via,>, as fontes de riqueza aqui se esgota­
rem, lá está o futuro, lá estão as reservas. Não tenho dúvida tam­
bém de que essa riqueza tão disputada hoje do subsolo. o petróleo, 
o ouro negro. existe em abundância na Amazônia brasileira, assim 
como existe na Amazônia peruana e também, em grande escala, na 
Venezuela. Não tenha dúvida de que o seu Estado. além de ser um 
Estado grande, é um grande Estado. O mundo inteiro faz campa~ 
nhas de preservação de florestas, as ONGs estão aí, na Inglaterra, 
na Alemanha, na Suécia, nos Estados Unidos, querendo trazer para 
cá lições de preservação da natureza. Ora, um Estado como o 
Amazonas, que tem mais de 90% de suas matas, de suas florestas 
virgens preservadas, não precisa receber Iíção de nenhuma enrida~ 
de nacional ou internacional acerca de preservação da natureza. O 
Governador Gilberto Mestrinho tinha razão: é preciso colocar essa 
riqueza da floresta, sem destruí-la, a serviço do bem-estar da popu­
lação. Esse é o desafio do Brasil inteiro e não só do povo do Ama­
zonas, para que essa imensa riqueza natural gere benefícios 
econômicos e sociais para o povo da própria região. 

O SR. AUREO MELLO - Recentemente, quando estive 
nos Estados Unidos, ouvi una você do pessoal que COInigo con­
versou a respeito que a Amazônia é aquela região onde se desbas­
tam as florestas, onde se age destrutivarnente, que é um lugar que 
precisa ser defendido pelos estrangeiros, quando em realidade eles 
desconhecem - de boa-fé, a bem da verdade -, o que acontece na 
Região Amazônica. Mas existem sempre os mal~intencionados 
que divulgam essas notícias para tirar certos proveitos e vantagens. 
A maioria dos povos do mundo acredita que a Amazônia é um lu­
gar que está sendo destruído criminosamente pelos próprios brasi­
leiros, que não teriam capacidade para administrá-la, quando, em 
realidade, a Amazônia é realmente um lugar altamente aprazível, 
maravilhoso, com cidades muito boas, como Manaus, que a cada 
dia progride mais. E o seu subsolo é um chamamento às potências 
financeiras e econômica ... que existem em nosso País. Alguns cole­
gas nossos com quem tenho conversado, inclusive aqueles que me 
dão noticia das suas próprias fortunas pessoais, deveriam estar lá, 
fomentando e desenvolvendo aquela região. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Quero terminar o meu aparte, 
solidário com V. Ex.a , em defesa da Amazônia, visto que é sua ob­
rigação defender o seu Estado. Realmente, creio que ele terá vozes 
tão autênticas e tão autorizadas corno a de V. Exa

, na próxima le­
gislatura, a partir do dia 10 de fevereiro. 

O SR. AUREO MELLO - Vêm aí dois bons Senadores. 
Sr. Senador Mansueto de Lavor, quero, antes de mais nada, 

sublinhar que eu sempre via em V. EX3 um dos expoentes desta 
Casa, V. Exa é um homem de alta intelectualidade; e não só pelo 
fato de ter passado pelos educandários mais profundos. onde se 
ensina realmente o cidadão a aprender, a ter cultura, V, EX3 é um 
homem bem-intencionado, é um puro, é um idealista - e não 
adianta jogar resquícios de lama sobre sua pessoa porque V. Ex&. é 
como o ar: a lama atirada contra o ar cai, sem atingi-lo. Assim, ad­
miro-o assim como ao Senador Chagas Rodrigues, que fonnamos 
nesta Casa um triângulo de ausências que. modéstia à parte, o Se­
nado deveria sentir muito, pois em matéria de idealismo e de co­
nhecimento especializado das suas respectivas regiões não há a 
menor dúvida. 

Senador, eu passei no Município de Codajás quando era 

ainda um garoto atuante e batalhador em prol de sua eleição para 
Deputado Federal. Codajás é a cidade mais triste que já vi, na re­
gião do rio Sohmões, que é o rio Amazonas descendo das Cordi­
llieiras do Peru e alcançando o grande talvegue, o chamado baixo 
Amazonas. Era um lugar abandonado, onde havia casas de palha 
podre se deteriorando, casas de madeira carcomida, onde os escor­
piões saiam de dentro das frestas para morder as pessoas que resi­
diam ali, onde todos donniarn etn rede, mais ou menos 
acostumados com aquela perspectiva de sofrimento que era o diu­
turno lá de Codajás. 

Passaram~se muitos anos e fui para o Rio de Janeiro. Tive a 
honra até de ser eleito Deputado Federal pelo Rio de Janeiro. 
Transformei-me num Deputado carioca e, anos depois, lá fui eu 
passar pelo Rio Solimões e ver Cooajás outra vez. Sr. Senador, o 
Município de Codajás não tinha mudado em nada. Estava, sÍIn, 
mais podre, mais acabado, mais melancólico, mais dorido diante 
dos meus olhos. 

Sr. Presidente. o Amazonas é ingovernável, se não for des­
dobrado em vários segmentos, em vários territórios. como aconte­
ceu com relação a Rondônia, ao Acre, que virou Estado, e como 
acontecerá - espero eu - com o Território do Alto Solimões, o 
Território do Alto Rio Negro e o Território do Alto Juruá. Porque 
o Amazonas é grande, é fantástico, mas era preciso que o Gover­
nador dispusesse de dois ou três aviões a jato e as autoridades, 
cada uma, também para poder perlustrar toda aquela imensidão e 
conhecer todos os detalhes. 

Por isso, Sr. Presidente, apresentei esse projeto. Espero que 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania opine sobre ele o 
mais rápido possível e que venha à tramitação. Se eu tiver possibi­
lidades, inclusive, não hesitarei em pleitear regime de urgência 
para ele; o artigo regimental que permite que. depois de um certo 
prazo de apresentação do projeto, venha a ser apreciado pelo Ple-
nário. 

Sr. Presidente, ê um dos últimos clamares de um amazonen­
se sincero e positivo em relação aos assuntos do seu Estado, mas 
que fique reboando neste Senado o velho apelo e a certeza de que 
a Amazônia não será esquecida pelo eminente Colegiado que vai 
assumir. Até porque seremos substituídos por dois Senadores mui­
to bons, que são o já conhecido Bernardo Cabral, com a sua orató­
ria estonteante e a sua cultura indiscutível, e o pacato e 
misantrópico Jefferson Peres, innão do nosso já conhecido Sena­
dor Leopoldo Peres, mas que é uma das jovens e maiores culturas 
do Amazonas, possuidor de uma grande capacidade verbal. 

O Amazonas não perece. Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador João França. 
O SR. JOÃO FRANÇA (PP-RR. Pronuncia o seguinte dis­

curso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, a economia brasi1ei~ 
ra se repete em alguns problemas, de maneira tão pouco criativa, 
que chega a ter crises previsíveis. Um exemplo já é clássico: a 
cada plano de estabilização os bancos estaduais revelam a face 
mais amarga do clientehsmo político nacional. Através dos seus 
balcões corre a moeda do adesisrno, do nepotismo e do empreguis~ 
mo disfarçado. São bancos que vivem como extensão do poder do 
govemante e se alimentam dos ganhos inflacionários. Quando aca~ 
ba a ciranda financeira, o castelo de cartas desaba A situação vem 
à tona e o Rei fica nu. 

Os probLemas dos bancos estaduais não constituem novida~ 
de para os gestores dos diversos planos econômicos que já trafega~ 
ram pela economia brasileira. Em abril de 1986, dois meses depois 
de o Plano Cruzado ter sído decretado, os presidentes de diversos 
bancos estaduais vieram a Brasília pedir que o Banco Central fosse 
menos rígido na execução do programa de saneamento a eles im-
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posto após a eleição de 1982. Naquela época, boa parte dos bancos 
estaduais estava em situação pré-falimentar por custear obras de fi­
nal de governo e auxiliar a eleger políticos nos Estados. 

O programa de saneamento não teve sucesso. Entre 1982 e 
1986 as dívidas dos bancos estaduais aumentaram. Alguns deles 
continuaram a ser socorridos pelo Banco Central. O Banco do Es­
tado de Santa Catarina, por exemplo, comprometeu-se a reduzir 
seu quadro de pessoal e fechar agências em troca de novos em­
préstimos do Banco Central. No entanto continuou contratando. 
Em 1986, o Banco do Maranhão tinha um prejuízo duas vezes 
maior que seu patrimônio. O BANERJ, já naquela época. passou 
vários meses sem recolher ao Banco Central o depósito compulsó­
rio obrigatório para todas as instituições financeira<;. 

A ligação desses rombos com os Eovernos estaduais pode 
ser excmp]jficada com o que houve no Rio Grande do Sul no pe~ 
ríado em que o plano cruzado exigia austeridade. O governo do 
estado pegou dinheiro a descoberto na Caixa Econômica Estadual 
para pagar os seus funcionários. porque a receita de impostos foi 
insuficiente. Os bancos captaram dinheiro para cobrir o rombo 
vendendo úntlos e, devido à falta de confiança do mercado, paga­
ram o dobro dos juros da época. 

Em janeiro de 1987, pouco antes da posse dos nOvoS gover­
nadores, o Banco Central exigiu que os nomes dos pretendentes a 
cargos nos bancos estaduais fossem submetidos à sua aprovação. 
Pouco depois estomou a bomba: o Banco Central decretou inter­
venção no BANERJ e nos bancos estaduais do Maranhão, Ceará, 
Bahia. Minas Gerais. Mato Grosso, Pará e Santa Catarina. A inter­
venção no BANERJ e nos bancos de Santa Catarina e Mato Gros­
so só foi suspensa em fevereiro de 1989 porque a legislação 
impedia sua renovação por mais um ano. Ela teria que ser suspen­
sa ou as instituições seriam liquidadas. 

A insolvência dos bancos estaduais não é, portanto, novida­
de. É assunto recorrente que vai e vem com monótona regularida­
de. O governo Fernando Henrique Cardoso se iniciou com outra 
bomba. O Banco Central decretou a intervenção no BANESPA, o 
maior banco estadual do País. e, de novo, no BANERJ. Vejam, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, que a situação se repete. O BANESPA 
precisava de aproximadamente seis bilhões de reais para seu caixa, 
mas só conseguiu oferecer 4,2 bilhões em garantias. No BANERJ. 
a necessidade de caixa era de 515 milhões de reais. O banco só 
possuía 400 milhões. 

Na verdade, a situação financeira dos dois bancos era grave 
e justificava até a sua liquidação, que não ocorreu para não abalar 
o mercado financeiro nos dias de posse do novo governo. Na mes­
ma penada, o Banco Central liquidou o Banco de Desenvolvimen­
to do Rio Grande do Norte. Uma rápida radiografia do BANESPA 
mostra o resultado da administração voltada para outroS objetivos, 
além do serviço financeiro: um banco inchado de pessoal, com um 
braço que se propunha apenas a contratar pessoas destinadas a ser­
vir ao governo do Estado de São Paulo. 

Um dos primeiros atos do interventor do BANESPA, Altino 
da Cunha, foi demitir J.39O funcionários da subsidiária BANES­
PA Serviços Técnicos e Administrativos, BANESER, que tinham 
o salário médio de 7.194 reais. Somente neste ato, o interventor 
gerou um ganho de dez milhões de reais. mensais, para a institui­
ção. Estudos realizados por empresas de consultoria na área de 
mercado financeiro revelam que o BANESPA trabalhava com um 
número de funcionários por agência muito superior à média dos 
maiores bancos privados brasileiros. Enquanto no BANESPA ha­
via a média de 57 bancários para cada uma de suas 612 agências, o 
BRADESCO. o ITAÚ e o BAMERINDUS trabalham com a mé­
dia de 33 funcionários. São 24 funcionários a mais em cada agên­
cia do BANESPA. 

O BANERJ apresenta o mesmo problema. Tem, em média. 
50 funcionários para cada uma de suas 238 agências. Daniel Cora­
di, consultor da Engenheiros Financeiros e Consultores disse ao 
jornal O Estado de S. Paulo, em 4 de janeiro de 1995, que "a in­
terferência política na gestão do banco é prejudicial e é questioná­
velo conceito de banco social. Uma instituição com ações na 
bolsa está sujeita à lei da Sociedades Anônimas e do ponto de vis­
ta jurídico é obrigada a apresentar demonstrativos financeiros com 
liquidez e lucros". acrescentou. 

A política de intervenções não parou naqueles limites. O 
Banco Central decretou a intervenção no PRODUBAN, o Banco 
do Estado de Alagoas. No caso de Alagoas. a intervenção no PRO­
DUBAN atendeu a uma solicitação do Governador Divaldo Smua­
gy. Segundo se infonna no mercado financeiro, a intervenção no 
Banco do Estado de Mato Grosso é iminente. Depende, apenas, da 
decisão do Presidente do Banco CenlTal. Pérsia Arida, para ser de­
cretada. 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, relacionei, de maneira 
aleatória, a situação de alguns bancos estaduais no Brasil. A situa­
ção em todos eles, em maior ou menor medida, é semelhante. A 
administração política levou essas instituições à insolvência. São 
poucos os que se salvam. Mas nada indica que, ao final de quatro 
anos de administração, eles não venham. novamente, a recorrer ao 
Banco Central para superar eternos problemas de caixa. O Gover­
nador do Ceará, Tasso Jereissati, foi quem modificou a cantiJena. 
Ele veio a público solicita( do Banco Central a privatização do 
Banco do Estado do Ceará que. segundo dados da Associação Bra­
sileira de Bancos Comerciais Estaduais. apresenta um lucro líqui­
do de três milhões. 517 mil dólares. 

A solução apresentada pelo ExceJetttÍssimo Governador do 
Estado do Ceará parece ser, Sr. Presidente. 51's e Srs. Senadores, a 
melhor e a mais indicada para romper esse círculo vicioso de cri­
ses financeiras estaduais. A cada quatro anos, quando um novo go­
verno assume, os bancos mostram sua verdadeira situação. E o 
Banco Central realiza a intervenção, promete o saneamento, com 
base nos dados mostrados pelos próprios integrantes da instintição 
em exame. e, ao final do período, nada acontece. A privatização de 
todos os bancos estaduais é o caminho natural para solucionar esse 
problema recorrente da utilização política dos bancos estaduais. 

Não parece, Sr. Presidente. S('s e Srs. Senadores, que haja 
oulTa solução para remediar o problema. A-gestão política, além 
do sacrificar essas instituições, impor gastos significativos de di­
nheiro do contribuinte. resulta em uma efetiva oposição aos pianos 
de estabilização econôflÚca. O Governo tenta. a nível federal, re­
duzir despesas, conter custos, cortar salários elevados de seus fun­
cionários, mas os Estados concedem o que a União nega. Os 
supersalários dos funcionários do BANESPA, com média superior 
a sete mil reais. demonstram a realidade desses números. O Gover­
no Federal foi obrigado a emitir reais, no valor de 1,8 bilhão, para 
socorrer entidades financeiras insolventes. 

Esse é um problema específico dos bancos estaduais. Não 
se deve, no entanto, confundir o problema dos bancos comerciais 
estaduais com os bancos de fomento de desenvolvimento regionais 
e nacionais. O Banco da Amazônia, o BASA, e Q Banco do Nor­
deste têm um papel a cumprir e não perturbam a ação da política 
econômica do Governo Federal. O Brasil precisa de desenvolvi­
mento, um processo que se faz por intennédio de ações coordena­
das no nível regional e nacional. O Governo. por intermédio de 
suas instituições de crédito. e as regiões. através das suas entidades 
creditícias, devem articular-se para elaborar planos de desenvolvi­
mento. 

Em diversas regiões do Brasil, o esforço de empresários e 
de autoridades de governo tem resultado em benefícios expressi-
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vos para o País. No Nordeste, diversas empresas mudaram suas 
atividades para a reglão em busca dos benefícios ofertados pelos 
bancos de fomemo. A mesma política é utilizada na Amazônia. A 
Zona Franca de Manaus é, hoje. uma luminosa realidade. que gera 
empregos, congrega centenas de empresas e produz riqueza no co­
ração da floresta. Isso se deve, e muito, à ação do Banco da Ama­
zônia, que financia empresas, orienta projetos e busca maior 
eficiência. 

Por essa razão. SL Presidente, Srs e Srs. Senadores. não se 
deve. a meu juízo, confundir a questão dos bancos estaduais, que 
são comerciais. com a dos bancos de fomento. Os bancos regio­
nais auxiliam o Governo Federal na promoção do desenvolvimen­
to. Os bancos estaduais. ao contrário, desobedecem as políticas 
financeiras. ultrapassam seus limites e vivem, constantemente, às 
portas do Banco Central. solicitando auxílio financeiro. Esses de­
vem ser privatizados, para que a gestão política de entidades finan­
ceiras passe a ser, apenas, um capítulo da história do Brasil. Os 
bancos regionais, ao contrário, precisam ser refonnulados, para 
que busquem ainda maior nível de eficiência. Mas precisam conti­
nuar a existir. 

a mesmo raciocínio se aplica, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, à rede de funcionamento da Caixa Econômica Federal e 
do Banco do Brasil. São instituições tradicionais e centenárias no 
cenário nacional. Desfrutam de absoluta credibilidade junto ao cí­
dadão brasileiro. São bancos que atendem às pessoas sem fazer as 
exigências dos demais bancos comerciais. O brasileiro sabe que 
encontra nas agência .. daquelas instimições pessoas iguais, seme­
lhantes, amigas. O trabalhador pobre do interior pode ter sua conta 
no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica sem que lhe seja exi­
gido o saldo médio. Essas instituições prestam um relevante servi­
ço social. 

É muito fácil aos técnicos da burocracia federal ditar or­
dens, desde Brasília, e decidir fechar dezenas de agências da Caixa 
Econômica e do Banco do Brasil. Eles. que vivem no confono do 
ar condicionado e da proximidade de uma agência bancária. não 
imaginam o transtorno que podem criar ao tomar uma decisão 
como aquela. É fácil decidir assim no escuro, em abstrato. O fun­
cionário graduado sai de Brasília e vai para SUa espaçosa residên­
cia nos Jardins, em São Paulo, Ou à beira-mar, no Rio de Janeiro. 
Ele não pode ter idéia do transtorno que cria para um brasileiro no 
interior. cujo contato t:om a agência do Banco é a suajane1a para a 
sociedade. 

O Banco do Brasil está em todos os municípios deste imen­
so pais. É uma presença nacional. É um súubolo brasileiro. Mais 
que isso, o Banco é urna garantia de serviço, e bom serviço, nos 
quatro cantos do terrítório nacional. Como já disse, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o brasileiro pobre, no interior. tem no Banco do 
Brasil um balcâo de serviços, negócios e orientação financeira, in­
dispensável num pais que troca de moeda com a facilidade que as 
pessoas trocam de camisa. As pessoas recebem seus salários, seus 
ganhos e se informam no balcão do Banco do Brasil em todo o 
país. 

A mesma coisa acontece em relação à Caixa Econômica Fe­
deral. É uma instituição respeitada, respeitável e sólida. Os brasi­
leiros colocam sua poupança, desde os primeiros anos de vida, na 
Caixa. É ali que procuram financiamentos para a compra de casa 
própria. É ali que procuram seu Fundo de Garantia e outros rendi­
mentos do trabalho assalariado. A Caixa é uma instituição nacio­
nal, que possui o respeito dos brasileiros. Não deve ser mutilada. 
Não merece ter agência .. fechadas, em nome da eficiência da polí­
tica econômica do Governo Federal. 

Sr. Presidente. Sr"'s e Srs. Senadores. Estou-me dirigindo ao 
Plenário dessa Casa para tentar demonstrar que a política de priva-

lização dos bancos estaduais é o caminho mais eficiente e rápido 
para reduzir déficit .. , conter custos, reduzir salários estratosféricos 
e acatar, na totalidade, as políticas financeiras do governo central. 
Ao contrário. os bancos de desenvolvimento regional precisam ser 
mantidos, redefinidos, e orientados para financiar o desenvolvi­
mento. Essa é a Sua função, que deve ser aperfeiçoada. 

O Banco do Brasil, assim como a Caixa Econômica Fede­
ral, tem missões específicas. Constituem, um e outro, ajanela atra­
vés da qual o cidadão se relaciona com o Governo Federal. O 
cidadão paga Imposto de Renda naquele guichê. Recebe as orien­
tações da Receita Federal. Paga imposlos. Recebe salários. Na 
Caixa Econômica, o cidadão obtém empréstimos e se infonna so­
bre os rendimentos do seu trabalho. Uma e outra instituições são 
necessárias ao bra'iileiro. Não devem ser mutiladas, nem ter agên­
cias fechadas. Ação neste sentido. além de não ter nenhuma reper­
cussão relevante de política financeira, prejudica a vida do 
brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Lúcio. 

O SR. MARCO LÚCIO (PFL-MS. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, St"-s e Srs. Senadores, sinto-me honra­
do pela oportunidade do espaço concedido por Vossa Excelência, 
onde expressarei algumas palavras de suma importância à nível 
nacional. 

Antes, porém, agradeço a acolhida afetuosa feita pelos Ex­
celenússimos Senadores, no pequeno período de convivência nes­
te Congresso Nacional. Pude conviver COm os maiores líderes 
desta Nação. que com suas idéias, representam o verdadeiro pen­
samento do povo brasileiro. Homens próceres, que pelas suas ex­
periências e pelas suas decisões contribuem na condução dos 
destinos do nosso País. 

Encontro-me nesta cadeira em virtude da suplência de Se­
nador conseguida no pleito eleitoral de 1986 e devido à vacância 
deixada pelo Senador da República, Dr. Wilson Barbosa Martins, 
que, pela segunda vez, governa o Estado do Mato Grosso do Sul. 

Presto, ainda, nesta oportunidade, homenagem a um grande 
amigo, orientador e incentivador, que me lançou na vida política, 
Or. Francisco Leal de Queiroz, homem público que tem contribuí­
do para o desenvolvimento do ESlado de Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul e principalmente para o progresso de nossa terra 
natal. a cidade de Três LagoaslMS . 

.sr. Presidente, como homem vindo do povo, acostumado a 
ouvir os problemas e anseios da nossa população, venho aqui tra­
zer uma das grandes preocupações de nossa sociedade. 

RefIro-me à situação da saúde, pois é do conhecimento de 
todos que o Executivo tem dificuldade de repassar recursos para 
essa área. O Brasil investe Cerca de 72 dólares por ano por habi­
tante, enquanto em países mais avançados o investimento ultrapas~ 
sa 1.500 dólares pe[' capita. 

Isto implica o grave quadro da saúde pública causando 
grande transtorno no atendimento de endemias, como a malária, a 
dengue, a tuberculose, a hanseníase, a AIDS. a verminose e, prin­
cipalmente. a desnutrição, 

A saúde pública é falha em todos os níveis de atendimento. 
desde a mais simples, preventiva, até as de níveis de qualificação 
superior, como é o caso dos hospitais terciários, que hoje estão se 
sucateando. 

Nota-se, como exemplo o Sistema Único de Saúde - SUS, 
um achatamento no investimento, pois o médico recebe dois reais 
por consulta. Informo ainda a Vossas Excelências que a diária hos­
pitalar é de apenas 5 reais por leito. incluindo cama, café da ma­
nhã., almoço, jantar, além do pessoal técnico para o atendimento 
que tem que ser altamente especializado. 
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Pela melhoria da qualidade de vida, subtende-se reinvesti­
mento no saneamento básico, como água encanada e esgoto à toda 
população; bem como, habitação, transporte, emprego e salários 
justos. 

Evidente que é preciso repensar a saúde pública, repassando 
recursos aos órgãos executores em quantia condizente com a reali­
dade da saúde do povo brasileiro. 

Para uma análise mais profunda do quadro da saúde e prin­
cipalmente da assistência médica, transcrevo a pesquisa realizada. 
com assessoramento do Consultor Legislativo Luiz Carlos Rome­
TO, sobre o assunto em pauta. 

FINANCIAMENTO DA ASSISTÊNCIA MÉDlCA 
1. Os novos paradigmas 
Até 1988, a assistência médica era entendida como um be­

nefício da Previdência Social, isto é, o acesso a ela era limitado à 
condi\'ão de contribuinte. O INAMPS - Instituto Nacional de As­
sistência Médica da Previdência Social - organismo estataJ res­
ponsável pela prestação de assistência médica, compunha o 
SINPAS - Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social. 

A Constituição de 1988 alterou este modelo: assistência 
médica passa a ser conceituada como uma ação de saúde c esta 
passa a compor um Sistema de Seguridade Social, entendida como 
um conjunto integrado de políticas nas áreas de saúde, previdência 
e assistência social. 

O novo sistema perde sua característica contratualista e a 
saúde - e a assistência médica - passam a ser um direito de cida­
dania, universal, a ser a<;segurado pelo Estado, através de políticas 
sociais. 

O novo modelo, de inspiração nitidamente social-democra­
ta, aproximado da lógica dos Estados de Bem-Estar Social euro­
peus, tem, além destas características, algumas diferenças que o 
singularizam: a descentralização político-administrativa; a busca 
de mecanismos redistributivos de benefícios e serviços; a garantia 
de espaço para o mercado, como coadjuvante do Estado na produ­
ção e prestação de sen-iços - sob regulação e controle estatal - e a 
instituição de mecanismos de controle social. 

Fica evidente que a universalização do direito de acesso a 
estes bens e serviços bem como o seu alto custo - que no caso da 
assistência médica é crescente - necessita de um sistema de fman­
ciamento que não apenas aumente o aporte de recursos para o se­
tor como garanta a manutenção deste financiamento, em especial 
frente a contingências recessivas. 

A Constituição de 1988 previu tal sistema. 
2 - O sistema de financiamento 
A Constituição de 1988 estabelece que o sistema de seguri­

dade social lerá um orçamento (Orçamento da Seguridade Social). 
estabelecido por lei orçamentária anual e será financiado com re­
cursos provenientes de: 

a) os Orçamentos (fiscais) da União, dos Estados, do Distri­
to Fedeml e dos Municípios e 

b) contribuições sociais: 
- dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro, 
- dos trabalhadores, 
- sobre a receita de concursos de prognósticos. 
As contribuições sociais constituem, atualmente, cerca de 

25% das receitas da União (segundo dados do Tesouro Nacional, 
as contribuições sociais constituíram 27,6% do total de receitas 
correntes do Tesouro Nacional no mês de junho de 1994) e, dentre 
as contribuições sociais, toma relevo a Contribuição para Finan­
ciamento da Seguridade Social (COFINS), que representa 46,4% 
do total de contribuições sociais (ver Tabela 1) e cujas receitas 
vem crescendo a altas taxas, em especial no último semestre de 

1994. 
Tabela I - Receitas dos Tesouro Nacional em Contribuiçõ­

es Sociais - junho de 1994 

CONTRIBUIÇÃO Valor (em R$l,OO) % 
Contribuição para Finan-
ciamenlo da Seguridade 
Social (COFINS) 584.259.064.66 46.4 
PISIPASEP 369.054.410,81 29,3 
Contribuição Social sobre 
Lucro das 
Pessoas Jurídicas 198.689.397.10 15,8 
Demais contribujções 
sociais 106.210.071,18 08.5 
Total de contribuições 
sociais 1.258.212.963,75 100,0 

Para a maioria dos especialista<; na matéria, o sistema de fi­
nanciamento que dispõe a Constituição de 1988 seria suficiente 
para garantir a ampliação das coberturas pretendidas, não fossem 
alguns sérios obstáculos interpostos a sua implementação. 

3. Os obstáculos 
A primeira dificuldade consistiu na não implantação do Sis­

tema de Seguridade previsto no Texto Constitucional, obstaculiza­
da, na opinião do Senador Almir Gabriel, um dos mentores da 
idéia e redator da Comissão da Ordem Social na Constituinte, pela 
fragmentação e ultrassetonalização da burocracia estatal nestas 
áreas, do clientelismo, corporativismo e fisiologismo herdados do 
regime autoritário e reciclados nos últimos anos. Estes fatores 
constituíram-se e ainda constituem sérios obstáculos à piena inte­
gração funcional das áreas de saúde, previdência e assistência. 

Neste sentido o referido sistema não se estruturou, não exis­
tem nem mecanismos nem vontade de controle político de fazer 
cumprir os dis}X)sitivos constitucionais sobre a matéria, inclusive 
no que diz respeito a destinação dos recursos orçamentários, e o 
orçamento da seguridade sociaJ constitui, hoje uma peça inútil. 

O segundo grande obstáculo consiste na ausência de uma 
clara definição em relação à destinação dos recursos da seguridade 
social quanto às suas diferentes destinações, pennitindo que os 
Ministérios da Fazenda e do Planejamento passassem a adotar 
conceitos elásticos, enquadrando como financiáveis com recursos 
da seguridade um conjunto de ações do governo (educação. paga­
mento de pessoal civil e inativos) em detrimento das ações de saú­
de. previdência e assistência. 

É estimado que este artifício desviou, no ano de 1993, cerca 
de 25% dos recursos que deveriam ter sidos postos à disposição do 
Ministério da Saúde. 

Nas palavras do ProL Dércio Munhoz, da Universidade de 
Brasília, "a Seguridade Social passou a ter wna infinidade incon­
trolável de sócios a disputar as chamadas receitas de contribuições 
sociais, desviadas para as mais diferentes finalidades e sob crité­
rios de classificação absolutamente arbitrários, contrariando o es­
pírito e ületra da Nova Constituição". 

Uma decorrência desta situação - além, é claro, do sucatea­
mento do setor - é a permanente "queda de braço" - na linguagem 
da imprensa - entre os Ministros da Saúde e da Fazenda e entre os 
Ministros da Saúde e da Previdência que vimos assistindo nos últi­
mos anos onde ganha ou o Ministro politicamente mais forte ou 
quem administra o caixa. 

Em pior situação ficou a saúde e assistência médica em par­
ticular. A previdência só foi poupada de um desvio maior de recur­
sos em razão da resistência encontrada no Congresso pela área 
econômica do Governo nas suas tentativas de centralizar no Te-
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SOUTO a arrecadação das conuibuições previdenciárias sobre a fo­
lha de salários. 

Na medida em que o pagamento da dívida interna é a priori­
dade real do Governo, estes mecanismos acima apontados estão 
desviando não apenas recursos de fonte tributária corno de contri­
buições sociais para aquela finalidade, em detrimento da finalida­
de constitucionalmente definida. 

Em que pese o aumento da arrecadação das contribuições 
sociais e da COFINS em particular os repasses ao Ministério da 
Saúde tem sido inferiores às necessidades da área e da assistência 
médica em especial. 

A descentralização insipiente - constituindo mais uma frus­
tração do precei.to constitucional e da Lei Orgânica da Saúdc- ê 
outro obstáculo ao adequado financiamento das ações da assistên­
cia médica Apenas 25 municípios brasileiros recebem, atualmen­
te, recursos federai de forma direta e automática. Aponta-se como 
promissor que cerca da metade dos municípios estejam iniciados 
no processo de municipalização - descentralização e alguns resul­
tados obtidos nos últimos anos a nível da gestão federal do SUS. 

Ao lado desta lentidão no processo de descentralização en­
contra-se a quase universal ausência de controle socia1 preconiza­
do pela Constituição: o número de Conselhos Municipais e: 
Estaduaís de Saúde efetivamente implantados e atuantes é muito 
pequeno. 

Por fim cabe citar a corrupção como um dos importantes 
obstáculos ao adequado financiamento da assistêncía médica. des­
viando os já poucos recursos. A CPI da Câmara dos Deputados 
que investigou o INAMPS. no ano passado, descobriu um desvio 
de um bilhão e seiscentos milhões de dólares no ano de 1994 e 
uma investigação, solicitada pelo Ministério da. Saúde, evidenciou 
que em 28% dos casos havia problemas no faturamento das contas 
apresentadas pela rede contratada. 

4. Os números 
Os gastos com assistência médica representam, proporcio­

nalmente, o maior volume dos gastos com saúde. Nos anos de 
1992 e 1993 a unidade orçamentária "INAMPS" executou 78,5 e 
78,0 % dos gastos totais do Ministério da Saúde, representando 
um dispêndio total de 4,84 e 5,82 milhões de dólares americanos, 
respectivamente. 

A análise das séries históricas recentes sobre os gastos fede­
rais com saúde mostram volumes decrescentes (em dólares) destes 
gastos entre 1989 e 1992 e uma recuperação lenta entre 1993 c 
1994, quando recuperou-se o nível de gastos de 1993 ou seja, cer­
ca de 11,4 milhões de dólares ao ano (ver tabela 2). 

Tabela 2 - Gastos federais em saúde em dólares, em dólares 
per capita e em percentual do PIB. 

1989 1990 
US$ 1 milhãoll.3 9,5 
US$/capta79,1 65,0 
% do pm2,4 1,9 

1991 
7,9 
53,0 
1,9 

1992 
6,6 
44,0 
1,6 

1993 
8,8 
57,3 
2,0 

1994 
11,4 
72,8 
2,6 

A análise destes dados explica - pelo menos em parte - por­
que as condições de saúde do povo brasileíro estão como estão e 
porque os serviços de saúde encontram-se no caos em que se 
vêem. 

Os investimentos em saúde que o governo brasileiro vem 
fazendo nos últimos anos são absolutamente insuficientes frente a 
demanda. Países com melhores níveis de saúde e redes de serviços 
melhor estruturadas e mantidas fazem investimentos anuais no mí­
nimo três vezes maiores. Os ínvestimentos em saúde de países de­
senvolvidos variam de 6 a 12% dos seus respectivos PIE. 

A natureza da rede prestadora de serviços de assistência 
médica. financiada com recursos públicos. mudou significativa­
mente nos últimos anos: enquanto em 1984 a totalidade dos gastos 
com internação de pacientes (AIH) se realizavam através do paga­
mento de uma rede contratada (privada, lucrativa), a partir dos úl­
timos anos da década de 80 passam a ser mais e mais financiadas 
as redes pública e filantrópica ( ver tabela 3). 

Estão credenciados pelo SUS a prestar assistência médica em 
regime de internação, hoje, 6134 estabelecimentos hospitalares. 

Tabela 3 - Percentual de gastos federais com internação se­
gundo a natureza das redes prestadoras do serviço no período de 
1984 a 1994, 

rede{ano 84 97 9G " 94 
estatal 3,8 13,3 31.0 

33.5 
contratada 100,0 96,2 51,1 39,6 3&8 
filantrópica 35,6 29,' 

27,1 
0,0 sindicatos 

0,0 

Despeço-me deste Parlamento, na certeza gratificante do 
grande aprendizado que tive junto aos ilustres Senadores. 

Aos senhores funcionários e assessores, a grata e eterna sa­
tisfação pelo mais atencioso atendimento a minha pessoa e ao 
povo da minha terra. 

Aos companheiros e conterrâneos, ora eleitos Senadores por 
Mato Grosso do Sul, Dr. Ramez Tebet, Sr. Lúdio coelho, sucesso 
neste Congresso Nacional. Ao ilustre Senador Levy Dias, que con­
tinue, como sempre fez, atuante em seus propósitos. 

Deus abençõe os trabalhos dos Srs. Senadores, em prol da 
justiça e desenvolvimento do nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente 
COMPARECEM MAIS OS SRS, SENADORES: 
Alfredo Campos - Amir Lando - Aureo Mello - Bení Ve­

ras - Coutinho Jorge - Esperidião Antin - Gilberto Miranda -
Guilhenne Palmeira - Henrique Almeida - José Paulo Bisol -
José Sarney - Meira Filho - Onofre Quinan - Pedro Simon - Rai­
mundo Lira. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N"142, de 1995 

Nos termos do artigo 13, parágrafo 1°, do Regimento Inter­
no do Senado Federal, solicito autorização para me afastar da Casa 
de 3 a 13 de fevereiro de 1995, penodo em que viajarei à Repúbli­
ca da Venezuela. 

Sala das Sessões, 16 de janeiro de 1995. - Senador João 
França. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento, fica concedida a autorização solicitada. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 143, de 1995 

Senhor Presidente: 
Nos tennos do artigo 13, § 1°, do Regimento Interno, re­

queiro a Vossa Excelêncía seja considerada como licença autoriza­
da minha ausência aos trabalhos dessa Casa nos dias 1°,02.03,04, 
05,06,09, lO, 11, 12, 13, 16,23,30 e 31 do mês de janeiro de 
1995, em virtude do cumprimento de compromissos partidários. 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 1995. - Senador Cid Sa~ 
boía de Carvalho. 
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REQUERIMENTO N° 144. DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do § 10 do artigo l3, do Regimento Intemo, re­

queiro que seja considerado como licença autorizada meu afasta­
mento dos trabalhos da Casa, nos dias 3 a 25 de janeiro de J 995, 
quando estive no Estado tratando de assuntos políticos e adminis­
trativos da Região Amazônica. 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 1995. - Senador Carlos 
De'Carli. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa. comunicação que será lida pelo Sr. 1'" Secretário, 
É lida a seguinte 

Brasília, 26 de janeiro de 1995 
Senhor Presidente, 
Em cumprimento ao disposto no artigo 39, alínea 3, do Re­

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que me ausentarei do Brasil entre os dias 3 e 13-2-95, período em 
que viajarei à Repúblíca da Venezuela. 

Cordialmente, - Senador João França. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O comunica­

ção lida vai à publicação. 
A Presidência dispensa, na presente sessão, o período destina­

do à Ordem do Dia, nos tennos do art. 174 do Regimento Interno. 
O SR. PRESIDENTE (Chaga> Rodrigues) - Nada mais 

havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designan­
do para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 375. VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n° 48, de 1993 (n° 264/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro. tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Senador Aureo 
Mello, em substituição à Comissão de Educação: 

- 1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: peJa regularidade dos atos e proce-

dimentos concerncntes à proposição. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 49. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art 375. VUl. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 49, de 1993 (n° 273/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Litoral Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade 
de Osório, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação. 

- t" pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favo­
rável ao projeto; 

- 20 pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 50. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 50, de 1993 (n<l 277/93, na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era de Co­
municação Llda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Borrazópolis, Estado do Paraná, tcndo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo, em substituição à Comissão de Educação. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 375, VlIl, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 52, de I993 (n" 246/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Grande Lago 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário. em substitui­
ção à Comissão de Educação: 

- ]0 pronunciamento: Relator: Senador Affonso Camargo, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55, DE I 993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 55. de 2993 (n° 267/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Paquetá Empreendimen­
tos Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na Cidade de Floriano, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão. em substituição à Comissão de Educação. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 56. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos 
do art 375, VIII, do Regimento rntemo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n° 
56, de 1993 (n'" 293/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga pennissão à Rádio Stéreo R\.1 Lagoa Santa Ltda, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Lagoa Santa, Estado de Minas Gerais, tendo 

- Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Sena­
dor Áureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 7. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art 375. VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 7, de ]994 (n° 308/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a outorga deferida à Rádio Cultura de Timbó Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Timbó, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 
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-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 9. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennas 
do art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 9, de 1994 (n" 30lf93, na Câmar<l dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são) na Cidade de Santarém, Estado do Pará, tcndo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Dirceu Carneiro. em substituição à Comissão de Educação. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 11. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos lennos 
do art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 11, de 1994 (n° 265/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a pennissão outorgada à S.A. Rádio Verdes Ma­
res, para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Fonaleza, Estado do Ceará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

-10-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 12. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos 
do art 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 12. de 1994 (n° 319/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga pennissão à Fundação Cultural Cruzeiro do Sul 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: Sena­
dor Meira Fílho, em substituição à Comissão de Educação: 

_ 1 ° pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce­

dimentos concernentes à proposição. 

-11-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 18. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 18, de 1994 (n° 252/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Araguaína, Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos PatrocÚlio, em substituição à Comissão de Educação. 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 19. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legíslativo 
nO 19. de 1994 (n° 254/93. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda., 
para ex.plorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
sâo) na Cidade de Anápolis, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

-13-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 23. DE 1994 

(Em regime de urgência. nos tennos 
do art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n° 23, de 1994 (n° 327/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Monta­
nhês de Botelhos Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de BOlelhos, Estado de Minas 
Gerais. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Henrique Almeida, em substituição à Comissão de Educa­
ção. 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 57. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos 
do art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n" 57. de 1993 (n" 307/93. na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à TV Amazônia Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na 
Cidade de Macapá, Estado do Amapá. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação) 

-15-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 62. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 375. VIJI. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo n" 62. de 1993 (n" 268/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o alO que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vila Real Ltda .. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Educação) 

-16-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 64, DE 1993 

(Em regime de urgência. nos tennos 
do art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 64, de 1993 (n'" 275/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Emissora Paranaense S/A para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na Cidade de Londrina, Estado do Pa­
raná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-17-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 69, DE 1993 

(1ncluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375. VIJI. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislatí­
vo n° 69. de 1993 (n° 313/93. na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à. Rádio Mariana Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação) 

-18-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 8. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos 
do art. 375, VIIl. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati-
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vo n° 8, de 1994 (n° 303/93, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a pennissão outorgada à Rádio Cultura de 
Paulo Afonso Ltda .• para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso. Estado da 
Bahia (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-19-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 20. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n° 20, de 1994 (n° 266/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rede 
Nova Terra de Radiodifusão Ltda., atualmente denominada 
Rede Fênix de Comunicação Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de São 
José dos Pinhais, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação) 

-20-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 21. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos 
do art. 375, vm. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n° 21, de 1994 (n° 292J93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da FM Rádio Inde­
pendente de Arcoverde Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Arcoverde, 
Estado de Pernambuco. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

-21-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 26. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do art. 375, VIII, 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n° 26, de 1994 (n° 344/93, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Campos Dourados FM Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Me­
dianeira. Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação) 

-22-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 39, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos 
do art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 39, de ]994 (n° 296/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Serra Negra FM 
Ltda., para explorar serviço de radiodífusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Alterosa, Estado de Minas Gerais. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Educação) 

-23-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45, DE 1994 

(IncJuído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 336, b, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 45, de 1994 (nO 222/92, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado em 
Lisooa. em 16 de dezembro de 1990. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Comissão de Relações Exte-

riores e Defesa Nacional. 

-24-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 90, DE 1994 -

COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos tennos 

do art. 336. b, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
90. de ]994-Complementar, de autoria do Senador Ney Maranhão, 
que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fim de pennitir a 
ação rescisória em casos de inelegibilidade, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, em substituição à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadanía. 

-25-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA N" 117. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos 
do art. 336. b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
117, de 1994 (n° 4.151/93. na Casa de origem). que altera disposi­
tivos do Decreto-Lei n° 227, de 28 de fevereiro de 1967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos So­
ciais e de Serviços de Infra-Estrutura) 

-26-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 93. DE 1994 

(Em regime de urgência, nos tennos 
do art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei do Senado n° 
93, de 1994, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dá nova 
redação aos ans. l° e 7" da Lei n° 8.727, de 5 de novembro de 
1993, e prorroga o prazo previsto em seu art. 15. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

-27-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 11 I. DE 1994 

(Em regime de urgência nos tennos 
do art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Resolução n° 111. 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi­
mento Interno do Senado Federal, modificando, nas Comissões 
Permanentes, o número de membros, o quorum e os horários de 
reuniões, e dá outras providências. (Dependendo de Pareceres das 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e da Diretora) 

-28-
OFÍCIO N" S/72, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos tennos 
do art. 336, b, do Regímento Interno) 

Ofício n° Sn2, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFIP, destina­
das à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Asswltos Econômicos) 

-29-
PROJETO DE RESOLUÇÃON" 122. DE 1993 

(Em regime de w-gênda nos tennos 
do art. 336, C, do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com 
o Projeto de Resolução n° 94, de 1994) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nO 122, 
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de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel. que cria a Co~ 
missão de Ciências e Tecnologia. (Dependendo de pareceres 
das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e Dire~ 
tora) 

-30-
PROJETO DE RESOLUÇÃO W 94. DE 1994 

(Em regime de urgência nOS termos 
do art. 336, C, do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com 
o Projeto de Resolução n° 122, de 1993) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Resolução n° 94, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi~ 
mento Interno do Senado Federal. transfonnando a Comissão de 
Educação em Comissão de Educação. Ciência e Tecnologia. (De­
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Diretora) 

-31-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 151. DE 1992 

(Ine luído em Ordem do Dia nos tennos 
do art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Leí da Câmara n° 
151, de 1992 (n° LOO2, na Casa de origem).m que dispõe sobre a 
extinção da contribuição sindical a que se referem os arts. 578 a 
591 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n° 5.452, de I ° de maio de 1943 e dá outras providências, 
tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador Eduardo 
Suplicy, favorável ao Projeto, com Emendas nOs I e 2, que apre­
senta. em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo de parecer sobre a Emenda n° 3, de Plená-
rio) 

-32-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 35. DE 1994 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara n° 
35, de 1994 (n° 3.172192, na Casa de origem), de iniciativa do Mi­
nistério Público da União, que dispê)e sobre a criação de Procura­
dorias da República em municípios do ínterior, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, em substituição à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

-33-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 232. DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 254, 

parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 
232, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que autori­
za o Poder E)i;.ecutivo a definir as terras indispensáveis à preserva­
ção ambiental. integrantes dos bens da União e dos Estados, na 
fonna do ano 23, VI e VII, combinado com o art. 24, VI, da Cons­
tituição Federal, tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição à Comissão de 

Assuntos Sociais. 

-34-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 11. DE 1994-

COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
11, de 1994-Complcrnentar. de autoria do Senador Marco Maciel. 
que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob n" 227, de 1994 da Comissão de 
- Assuntos EconôDÚcos, favorável ao Projeto com emen­

das 1 e 2-CAE, que apresenta. 

-35-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 73. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, {, do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre 
isenção do Imposto de Renda para bolsas de estudos de médicos 
residentes e remuneração de estudantes em estágio para comple­
mentação de estudos universitários. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos) 

-36-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 97. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos 
do art. 172. I, do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Dirceu Carneiro, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso do cinto de segurança. (Dependendo de pa­
recer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESlDENTE (Chagas Rodrigues) - Está encerra-
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h42min.) 
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COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

Titulares 

João Calmon 
Alfredo Campos 
Antônio Mariz 
Gilberto Miranda 
Cid S. de Carvalho 
Ronan Tito 

Carlos Patrocínio 
Josaphat Marinho 
Odacir Soares 

Reginaldo Duarte 
Dirceu Carneiro 

Esperidião Amin 
Moisés Abrão 

João França 

Magno Bacelar 

Valmir Campelo 

Ney Maranhão 

Reuniões: 

Presidente: 
Vice-Presídente: 

(17 Titulares e 9 Suplentes) 

SlIpleptes 

PMOS 

ES-3154/56 
MG-3237/38 
PB-4345/46 
AM-3104/05 
CE-30SS/S9 
MG-3038/39 

Mauro Benevides 
GaribaldiAlve~ Filho 
Aluízio Bezerra 

PFL 

TO-4058/S9 Alexandre Costa 
BA-3173174 Airton OHveim 
RO-ll18/19 

PSOB 

CE-3242/43 Almir Gabriel 
SC-3179/80 

PPR 

SC-4206/0? Affonso Camargo 
TO-3136/37 

PP 

RR-306?/68 Nelson Carneiro 

POT 

MA-3074ns Lavoisier Maia 

PTB 

OF-3 I 88/89 

PRN 

PE-310l/02 

CE-1194/95 
RN-4382J92 
AC-3158JS9 

MA-3070171 
AP-3191/92 

PA-3 I 45/46 

PR-3062/63 

RJ-3209/l0 

RN-3239/40 

Sala -o" - Ala Seno Alexandre Costa 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVAW 119- 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional n° 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



EDIÇÃO DE HOJE: 44 PÁGINAS 


